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BALANÇO PATRIMONIAL

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 241 260 776.219 588.156
Partes relacionadas 24 – – 85 25
Instrumentos financeiros derivativos 7 – – 10.353 8.447
Contas a receber de clientes e demais contas a receber 8 – – 76.726 48.850
Estoques 9 – – 605.933 636.877
Tributos a recuperar 10 30 28 91.076 64.342
Ativo biológico 11 – – 570.998 398.040
Outros ativos 12 – 8 40.312 49.614

271 296 2.171.702 1.794.351

Não circulante
Realizável a longo prazo

Tributos a recuperar 10 – – 96.078 103.939
Depósitos judiciais 21.3 – – 9.555 9.344
Instrumentos financeiros derivativos 7 – – 27.175 4.224

Imposto de renda e contribuição social diferidos 23 – – 7.554 21.224
Outros ativos 12 – – 25.268 17.406

– – 165.630 156.137

Investimentos 13 1.444.245 1.298.571 – –
Imobilizado 14 – – 2.823.013 2.610.194
Intangível 15 – – 29.061 27.040
Direito de uso 16 – – 1.719.466 1.355.144

1.444.245 1.298.571 4.737.170 4.148.515

Total do ativo 1.444.516 1.298.867 6.908.872 5.942.866

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante

Fornecedores 22 10 – 253.318 292.540
Passivo de arrendamentos 17 – – 219.879 207.253
Empréstimos e financiamentos 18 – – 104.856 98.499
Empréstimos com partes relacionadas 18 – – 90.609 39.259
Instrumentos financeiros derivativos 7 – – 7.964 –
Salários e encargos sociais 19 – – 98.442 92.907
Imposto de renda e contribuição social a pagar – – 415 496
Tributos a recolher 20 – – 22.299 17.958
Partes relacionadas 24 8 15 – –
Adiantamento de clientes 22 – – 144.579 8.326
Outros passivos – – 54 1.383

18 15 942.415 758.621
Não circulante

Fornecedores 22 – – 21.783 –
Passivo de arrendamentos 17 – – 1.392.535 1.059.493
Empréstimos e financiamentos 18 – – 989.642 928.032
Empréstimos com partes relacionadas 18 – – 1.882.343 1.861.116
Instrumentos financeiros derivativos 7 – – 500 –
Provisão para contingências 21 – – 11.638 12.834
Imposto de renda e contribuição social diferidos 25 – – 193.520 1.749
Outros passivos – – 2.030 1.584

– – 4.493.991 3.864.808
Total do passivo 18 15 5.436.406 4.623.429
Patrimônio líquido 26

Atribuído aos acionistas da controladora
Capital social 1.164.733 1.164.733 1.164.733 1.164.733
Reservas de lucro 735.035 770.340 735.035 770.340
Ajuste de avaliação patrimonial (455.270) (636.221) (455.270) (636.221)

1.444.498 1.298.852 1.444.498 1.298.852
Participação de não controladores – – 27.968 20.585

Total do patrimônio líquido 1.444.498 1.298.852 1.472.466 1.319.437
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.444.516 1.298.867 6.908.872 5.942.866

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Receitas de contratos com clientes 29 – – 3.092.754 2.887.599
Custos das vendas 30 – – (2.334.404) (2.002.496)
Variação do valor justo dos ativos 
 biológicos e produtos agrícolas colhidos 11 – – 550.792 489.093
Lucro bruto – – 1.309.142 1.374.196

Despesas com vendas 31 – – (147.287) (138.015)
Despesas administrativas 31 (342) (360) (122.042) (110.369)
Outras receitas e despesas, líquidas 32 – (187) 17.143 (94.160)
Participação nos lucros de controladas 13 397.843 477.471 – – 
Lucro operacional antes do resultado financeiro 397.501 476.924 1.056.956 1.031.652
Receitas financeiras 33 12 11 17.175 22.160
Despesas financeiras 33 (53) (192) (555.812) (420.474)

Resultado financeiro (41) (181) (538.637) (398.314)
Lucro antes do imposto de

renda e da contribuição social 397.460 476.743 518.319 633.338
Imposto de renda e contribuição social 23 – – (120.859) (156.595)

Lucro líquido do exercício 397.460 476.743 397.460 476.743
Atribuível a:

Acionistas da Companhia 397.460 476.743 397.460 476.743
Média ponderada das ações ordinárias 
 no exercício, em milhares de ações 134.940.484 134.940.484
Lucro básico e diluído por lote de mil ações - R$ 2,95 3,53

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido do exercício 397.460 476.743 397.460 476.743
Outros componentes do resultado abrangente
Itens a serem posteriormente reclassificados para o resultado

Ganhos (perdas) com hedge de fluxo de caixa 
 reflexo da investida, liquidos de impostos 181.464 (70.969) 181.464 (70.969)

Total do resultado abrangente do exercício 578.924 405.774 578.924 405.774
Atribuível a:

Acionistas da Companhia 578.924 405.774 578.924 405.774

Reserva de lucros Ajuste de avaliação patrimonial

Nota Capital social Reserva legal
Lucros a 

distribuir
Hedge accounting 

reflexo
Custo atribuído 

reflexo
Lucros 

acumulados Total
Participação de 

não controladores
Total do 

patrimônio líquido
Em 1º de janeiro de 2021 1.169.405 43.387 466.878 (571.058) 6.352 – 1.114.964 14.263 1.129.227
Resultado abrangente do exercicio

Lucro líquido do exercício – – – – – 476.743 476.743 – 476.743
Hedge de fluxo de caixa das investidas reflexo, líquido dos impostos 27.3.b – – – (70.969) – – (70.969) – (70.969)

Total do resultado abrangente 1.169.405 43.387 466.875 (642.027) 6.352 476.743 1.520.735 14.263 1.534.998
Contribuições dos acionistas e distribuição aos acionistas

Plano de remuneração em ações 34 – – – – – – – 14.163 14.163
Reembolso de ações restritas 34 – – – – – – – (7.841) (7.841)
Realização do custo atribuído reflexo, líquidos de impostos 27.3 – – – – (546) 546 – – –
Cisão de investimentos 13.2 (4.672) – – – – 283 (4.389) – (4.389)
Destinações do lucro: – – – – – – – – –

Constituição de reservas 27.2 – 23.851 378.721 – – (402.572) – – –
Dividendos distribuídos 27.2 – – (142.494) – – (75.000) (217.494) – (217.494)

Total de contribuições dos acionistas e distribuição aos acionistas (4.672) 23.851 236.227 – (546) (476.743) (221.883) 6.322 (215.561)
Em 31 de dezembro de 2021 1.164.733 67.238 703.102 (642.027) 5.806 – 1.298.852 20.585 1.319.437
Resultado abrangente do exercicio

Lucro líquido do exercício – – – – – 397.460 397.460 – 397.460
Hedge de fluxo de caixa das investidas reflexo, líquido dos impostos 27.3.b – – – 181.464 – – 181.464 – 181.464

Total do resultado abrangente 1.164.733 67.238 703.102 (460.563) 5.806 397.460 1.877.776 20.585 1.898.361
Contribuições dos acionistas e distribuição aos acionistas

Plano de remuneração em ações 34 – – – – – – – 20.882 20.882
Reembolso de ações restritas 34 – – – – – – – (13.499) (13.499)
Realização do custo atribuído reflexo, líquidos de impostos 27.3 – – – – (513) 513 – – –
Destinações do lucro:

Constituição de reservas 27.2 – 19.873 199.122 – – (218.995) – – –
Dividendos distribuídos 27.2 – – (254.300) – – (178.978) (433.278) – (433.278)

Total de contribuições dos acionistas e distribuição aos acionistas – 19.873 (55.178) – (513) (397.460) (433.278) 7.383 (425.895)
1.164.733 87.111 647.924 (460.563) 5.293 – 1.444.498 27.968 1.472.466

Em 31 de dezembro de 2022 1.164.733 87.111 647.924 (460.563) 5.293 – 1.444.498 27.968 1.472.466

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais Notas 2022 2021 2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 397.460 476.743 518.319 633.338
Ajustes

Depreciação e amortização 14/15 – – 827.486 767.768
Depreciação direito de uso 16 – – 283.001 227.094
Impairment por irrecuperabilidade de ativos 32/33 – – 5.467 27.690
Variação no valor justo do ativo biológico e produto agrícola 11 – – (550.792) (489.093)
Juros sobre passivos de arrendamento 17 – – 98.642 61.383
Resultado na alienação baixa do ativo imobilizado e intangível 32 – – (17) 6.528
Ganho (perda) ajuste do valor justo 32 – – (43.841) 6.093
Impairment de contas a receber 32 – – 636 267
Plano de pagamento baseado em ações 34 – – 20.882 14.163
Resultado de participações societárias 13 (397.843) (477.471) – –
Resultados instrumentos derivativos 7 – – (22.451) 5.249
Hedge de fluxo de caixa, transferência do patrimônio 33 – – 159.240 24.684
Resultado financeiros, líquido de hedge accounting 33 (12) (11) 212.626 277.221
Prescrição de créditos tributários 33 – 187 – 850
Provisão para (reversão de) contingências 21 – – (1.271) 353

(395) (552) 1.507.927 1.563.588
Variações nos ativos e passivos

Contas a receber e demais contas a receber 8 – – (28.512) 25.536
Instrumentos derivativos 7 – – 41.498 1.989
Estoques 9 – – 84.556 (347.363)
Ativos biológicos 11 – – 377.834 481.889
Tributos a recuperar 10 (2) 164 (19.873) (26.325)
Depósitos judiciais 21.3 – – (136) 1.926
Outros ativos 12 8 (11) 1.678 (18.364)
Fornecedores 22 10 (6) (49.184) 115.655
Salários e encargos sociais 19 – – 5.535 11.897
Tributos a recolher e parcelados 20 – – 4.264 (7.208)
Adiantamento de clientes – – 136.253 7.634
Outros passivos 22 – – (911) (13.852)

Caixa (aplicado nas) gerado pelas operações (379) (405) 2.060.929 1.797.002
Imposto de renda e contribuições pagos 23 – – (9.590) (5.290)

Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
 pelas atividades operacionais (379) (405) 2.051.339 1.791.712
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de Investimento – – (204) –
Aquisições de bens do ativo imobilizado 14 – – (1.005.760) (878.768)
Aquisições de ativos intangíveis 15 – – (8.153) (4.134)
Cisão de investimento 13 – – – (781)
Juros recebidos 33 12 11 13.992 7.060
Dividendos recebidos 24 433.633 295.930 – –
Recebimentos pelas vendas de ativo imobilizado – – 6.164 6.276

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de investimentos 433.645 295.941 (993.961) (870.347)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Ingressos de empréstimos e financiamentos 18 – – 516.104 600.913
Amortização de empréstimos e financiamentos 18 – – (115.775) (590.862)
Amortização de empréstimos com partes relacionadas 18 – – (204.396) (595.329)
Pagamentos de instrumentos financeiros derivativos 33 – – (35.440) (5.325)
Recebimento (pagamento) de partes relacionadas 24 (7) (6) (60) 25
Dividendos pagos aos acionistas da Companhia 24 (433.278) (295.430) (433.278) (295.430)
Lucros distribuidos a não controladores 24 – – (82) –
Pagamentos de operações com arrendamentos 17 – – (399.722) (292.452)
Ações restritas reembolsadas 34 – – (13.499) (7.841)
Juros pagos 18 – – (183.167) (204.847)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (433.285) (295.436) (869.315) (1.391.148)
(Redução) aumento de caixa e 
 equivalentes de caixa, líquidos (19) 100 188.063 (469.783)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 260 160 588.156 1.057.939
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 241 260 776.219 588.156
(i) As transações das atividades que não impactaram o caixa estão apresentadas na Nota 28.

 Controladora Consolidado
 Notas 2022 2021 2022 2021
Receitas
Vendas brutas de produtos e serviços 29 – – 3.299.753 3.145.952
Receita referente a construção de ativos próprios 11/14 – – 1.099.677 962.376
Outras receitas – – 19.166 5.366
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 8 – – (636) (267)
 – – 4.417.960 4.113.427
Insumos adquiridos de terceiros 
Custo dos produtos vendidos, das mercadorias 
e dos serviços prestados – – (1.206.669) (995.596)
Despesas de transporte 31 – – (94.811) (101.491)
Energia elétrica 31 – – (4.907) (5.665)
Serviços de terceiros 31 (124) (168) (117.150) (106.158)
Perda/recuperação de valores ativos – – 7.144 (84.082)
Outras despesas (218) (379) (190.673) (144.911)
 (342) (547) (1.607.066) (1.437.903)
Valor adicionado bruto (342) (547) 2.810.894 2.675.524
Depreciação e amortização 14/15/16 – – (1.110.487) (994.862)
Valor adicionado líquido produzido (342) (547) 1.700.407 1.680.662

1. INFORMAÇÕES GERAIS

1.1. Atividades operacionais: A Adecoagro Brasil Participações S.A. (a “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado com sede na capital do Estado de São Paulo, e tem como atividade preponderante a participação em empresas sediadas no 
Brasil. Seu principal controlador é a Adecoagro LP SCS, com sede em Luxemburgo, subsidiária direta da Adecoagro S.A. (Nota 1.2). A Companhia exerce a atividade de controladora do Grupo Adecoagro no Brasil “Grupo”, com participação societária em empresas 
controladas (adiante denominadas “controladas”), as quais atuam na produção de açúcar e etanol, na co-geração e comercialização de energia elétrica, e na produção, processamento, armazenamento, comercialização, importação e exportação de produtos 
relacionados à agricultura. 1.2. Grupo Adecoagro: O Grupo Adecoagro (o “Grupo Adecoagro”) está presente na Argentina, no Brasil e no Uruguai com atividades relacionadas a produção de grãos, arroz, oleaginosas, amendoim, lácteos e seus derivados, açúcar, 
e etanol, em terras próprias e de parceria agrícola, além da co-geração de energia elétrica. No Brasil, suas operações compreendem a produção de etanol, açúcar, energia elétrica, soja, milho e arroz, nos estados de Mato Grosso do Sul e Minas Gerais, e está repre-
sentado pelas seguintes empresas, que em conjunto formam o “Grupo Adecoagro Brasil”: • Adecoagro Brasil Participações S.A. (“ABP”, a Companhia, controladora do Grupo) • Adecoagro Vale do Ivinhema S.A. (“AVI”, Holding operacional); • Usina Monte Alegre 

Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Administração da Adecoagro Brasil Participações S.A. apresenta-lhes o Rela-
tório da Administração e as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia, preparadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em atendimento à Lei 6.404/76 e pronunciamentos emitidos pelo CPC - Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis, convergentes com as normas internacionais, compreendendo o exercício social iniciado em 
1º de janeiro de 2022 e encerrado em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas pelo Relatório dos Auditores Independentes.

1. MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
Mesmo diante de um ano repleto de desafios, que envolveu desde fatores climáticos até mudanças regulatórias/tributárias 
com impacto significativo no agronegócio brasileiro, os resultados da Adecoagro no Brasil em 2022 foram muito positivos, 
principalmente pelo trabalho focado na eficiência, na flexibilidade e na estratégia comercial. Seguimos a ampliação de nossa 
área de cultivo e os indicadores de produtividade começaram a voltar ao patamar esperado, principalmente a partir do se-
gundo semestre. O modelo de negócio pautado pela alta flexibilidade, que permitiu maximizar a fabricação do produto com 
maior contribuição marginal, e a comercialização dos produtos nos momentos mais vantajosos, foram diferenciais importan-
tes para atingir os resultados planejados. Também continuamos progredindo com o projeto de geração de biogás a partir da 
vinhaça, que atualmente se traduz em maior produção de energia elétrica, com potencial para gerar biometano, reduzindo 
o consumo de diesel, um grande passo no caminho para nos tornarmos cada dia mais sustentáveis e eficientes. A entrega, o 
esforço e o foco de nossa equipe, a qual sou grato, nos permitem continuar crescendo de maneira consistente e sustentada, 
bem como consolidam a Companhia como uma referência no mercado.

Renato Junqueira Santos Pereira
Vice-Presidente de Açúcar, Etanol e Energia da Adecoagro no Brasil

2. DESCRIÇÃO DOS NEGÓCIOS
A Adecoagro Brasil Participações S.A. (“ABP” ou “Companhia”) foi constituída em 1 de fevereiro de 2006 e está sediada no 
município de São Paulo, Estado de São Paulo, tendo como controladora direta a Adecoagro LP S.C.S (“LP” ou “Controladora”), 
com sede em Luxemburgo. O Grupo Adecoagro é controlado por empresa de capital aberto na Bolsa de Valores de Nova 
Iorque, a Adecoagro S.A. e, no Brasil, é composto ainda pelas seguintes empresas, controladas pela Companhia: Adecoagro 
Vale do Ivinhema S.A. (“AVI”), Usina Monte Alegre Ltda. (“UMA”), Adecoagro Energia Ltda.(“AEN”), Angélica Energia Ltda. 
(“AEL”), Ivinhema Energia Ltda. (“IEL”), Adecoagro GD Ltda. (“AGD”), Monte Alegre Combustíveis Ltda. (“MAC”), Methanum 
Engenharia Ambiental Ltda. (“MET”) e das empresas relacionadas: Adeco Agropecuária Brasil Ltda. (“AAB”) e Adecoagro 
Agricultura e Participações Ltda. (“AAP”), estas duas últimas controladas da Adecoagro LP S.C.S. O Grupo tem como atividade 
preponderante a exploração agrícola da cana- de-açúcar, a produção, comercialização e exportação de açúcar e etanol e seus 
derivados, atividade de produção e comercialização de energia elétrica e produção e comercialização de outros produtos 
agrícolas. A produção agrícola é realizada majoritariamente em terras de terceiros, contratadas através de contratos de par-
ceria agrícola de longo prazo, a qual é utilizada como matéria prima em seu processo produtivo. As atividades industriais do 
Grupo Adecoagro no Brasil se iniciaram em 2005 com a aquisição da Usina Monte Alegre Ltda (controlada da Companhia). A 
planta industrial de Angélica - MS entrou em operação em setembro de 2008, enquanto a industrial de Ivinhema - MS iniciou 
as atividades em maio de 2013. Em agosto de 2022, a Companhia adquiriu 85% da participação societária da controlada 
Methanum Engenharia Ambiental Ltda., consolidando a parceria que vem desenvolvendo desde alguns anos, com foco em 
biogás e biometano. Em novembro de 2022, a controlada Angélica Energia Ltda. “AEL”, localizada na cidade de Angélica - MS, 
iniciou suas atividades com a produção de um volume de 25.294 Megawatt-hora de energia elétrica com exportação líquida 
(venda) de 25.294 Megawatt-hora. Em dezembro de 2022, a controlada indireta da Companhia, Monte Alegre Combustíveis 
Ltda., localizada em Monte Belo -MG, iniciou suas operações de distribuição de combustíveis, comercializando 746 metros 
cúbicos de etanol hidratado. A seguir, apresentamos dados operacionais, financeiros, investimentos e sustentabilidade con-
solidados da Companhia:

3. RESULTADOS DO ANO
O volume de moagem foi de 10,5 milhões de toneladas, 0,5 milhão de toneladas menor do que 2021, devido ao início da 
moagem em meados de março como consequência de fatores climáticos adversos, após uma curta entressafra, sendo que 
para 2021 tínhamos realizado safra contínua. Apesar dos volumes menores, os resultados superiores foram explicados prin-
cipalmente pelo aumento nas vendas líquidas impulsionadas pela flexibilidade operacional e comercial da Companhia, que 

permitiu aproveitássemos os preços atrativos do etanol e açúcar, principalmente no primeiro semestre. Ao longo de 2022, 
o cenário de preços dos produtos experimentou mudanças significativas. O início tardio das atividades de colheita no Cen-
tro-Sul do Brasil e os fortes preços internacionais do petróleo impactaram positivamente os preços no início do ano. Dentre 
as estratégias da Companhia para capturar a melhor remuneração pelo ATR produzido, podemos destacar (i) carrego de um 
maior volume de estoque de açúcar e etanol produzido em 2021 para ser vendido no início de 2022 e (ii) venda de etanol nos 
momentos propícios, capturando ótimos preços, sendo 23% das vendas de etanol do ano realizadas a 26 ct/lb em equivalente 
de açúcar (aproximadamente 38% acima do preço de açúcar no mesmo período). No segundo semestre, os preços de etanol, 
foram negativamente impactados por mudanças tributarias no Brasil (redução de ICMS e isenção de tributos federais sobre 
combustíveis). A Companhia conseguiu, com isso, rapidamente adaptar sua estratégia ao contexto atual, focando (i) na ma-
ximização da produção e comercialização de açúcar e etanol anidro, enquanto aumentava o estoque de etanol hidratado; (ii) 
na exportação de etanol anidro para a Europa para capturar um prêmio em relação aos preços domésticos (aproximadamente 
35% de toda a produção), beneficiando-se das certificações e da capacidade de atender às especificações do produto; e (iii) 
na otimização do uso do bagaço como combustível para desidratar estoques de etanol, em detrimento da produção energia 
elétrica, principalmente devido aos baixos preços.

Dados operacionais
métrica 12M 2022 12M 2021 Variação Var.%

Moagem
Cana-de-açúcar moída tons 10.485.000 10.941.000 (455.999) (4,2%)

Produção
Açúcar tons 481.918 546.817 (64.899) (11,9%)
Etanol M3 540.231 534.603 5.628 1,1%

Hidratado M3 184.644 292.708 (108.063) (36,9%)
Anidro M3 355.587 241.896 113.691 47,0%

Energia exportada MWh 608.964 730.739 (121.775) (16,7%)
CBIOs Un. 500.333 629.806 (129.473) (20,6%)

Área
Plantação de cana-de-açúcar hectares 192.987 185.806 7.180 3,9%
Área de expansão e renovação hectares 31.405 29.311 2.094 7,1%

Receita líquida de vendas R$/mil Unidades 
métrica 12M2022 12M2021 Var.% 12M2022 12M2021 Var.%

Açúcar (tons) tons 949.448 1.114.759 (14,8%) 430.623 537.502 (19,9%)
Etanol (m3) M3 1.891.297 1.468.339 28,8% 552.171 473.570 16,6%
Energia (Mwh) MWh 150.592 228.292 (34,0%) 706.632 931.126 (24,1%)
Cbios Un. 49.074 20.743 136,6% 550.796 503.501 9,4%
Graõs tons 51.781 51.157 1,2% 18.864 23.253 (18,9%)
Outros 562 885 (36,5%) – –
TOTAL 3.092.754 2.884.175 7,2%

Indicadores financeiros
12M 2022 12M 2021 Var. %

Índice de liquidez corrente 2,30 2,37 (2,6%)
Divida líquida (R$/mm) 2.291 2.339 (2,0%)
Índice de alavancagem 61 64 (4,8%)

4. INVESTIMENTOS

CAPEX R$/mil

12M 2022 12M 2021 Var. %

Plantio de cana de açúcar 581.325 476.574 22,0%

Agrícola, industrial e outros 467.975 423.373 10,5%

Total 1.049.300 899.947 16,6%

5. REMUNERAÇÃO DOS ACIONISTAS

Dividendos R$/mil

12M 2022 12M 2021

(=) Lucro antes da distribuição 397.460 476.743

(-) Reserva legal (19.873) (23.837)

(=) Lucro distribuível do ano 377.587 452.906

(+) Saldo de Reserva de lucros a distribuir (anos anteriores) 703.116 466.878

(=) Lucro distribuível total 1.080.703 919.784

Percentual distribuído (%) 40% 32%

(=) Valor distribuído 433.278 295.430

De acordo com a Lei das S.A. e o Estatuto Social da Companhia, os lucros apurados terão a destinação que os acionistas 
determinarem, após as destinações legais obrigatórias. A proposta da administração é que o restante dos lucros do exercício 
seja constituído como reserva de lucros a distribuir. 

6. SUSTENTABILIDADE

Faz parte de nosso compromisso com o desenvolvimento sustentável investir em práticas ambientalmente responsáveis 
em toda a nossa cadeia de valor, o que inclui a interação com o meio ambiente. Nos preocupamos com a preservação e a 
conservação ambiental, investindo em ações de controles e iniciativas que promovam o cuidado com o meio ambiente 
e a mitigação dos possíveis impactos resultantes dos nossos negócios. Para tanto, contamos com um Plano de Gestão 
Ambiental (PGA), em total sintonia com as nossas aspirações e com as normas estabelecidas nas legislações ambien-
tais em vigor. O plano visa estabelecer as diretrizes, estratégias e ações necessárias para uma produção e operação 
sustentáveis e para o monitoramento e/ou controle de possíveis impactos ambientais decorrentes de nosso modelo 
produtivo e de nossas operações. Temos também uma Política Ambiental, válida para todas as nossas unidades no 
Brasil, na qual assumimos o compromisso de desenvolver nossas atividades integrando o meio ambiente à nossa es-
tratégia empresarial, a fim de garantir o equilíbrio entre as operações e o respeito ao meio ambiente. Para assegurar 
maior confiabilidade à nossa gestão, todas as ações de gestão ambiental são monitoradas regularmente por meio de 
controles internos e auditorias (internas e externas), visando garantir o cumprimento das leis e regulamentos 
aplicáveis e dos requisitos específicos como, por exemplo, a Certificação Bonsucro e o RenovaBio, que atestam a sus-
tentabilidade de nossas operações. Procuramos utilizar os diversos insumos necessários de forma racional e otimizada, 
visando redução de custos e de consumo, mas, acima de tudo, focando no uso responsável, o que está no contexto de 
termos um processo produtivo sustentável e totalmente integrado entre atividades agrícolas e atividades industriais. 
Plano de Gestão Ambiental: • Prevenção e combate a incêndios; • Gestão de recursos hídricos; • Consumo de energia; 
• Gestão de resíduos; • Emissões atmosféricas; • Biodiversidade; e • Educação ambiental. Para saber com detalhes cada 
tópico acesse: https://sustainability.adecoagro.com/pt/gestaoambiental

 Controladora Consolidado
 Notas 2022 2021 2022 2021
Valor adicionado recebido em transferência
Participação nos lucros de controladas 13 397.843 477.471 – –
Receitas financeiras 33 12 11 17.175 22.160
Valor adicionado total a distribuir 397.513 476.935 1.717.582 1.702.822
Distribuição do valor adicionado
Pessoal:
Remuneração direta 31 – – (374.817) (335.079)
Benefícios 31 – – (98.427) (77.501)
FGTS 31 – – (29.331) (25.366)
Impostos, taxas e contribuições: – – – –
Federais 29/31/32/33 (53) (29) (95.202) (95.781)
Estaduais 29/31/32 – – (158.308) (206.150)
Municipais 29/31/32 – – (217) (844)
Despesas financeiras 33 – (163) (555.812) (420.474)
Aluguéis 31 – – (8.008) (64.884)
Dividendos distribuídos (178.978) (75.000) (178.978) (75.000)
Lucros retidos do exercício (218.482) (401.743) (218.482) (401.743)
Valor adicionado distribuído (397.513) (476.935) (1.717.582) (1.702.822)
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ADECOAGRO BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A.

Ltda. (“UMA”); • Adecoagro Energia Ltda.(“AEN”); • Monte Alegre Combustíveis Ltda. (“MAC”); • Angélica Energia Ltda. (“AEL”); 
• Methanum Engenharia Ambiental Ltda. (“MET”); • Ivinhema Energia Ltda. (“IEL”) (Sem operação); • Adecoagro GD Ltda. 
(“AGD”) (Sem operação); • Adeco Agropecuária Brasil Ltda. (“AAB”, controlada de Adecoagro LP SCS); • Adecoagro Agricultura e 
Participações Ltda. (“AAP”, controlada de Adecoagro LP SCS) Essas empresas compartilham as estruturas e os custos corporati-
vos, gerenciais e operacionais, cujos gastos são objeto de rateio conforme mencionado na Nota 24.1. O Grupo Adecoagro Brasil 
é controlado por empresa de capital aberto na Bolsa de Valores de Nova Iorque, a Adecoagro S.A., sediada em Luxemburgo.
2. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS
As principais práticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Essas po-
líticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. As políticas contábeis 
significativas adotadas pela Companhia e suas controladas estão descritas nas notas explicativas específicas, relacionadas aos 
itens apresentados. As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e 
ajustadas para refletir a mais-valia de itens do ativo imobilizado registrada em 2009. Os ativos e passivos financeiros (inclusive 
instrumentos derivativos) e ativos biológicos estão ajustados para refletir a mensuração ao valor justo. 2.1. Mudanças nas 
políticas contábeis e divulgações: 2.1.1. Alterações adotadas pela Companhia e pelo Grupo: As seguintes altera-
ções de normas foram adotadas pela Companhia e pelo Grupo pela primeira vez para o exercício iniciado em 1o de janeiro de 
2022. A seguir está uma relação dos CPC’s: • CPC 27 “Ativo Imobilizado”: a alteração proíbe uma entidade de deduzir do custo 
do imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso 
pretendido. Tais receitas e custos relacionados devem ser reconhecidos no resultado do exercício. • CPC25 “Provisão, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes”: esclarece que, para fins de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do 
contrato inclui os custos incrementais de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros custos que se relacionam di-
retamente ao cumprimento dele. • CPC 15 “Combinação de Negócios”: substitui as referências da versão antiga da estrutura 
conceitual pela mais recente emitida em 2018. • Aprimoramentos anuais - ciclo 2018-2020: (i) CPC 48 - “Instrumentos Finan-
ceiros” - esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para análise de baixa de passivos financeiros. (ii) CPC 06 - 
“Arrendamentos” - alteração do exemplo 13 a fim de excluir o exemplo de pagamentos do arrendador relacionados a melho-
rias no imóvel arrendado. (iii) CPC 37 “Adoção Inicial das Normas Internacionais de Relatórios Financeiros” - simplifica a 
aplicação da referida norma por uma subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez após a sua controladora, em relação à 
mensuração do montante acumulado de variações cambiais. (iv) CPC 29 - “Ativos Biológicos” - remoção da exigência de excluir 
das estimativas de fluxos de caixa os tributos (IR/CS) ao mensurar o valor justo menos despesas de venda dos ativos biológicos 
e produtos agrícolas, alinhando assim as exigências de mensuração do valor justo no CPC 29 com as de outras normas brasilei-
ras e internacionais. A adoção dessas normas pelo Grupo não teve impactos relevantes em suas demonstrações financeiras. 
2.1.2. Alterações de normas novas que ainda não estão em vigor: Em 4 de julho de 2022, o CPC - Comitê de Pronun-
ciamento Contábeis emitiu o vigésimo documento de revisão de normas contábeis. As entidades devem aplicar essas altera-
ções nos exercícios anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de 2023, ou seja, não estão em vigor para o exercício de 2022. 
A adoção antecipada de normas não é permitida no Brasil pelo CPC. • Alteração do conceito de “estimativas contábeis” do item 
5, dos itens 32, 34, 38 e 48 e do título do item 32 e inclusão dos itens 32A, 32B, 34A e 54I no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mu-
dança de Estimativa e Retificação de Erro, para esclarecer como devem ser distinguidas as mudanças nas políticas contábeis de 
mudanças nas estimativas contábeis, aplicadas nas transações ou eventos prospectivamente, retrospectivamente e ao período 
atual. Inclusão da definição de “políticas contábeis” no item 7, alterando a letra e do item 10, o inciso ii da letra c do item 114 
e dos itens 117 e 122, incluindo os itens de 117A e 117E e 139V e excluindo os itens 118, 119 e 121 no CPC 26 (R1) - Apresen-
tação das Demonstrações Contábeis, para que na divulgação das políticas contábeis seja as “materiais” ao invés de políticas 
contábeis “significativas”, trazendo a definição e explicação de como identificá-las. • Alteração dos incisos (i) e (ii) da letra b do 
item 15, as letras b e c do item 22 e as letras a e b do item 24 e inclusão do inciso (iii) da letra b do item 15, do item 22A, da 
letra c do item 24, dos itens 98J, 98K e 98L e do exemplo 8 do Apêndice B no CPC 32 - Tributos sobre o lucro, para requer o re-
conhecimento do imposto diferido sobre as transações que no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de dife-
renças temporárias tributáveis e dedutíveis. Normalmente se aplica a transações de arrendamentos (ativos de direito de uso e 
passivos de arrendamento). Não se espera que essas alterações tenham qualquer impacto significativo sobre as demonstra-
ções financeiras da Companhia e do Grupo. Não há outras normas CPC’s ou interpretações ICPC’s que ainda não entraram em 
vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas. 2.2. 
Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram prepara-
das e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPCs) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras foi 
autorizada pela administração da Companhia em 31 de março de 2023. A administração, responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação dessas demonstrações financeiras refere-se aos diretores administradores eleitos e designados no estatu-
to social. Nas demonstrações financeiras individuais as controladas são contabilizadas pelo método de equivalência patrimo-
nial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações financeiras individuais quanto nas demonstrações financeiras 
consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da controladora. 2.2.1. Consoli-
dação: As seguintes práticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas. (a) Contro-
ladas: Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia detém o controle. A Companhia controla uma entidade 
quando está exposta ou tem direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a entidade e tem a capacidade 
de interferir nesses retornos devido ao poder que exerce sobre a entidade. As controladas são totalmente consolidadas a partir 
da data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Compa-
nhia deixa de ter o controle. Transações entre a Companhia e suas controladas, saldos e ganhos não realizados em transações 
entre empresas consolidadas são eliminados. Os lucros ou prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a 
operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As práticas contábeis das controladas são altera-
das, quando necessário, para assegurar a consistência com as práticas adotadas pela Companhia. As demonstrações financei-
ras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas, as quais foram consolidadas in-
tegralmente: • Adecoagro Brasil Participações S.A. (“ABP” ou “Companhia”); • Adecoagro Vale do Ivinhema S.A. (“AVI” ou 
Holding operacional); • Usina Monte Alegre Ltda. “UMA”; • Adecoagro Energia Ltda. “AEN”; • Monte Alegre Combustíveis Ltda. 
“MAC”; • Ivinhema Energia Ltda. “IEL”; • Angélica Energia Ltda. “AEL”; • Methanum Engenharia Ambiental Ltda. “MET”; • Ade-
coagro GD Ltda. (Sem operação). 2.3. Conversão de moeda estrangeira: a) Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no 
qual a Companhia e o Grupo atuam (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em R$, que é a 
moeda funcional da Companhia e do Grupo, também a sua moeda de apresentação. b) Transações e saldos: As operações 
com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das tran-
sações ou nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação 
dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em 
moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto quando qualificadas como hedge accounting e, 
portanto, diferidos no patrimônio como operações de hedge de fluxo de caixa. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados 
com empréstimos, caixa e equivalentes de caixa e contas a receber de clientes e fornecedores são apresentados na demonstra-
ção do resultado como receita ou despesa financeira. 2.4. Ativos financeiros: 2.4.1. Classificação e mensuração: A 
Companhia e suas controladas avaliam os modelos de negócios que se aplicam aos ativos financeiros mantidos por elas e 
classificam os instrumentos financeiros nas devidas categorias: instrumentos de dívida e instrumento de patrimônio. No reco-
nhecimento inicial, um ativo financeiro é mensurado: ao valor justo por meio do resultado; ao custo amortizado; ou ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhe-
cimento inicial, a não ser que a Companhia e/ou suas controladas mudem o modelo de negócios para a gestão de ativos finan-
ceiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação poste-
rior à mudança no modelo de negócios. a) Valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado compreendem instrumentos derivativos e os instrumentos de dívida cujas características de fluxo de caixa não 
são mantidas dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja coletar fluxos de caixa contratuais ou coletar fluxos de caixa 
contratuais e vender. (Nota 5.1). b) Custo amortizado: Os ativos financeiros categorizados como custo amortizado, cujo 
modelo de negócios estabelece que sejam mantidos para a coleta de fluxos de caixa contratuais, que representam apenas 
pagamentos de principal e de juros sobre o valor do principal (Nota 5.1). c) Valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes: Instrumentos de dívida ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, com ganhos ou perdas re-
vertidas para lucros ou perdas no desreconhecimento. Os ativos financeiros, quando existentes nesta categoria são os instru-
mentos de dívida que são mantidos dentro de um modelo de negócios para coletar fluxos de caixa e vender. Os ativos financei-
ros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia e suas controladas 
mudem o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclas-
sificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. 2.4.2. Reconhecimento 
e mensuração: As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, mediante 
cumprimento das obrigações entre as partes. Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são, inicialmente, re-
conhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados na demonstração do resultado. Os ativos financeiros dispo-
níveis para venda e os ativos financeiros mensurados ao valor justo através do resultado são, subsequentemente, contabiliza-
dos pelo valor justo. O custo amortizado inclui os empréstimos e recebíveis e são contabilizados usando o método da taxa 
efetiva de juros. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham 
vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia e suas controladas tenham transferido, signi-
ficativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo 
de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são apresentados na demonstração do resultado em 
“Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”. 2.4.3. Perda (impairment) de ativos financeiros: As provisões para per-
das com ativos financeiros são baseadas em premissas sobre o risco de inadimplência e nas taxas de perdas esperadas. A 
Companhia e suas controladas aplicam julgamento para estabelecer essas premissas e para selecionar os dados para o cálculo 
do impairment, com base no histórico, nas condições existentes de mercado e nas estimativas futuras ao final de cada exercício. 
2.4.4. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é 
apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de li-
quidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contin-
gente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falên-
cia da Companhia ou da contraparte. 2.5. Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge: Instrumentos 
financeiros derivativos são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo. O valor justo é o valor no qual um ativo pode ser 
realizado e um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a isso, em condições normais de mercado. O valor 
justo dos instrumentos financeiros derivativos pode ser obtido a partir de cotações de mercado ou a partir de modelos de 
precificação que consideram as taxas correntes de mercado, e também a qualidade de crédito da contraparte. Inicialmente, os 
derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado e são, subsequentemen-
te, remensurados ao seu valor justo. As variações no valor justo do instrumento financeiro derivativo são reconhecidas no re-
sultado do exercício, exceto quando estes são instrumentos de hedge de fluxo de caixa, onde há a adoção da contabilidade de 
hedge (hedge accounting) e as variações no valor justo são reconhecidas no resultado abrangente. A Companhia e suas contro-
ladas adotaram a contabilidade de hedge (hedge accounting) e designaram os seguintes instrumentos e objetos para proteção 
de riscos com base em sua política de hedge accounting atualizada em 1º de julho de 2021, é como segue: a) Instrumentos 
de hedge: • Instrumentos financeiros de dívidas não derivativos, atrelados ao dólar norte-americano (Adiantamento sobre 
Contrato de Câmbio - ”ACC”, Pré-pagamento de Exportação - “PPE”); b) Objeto de hedge: Projeções de vendas ou compromis-
sos firmes futuros, ambos de commodity e denominados em moeda estrangeira (USD), onde a expectativa é considerada alta-
mente provável, consubstanciado na projeção de vendas do departamento comercial do Grupo. c) Riscos protegidos: O risco 
protegido é o risco da variação cambial de 1 dólar por 1 dólar, da exportação da venda futura de commodity devido a flutuação 
cambial entre o dólar estado-unidense e o real brasileiro. 2.5.1. Hedge de fluxo de caixa: A parcela efetiva das variações no 
valor justo de derivativos designados e qualificados como hedge de fluxo de caixa é reconhecida no patrimônio líquido, na 
conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. A movimentação que compõe o resultado abrangente, o qual é apresentado líquido 
da porção transferida para resultados financeiros. Estes valores acumulados no patrimônio são transferidos para a demonstra-
ção do resultado nos períodos em que o item protegido por hedge afetar o resultado (por exemplo, quando da realização da 
venda prevista que é protegida por hedge). O ganho ou perda relacionado com a parcela efetiva e não efetiva dos instrumentos 
de hedge, ou seja, os empréstimos em moeda estrangeira e swaps de taxas de câmbio são reconhecidos na demonstração do 
resultado como “Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”. Quando um instrumento de hedge vence ou é vendido, ou 
quando um hedge não atende mais aos critérios da contabilidade de hedge, todo ganho ou perda acumulado existente no 
patrimônio naquele momento permanece no patrimônio até a realização do objeto de hedge e é reconhecido no resultado 
quando a operação for reconhecida na demonstração do resultado. Quando não se espera mais que uma operação ocorra, o 
ganho ou a perda acumulada que havia sido apresentado no patrimônio é imediatamente transferido para a demonstração do 
resultado em “Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”. 2.6. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos não 
financeiros são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que 
o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo 
excede seu valor recuperável. Este último é o maior valor entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu 
valor em uso. 2.7. Outros ativos e passivos circulante e não circulante: Os outros ativos estão a valor de custo ou valor 
justo, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas. Os outros passivos são demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, das variações nas taxas 
de câmbio e das variações monetárias incorridas.
3. ESTIMATIVAS CONTÁBEIS CRÍTICAS
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a 
Companhia e suas controladas fazem estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes 
raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas, com probabilidade de causar um ajuste 
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas abaixo: 3.1. Valor 
justo dos ativos biológicos: 3.1.1. Lavoura de cana-de-açúcar: O valor justo menos despesas de venda dos ativos 
biológicos do Grupo representa o valor presente dos fluxos de caixa líquidos estimados para estes ativos, o qual é deter-

minado por meio da utilização de dados internos e da aplicação de premissas estabelecidas em modelos de fluxos de caixa 
descontados. Essa avaliação é realizada conforme orientações do CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola, e considera a 
melhor estimativa do Grupo na determinação das premissas utilizadas para o cálculo do valor presente dos fluxos de caixa 
da cana-de-açúcar, na data das demonstrações financeiras. Essas premissas dizem respeito, substancialmente, a: Entradas 
de caixa: produtividade estimada para a área plantada dos canaviais, a quantidade de -ATR (Açúcar Total Recuperável) por 
tonelada de cana-de-açúcar e aos preços futuros estimados do ATR; Saídas de caixa: custos necessários para os tratos culturais 
futuros até o momento da colheita, custo de capital (parceria agrícola para utilização de terras, máquinas e equipamentos 
e mão de obra), custo de oportunidade da planta portadora (ativo contributório) e taxa de desconto (Nota 11). O resultado 
nessa avaliação pode ser muito diferente do resultado apresentado caso alguma ou várias dessas premissas não se confir-
mem. Nesse contexto, o Grupo avaliou o impacto sobre o valor justo menos despesas de venda do ativo biológico em 31 de 
dezembro de 2022, a título de análise de sensibilidade, considerando a mudança para mais ou para menos das variáveis 
(i) preço da tonelada de cana-de-açúcar e (ii) volume de produção de cana-de-açúcar, mantendo as demais variáveis de 
cálculo inalteradas. Dessa forma, uma variação (para mais ou para menos) de 5% na média móvel de 6 meses, no preço 
futuro do açúcar (tela da bolsa de Nova Iorque, Sugar #11) para o exercício de 2022, resultaria no aumento ou redução 
de R$ 70.649 no valor justo do ativo biológico em 31 de dezembro de 2022. Adicionalmente, se a estimativa projetada de 
produção da cana-de-açúcar variasse para mais ou para menos em 5%, o valor justo do ativo biológico seria aumentado ou 
reduzido em R$ 56.212. Com base nas premissas observadas na mensuração recorrente do valor justo menos despesas de 
venda dos ativos biológicos, classificamos a hierarquia como nível 3. 3.1.2. Lavoura de grãos: O Grupo considera a melhor 
estimativa na determinação das premissas utilizadas para o cálculo do valor presente dos fluxos de caixa de soja e milho, 
na data das demonstrações financeiras. Essas premissas dizem respeito, a: Entradas de caixa obtidas pela multiplicação da 
(i) produção estimada medida em sacas de 60 quilos para milho e soja e (ii) do preço do mercado futuro de cada produto. 
Saídas de caixa representadas pela estimativa de (i) custos necessários para que ocorra a transformação biológica das cul-
turas até a colheita, (ii) custos com a colheita, (iii) custos de capital (parceria agrícola para utilização de terras, mão de obra 
e de máquinas e equipamentos) e (iv) taxa de desconto. Com base nas premissas observadas na mensuração recorrente do 
valor justo menos despesas de venda dos ativos biológicos, classificamos a hierarquia como nível 3. Nesse contexto, o Grupo 
avaliou o impacto sobre o valor justo menos despesas de venda do ativo biológico em 31 de dezembro de 2023, a título de 
análise de sensibilidade, considerando a mudança para mais ou para menos da variável (i) preço da saca de soja, mantendo 
as demais variáveis de cálculo inalteradas. Dessa forma, uma variação (para mais ou para menos) de 5% no preço futuro da 
soja (tela da bolsa de Chicago - CBOT) para o exercício de 2023, resultaria no aumento ou redução de, aproximadamente, 
R$ 826 no valor justo do ativo biológico em 31 de dezembro de 2022. 3.2. Imposto de renda, e contribuição social 
diferidos: A Companhia e suas controladas reconhecem contabilmente os tributos diferidos sobre as diferenças temporárias 
e sobre os saldos de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de contribuição social. A realização dos créditos tributários 
diferidos constituídos é avaliada com base em projeções de resultados futuros de cada uma das entidades, elaboradas e 
fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros. 3.3. Tratamentos fiscais incertos: De acordo 
com a interpretação ICPC 22, a administração avaliou os principais tratamentos fiscais adotados nos períodos em aberto su-
jeitos a questionamento pelas autoridades tributárias, ou seja, nos últimos 5 anos. Na avaliação da administração não foram 
identificados impactos da referida interpretação. 3.4. Valor justo de derivativos e outros instrumentos financeiros: 
O valor justo de instrumentos financeiros que não são negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso de 
técnicas de avaliação. A administração do Grupo usa seu julgamento para escolher diversos métodos e definir premissas 
que se baseiam principalmente nas condições de mercado existentes na data do balanço. 3.5. Taxa incremental de juros 
sobre arrendamentos: A administração do Grupo estima uma taxa incremental sobre os arrendamentos considerando a 
taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição de ativo semelhante ao 
objeto do contrato de arrendamento, por prazo semelhante. O CPC 06 (R2) permite que a taxa incremental seja determinada 
para um agrupamento de contratos que possuem características similares. A obtenção desta taxa envolve um elevado grau 
de julgamento, e deve ser em função do risco de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento, da natureza 
e qualidade das garantias oferecidas e do ambiente econômico em que a transação ocorre. O processo de apuração da taxa, 
utiliza preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir das quais deve proceder aos ajustes necessários 
para se chegar à sua taxa incremental de empréstimos.
4. GESTÃO DE RISCO FINANCEIRO
4.1. Fatores de risco financeiro: As atividades do Grupo estão expostas a diversos riscos financeiros: risco de mercado, 
risco de crédito e risco de liquidez. O Grupo possui e segue política de gerenciamento de risco, que orienta em relação a tran-
sações e requer a diversificação de transações e contrapartidas. Nos termos dessa política, a natureza e a posição geral dos 
riscos financeiros é regularmente monitorada e gerenciada a fim de avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de 
caixa. Também são revistos, periodicamente, os limites de crédito. A política de gerenciamento de risco do Grupo estabelecida 
pelo Comitê de Risco, o qual avalia o risco das posições (volumes, custos e preços) em mercadorias agrícolas de sua produção 
e adquiridas de terceiros, quando for o caso, nos mercados SPOT, Futuros e Opções, no Brasil e no exterior, incluindo o uso de 
instrumentos financeiros derivativos, e em relação aos riscos cambiais e de taxa de juros. 4.1.1. Risco de mercado: Os riscos 
de mercado são protegidos de acordo com a estratégia corporativa nas condições da política de gerenciamento de riscos. O 
Grupo contrata derivativos para reduzir sua exposição aos riscos de mercado. a) Risco com taxa de juros: O risco associado 
é oriundo da possibilidade de o Grupo incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de juros que aumentem as des-
pesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados no mercado. O Grupo tem monitorado continuamente 
as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação de operações para proteger-
-se contra o risco de volatilidade dessas taxas. b) Risco com taxa de câmbio: O risco associado decorre da possibilidade 
de o Grupo incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de câmbio, que reduzam valores nominais faturados ou 
aumentam valores captados no mercado. A ocorrência de “descompassos” de tempo e valor entre esses ativos e passivos é 
administrada por meio da utilização dos mecanismos de proteção (“hedging”) disponíveis no mercado, conforme decisão da 
administração da Companhia e suas controladas. c) Risco de crédito: A política de vendas da Companhia e suas controladas 
consideram o nível de risco de crédito a que estão dispostas a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de suas 
carteiras de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos prazos de financiamento de ven-
das e limites individuais de posição são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência 
nas suas contas a receber. As vendas dos principais produtos do Grupo são centralizadas em poucos clientes, porém com boa 
qualidade creditícia, com baixo risco de inadimplência:

Consolidado
Produto Quantidade de clientes Porcentagem (*)
Etanol 43 63%
Açúcar VHP 17 24%
Açúcar cristal 16 2%
Açúcar orgânico 7 0%
Energia elétrica 25 5%
Cbios 2 2%
Soja 1 2%
(*) A porcentagem refere-se à representatividade de vendas centralizadas em relação às vendas totais do exercício social. As 
operações realizadas com a parte relacionada Adecoagro Uruguay S.A. (Nota 24), empresa integrante do Grupo Adecoagro 
com sede no Uruguai, correspondem a aproximadamente 22% das vendas totais do Grupo (2021 - 31%), e são representadas 
principalmente, pelas vendas de açúcar cristal e VHP. d) Risco de liquidez: É o risco da Companhia e suas controladas não 
disporem de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de 
prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos.

Consolidado
Menos de Entre Entre Acima

1 ano 1 e 2 anos 2 e 5 anos 5 anos Total
Fornecedores e demais contas a pagar 374.482 21.252 860 1.756 398.349
Empréstimos e financiamentos (i) 150.522 231.040 873.369 – 1.254.931
Empréstimos e financiamentos 
 - Partes relacionadas (i) 241.689 992.475 1.141.797 – 2.375.961
Passivos de arrendamentos (ii) 284.842 371.871 849.899 949.069 2.455.681
Instrumentos financeiros derivativos  500   500
Em 31 de dezembro de 2022 1.051.535 1.617.138 2.865.925 950.825 6.485.422

Consolidado
Menos de Entre Entre Acima

1 ano 1 e 2 anos 2 e 5 anos 5 anos Total
Fornecedores e demais contas a pagar 407.611 993 1.034 1.381 411.019
Empréstimos e financiamentos (i) 143.443 53.139 725.946 301.469 1.223.997
Empréstimos e financiamentos 
- Partes relacionadas (i) 185.440 422.734 1.677.847 74.379 2.360.400
Passivos de arrendamentos (ii) 250.218 263.529 654.757 678.065 1.846.569
Em 31 de dezembro de 2021 986.712 740.395 3.059.584 1.055.294 5.841.985
(i) O risco de liquidez dos empréstimos e financiamentos consideram os juros futuros projetados. (ii) O risco de liquidez dos 
passivos de arrendamentos desconsidera o ajuste a valor presente. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e 
estrangeira, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, bem como aportes de capital, sendo mo-
nitoradas diariamente pela área de Tesouraria. 4.1.2. Risco climático: As alterações climáticas extremas podem ocasionar 
mudanças bruscas nos ciclos produtivos de commodities agrícolas, por vezes gerando choques de oferta, quebras de safra, 
volatilidade de preços, alteração da qualidade e interrupção no abastecimento dos produtos por elas afetados. Nesse contex-
to, a capacidade de produção e entrega do produto pode ser adversamente afetada, gerando dificuldade ou impedimento 
do cumprimento das obrigações. Para mitigar esse risco a equipe agrícola do Grupo mantêm um acompanhamento diário e 
planeja alternativas no caso de eventos climáticos extremos. 4.2. Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar 
seu capital são os de garantir a existência de recursos suficientes para investimentos necessários para a continuidade do seu 
negócio e garantir a liquidez necessária para suas atividades. Condizente com outras empresas do setor, o Grupo monitora 
o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. 
A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazo, com 
terceiros e também partes relacionadas, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa 
e equivalentes de caixa. O capital total é apurado pela soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço pa-
trimonial, e a dívida líquida. O índice de alavancagem financeira do Grupo, em 31 de dezembro, pode ser assim sumariado:

Consolidado
Nota 2022 2021

Empréstimos e financiamentos 18 3.067.450 2.926.906
Menos: caixa e equivalentes de caixa 6 (776.219) (588.156)
Total dívida líquida 2.291.231 2.338.750
Total do patrimônio líquido 26 1.472.466 1.319.437
Total do capital 3.763.697 3.658.187
Índice de alavancagem financeira - % 61% 64%
Os passivos de arrendamento (Nota 17) não estão sendo considerados como parte da dívida líquida do Grupo, por se tratar de 
operação vinculada a contratos de parceria agrícola, compra de cana-de-açúcar e locação de bens e seus efeitos não impactam 
nos covenants do Grupo. 4.3. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes pelo 
valor contábil, menos eventual perda (impairment), estejam próximos de seus valores justos. O valor justo dos ativos financei-
ros, para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratual futuros pela taxa de juros vigente 
no mercado, que está disponível para o Grupo com instrumentos financeiros similares. O Grupo aplica o CPC 48 para instru-
mentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das mensurações do valor 
justo pelo nível da seguinte hierarquia de mensuração: • Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos (nível 1). • Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1, que são adotadas pelo mercado para 
o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços) (nível 2). • Inser-
ções para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não observáveis) 
(nível 3). A tabela abaixo apresenta os ativos e passivos do Grupo que são mensurados pelo valor justo em 31 de dezembro.

Consolidado
2022 2021

Nota Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Mensurado ao valor justo 
 por meio do resultado
Ativos

Instrumentos finan- 
 ceiros derivativos (i) 7 10.353 27.175 – 37.528 8.447 4.224 12.671
Ativo biológico (ii) 11 – – 570.998 570.998 398.040 398.040
Outros investimentos 12 – – 4.298 4.298   3.880 3.880

10.353 27.175 575.296 612.824 8.447 4.224 401.920 414.591
Passivos

Instrumentos finan- 
 ceiros derivativos 7 7.964 500 – 8.464    –

7.964 500 – 8.464 – – – –
(i) O valor justo dos instrumentos financeiros negociados em mercados ativos é baseado nos preços de mercado, cotados na 
data do balanço. O preço de mercado cotado utilizado para os ativos financeiros mantidos pelo Grupo é o preço de concorrência 
atual. Esses instrumentos estão incluídos no nível 1. O valor justo dos instrumentos financeiros que não são negociados em 

mercados ativos (por exemplo, derivativos de balcão) é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação, que maximizam 
o uso dos dados adotados pelo mercado. Se todas as informações relevantes exigidas para o valor justo de um instrumento 
forem adotadas pelo mercado, o instrumento estará incluído no nível 2. (ii) O valor justo dos ativos baseados em inserções de 
premissas de mercado e internas são considerados de nível 3. Dentro desse nível o Grupo considera o valor justo menos des-
pesas de venda dos ativos biológicos (Nota 11) e alguns outros investimentos minoritários de empresas não listadas em bolsa.

5. INSTRUMENTOS FINANCEIROS POR CATEGORIA
Com base no CPC 48 - Instrumentos Financeiros, a administração avaliou quais os modelos de negócios se aplicavam aos 
instrumentos financeiros mantidos pela Companhia e suas controladas e os classificou nas devidas categorias da nova norma. 
Não houve transferência entre os níveis durante o exercício. A Companhia e suas controladas avaliam no final de cada encer-
ramento de exercício se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros estão registrados por 
valor acima de seu valor recuperável (impairment). Os principais efeitos são demonstrados a seguir:
5.1. Ativo, conforme o balanço patrimonial: Controladora

2022 2021
Custo amortizado Custo amortizado

Caixa e equivalente de caixa (nota 6) 241 260
241 260

Consolidado
Valor justo

Custo por meio do
amortizado resultado Total

Em 31 de dezembro de 2022 
Caixa e equivalentes de caixa 776.219 – 776.219
Contas a receber de clientes e demais contas a receber 76.726 – 76.726
Depósitos judiciais 11.058 – 11.058
Partes relacionadas 85 – 85
Instrumentos financeiros derivativos – 37.528 37.528
Outros investimentos (nota 12) – 4.298 4.298

864.088 41.826 905.914
Em 31 de dezembro de 2021 
Caixa e equivalentes de caixa 588.156 – 588.156
Partes relacionadas 25 – 25
Contas a receber de clientes e demais contas a receber 48.850 – 48.850
Depósitos judiciais 10.922 – 10.922
Instrumentos financeiros derivativos – 12.671 12.671
Outros investimentos (nota 12) – 3.880 3.880

647.953 16.551 664.504
5.2. Passivo, conforme o balanço patrimonial: Controladora

2022 2021
Custo amortizado Custo amortizado

Fornecedores 10 –
Partes relacionadas 8 15

18 15
Consolidado

Valor justo
Custo por meio do

amortizado resultado Total
Em 31 de dezembro de 2022

Passivos de arrendamento 1.612.414 – 1.612.414
Empréstimos e financiamentos 1.094.498 – 1.094.498
Empréstimos com partes relacionadas 1.972.952 – 1.972.952
Instrumentos financeiros derivativos – 8.464 8.464
Fornecedores 275.101 – 275.101
Contas a pagar - processos trabalhistas (Nota 22) 2.084 – 2.084

4.957.049 8.464 4.965.513
Em 31 de dezembro de 2021

Passivos de arrendamento 1.266.746 – 1.266.746
Empréstimos e financiamentos 1.026.531 – 1.026.531
Empréstimos com partes relacionadas 1.900.375 – 1.900.375
Fornecedores 292.540 – 292.540
Contas a pagar - processos trabalhistas (Nota 22) 1.624 – 1.624

4.487.816 – 4.487.816
5.3. Análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros: A análise de sensibilidade das variações dos ativos e pas-
sivos financeiros apresentou a exposição ao risco específico de cada tipo de instrumento financeiro, levando em conta o fator 
de risco a que cada um está exposto (taxa de câmbio, taxa de juros ou precificação) e considerando três possíveis cenários 
de variação (5%, 25% ou 50%).

Consolidado
Impactos no resultado

Fator de risco

Cenários 
prováveis 

a 5%

Cenários 
possíveis a 

25%

Cenários 
possíveis a 

50%
Caixa e bancos - no exterior (USD) Queda na taxa de câmbio R$/US$ (27.398) (136.991) (273.982)
Aplicações financeiras Queda na curva de juros CDI 680 3.399 6.798
Contas a receber de clientes Queda na taxa de câmbio R$/US$ (62) (312) (624)
Empréstimos e financiamentos Alta na taxa de câmbio R$/US$ (1.413) (7.065) (14.129)
Empréstimos e financiamentos Alta na curva de juros IPCA (4.555) (22.775) (45.550)
Instrumentos financeiros derivativos:

Margem enviada às corretoras Queda na taxa de câmbio R$/US$ (518) (2.588) (5.694)
Futuros de açúcar Alta no preço da commoditie R$/US$ (10.367) (51.835) (103.669)
Contratos de swap Alta na curva de juros IPCA 3.536 17.909 36.366
Contratos de swap Alta na curva de juros CDI 91 450 880

5.4. Instrumentos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes:
Consolidado

2022 2021
Instrumentos de hedge accounting (i):

Empréstimos em moeda estrangeira com variação cambial em dólar - liquidado (ii) 805.930 1.591.818
Empréstimos em moeda estrangeira com variação cambial em dólar - não liquidado 2.158.376 1.872.275

2.964.306 3.464.093
Instrumentos financeiros (não derivativos):

Ganhos/(Perdas) com variação cambial de financiamentos reflexa 274.946 (107.529)
274.946 (107.529)

Tributos diferidos sobre os itens acima (93.482) 36.560
181.464 (70.969)

(i) São designados para hedge accounting apenas o principal das dívidas em moeda estrangeira. (ii) O Grupo possui dívidas 
que foram designadas como hedge accounting na data de início de cada relação da hegde para proteção da variação cambial 
das receitas de exportação prováveis futuras (objeto de hedge), porém que tiveram sua liquidação financeira antecipada. 
Neste caso, considerando que a receitas futuras continuam prováveis e que a relação de hedge continua efetiva. O Grupo, 
conforme previsto no CPC 48, mantém o saldo acumulado da variação cambial atrelado a tais dívidas liquidadas represado 
no patrimônio líquido (ajuste de avaliação patrimonial), que será reciclado ao resultado no momento em que a receita de 
exportação for efetivada.

6. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, 
com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado 
líquido de saldos de contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa e bancos - no Brasil 11 1 6.737 3.776
Caixa e bancos - no exterior (dólar norte americano) – – 570.377 399.324
Total de caixa e bancos 11 1 577.114 403.100

CDB (i) 230 259 23.290 128.380
Operações compromissadas (ii) – – 175.815 56.676

Total de aplicações financeiras 230 259 199.105 185.056
Total de caixa e equivalentes de caixa 241 260 776.219 588.156
(i) Na Companhia e suas controladas referem-se aplicações com remuneração variando entre 96% e 103% da variação do 
Certificado de Depósito Interbancário - CDI (2021 - com remuneração entre 94% e 102% da variação do CDI), com liquidez 
imediata e sem risco de mudança de valor. (ii) Referem-se às aplicações com remuneração entre 65% e 75% da variação do 
Certificado de Depósitos de Interbancário (CDI) (2021 - com remuneração entre 65% e 80% da variação do CDI), com liquidez 
imediata e sem risco de mudança de valor.

7. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS (CONSOLIDADO)
Os instrumentos financeiros derivativos são mantidos para negociação e são classificados no ativo ou passivo circulante e não 
circulante conforme o prazo de liquidação.
Operações em aberto: Consolidado

2022 2021
Ativo Passivo Ativo

Operações com commodities:
Margem enviada a corretoras (i) 10.353 – 4.704
Contratos de futuros - açúcar (ii) – 7.964 3.743

Operações com financiamentos:
Swap de indexadores (iii) 27.175 500 4.224

37.528 8.464 12.671
Circulante (10.353) (7.964) (8.447)
Não Circulante 27.175 500 4.224
(i) Margem enviada a corretoras que garantem a posição passiva, sem disponibilidade imediata. (ii) As operações com 
contratos futuros de açúcar foram contratadas pelo Grupo com o objetivo de proteção dos preços das respectivas commo-
dities agrícolas no mercado futuro. Em 31 de dezembro de 2022, refere-se a 1.950 contratos futuros de açúcar (2021 - 1.710 
contratos), em valor (notional) de US$ 3.497.237 (2021 - US$ 35.921.840), referente a 99.060 toneladas (2021 - 86.868 
toneladas). (iii) Em dezembro de 2020, o Grupo celebrou uma operação de swap de taxa de juros com o Itaú BBA no valor 
total de R$ 400.000. Nessa operação o Grupo recebe IPCA mais 4,24% ao ano e paga CDI mais 1,85% ao ano. Esse swap vence 
semestralmente até dezembro de 2026. Em abril de 2022, o Grupo, celebrou uma operação de swap de taxa de juros com o 
Itaú BBA no valor total de R$ 20.000. Nessa operação o Grupo recebe a taxa de juros variável denominada em CDI (taxa de 
juros flutuante interbancária em Reais), mais uma taxa pré-fixada de 1,29% a.a. e paga taxa fixa de 13,23% a.a. Esse swap 
vence em parcela única em março de 2024.

8. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES E DEMAIS CONTAS A RECEBER (CONSOLIDADO)
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no 
curso normal das atividades do Grupo. O Grupo mantém as contas a receber de clientes com o objetivo de arrecadar fluxos de 
caixa contratuais e, portanto, essas contas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, deduzidas das provisões para perdas. Se o prazo de 
recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão 
apresentadas no ativo não circulante.

Consolidado
2022 2021

Clientes nacionais (i) 77.041 49.610
Clientes estrangeiros (ii) 1.247 166
menos:provisão para impairmentes de contas a receber de clientes (iii) (1.562) (926)
Circulante 76.726 48.850
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Os saldos em aberto são realizáveis no curto prazo e a análise sobre esses títulos não revelou expectativas de perdas em 
montante superior ao valor já provisionado. Os dias de vencimento dos clientes são segregados conforme abaixo:

A vencer Vencidos
Período Até 30 Entre 30-60 Até 90 Após 90 Até 30 Entre 30-60 Após 90
2022 55.240 16.843 – 4.050 1.240 760 155
2021 31.658 7.636 5.468 3.421 1.324 – 269
(i) Em 31 de dezembro de 2022, o Grupo possui contas a receber com a parte relacionada “AAB” R$ 2 (2021 - R$ 5) (Nota 
24). (ii) Em 31 de dezembro de 2022, as controladas “AVI” e “UMA” incluem o montante de R$ 668 (2021 - R$ 145) de contas 
a receber com a parte relacionada Adecoagro Uruguay S.A. (Nota 24), e R$ 180 a receber da parte relacionada Adeco Agro-
pecuária S.A. As operações são provisionadas através do modelo de perda esperada e conforme as políticas de impairment 
do Grupo (Nota 2.4.3).
9. ESTOQUES (CONSOLIDADO)
Os estoques do Grupo são demonstrados ao custo médio das compras ou produção, se inferior ao valor líquido de realização, 
é constituída provisão para desvalorização desses estoques a mercado. O valor líquido de realização é o preço de venda esti-
mado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários para efetuar 
a venda, aplicados a venda da produção agrícola. O Grupo utiliza o método de custeio por absorção para a produção industrial 
e o valor líquido de realização para a produção agrícola.

Consolidado
Produto acabado: 2022 2021

Etanol anidro 64.903 244.009
Etanol hidratado 269.372 160.572
Álcool em gel 178 123
Açúcar VHP 103.582 18.065
Açúcar cristal 15.057 14.367
Açúcar orgânico 6.218 8.602
CBIOs (ii) 6.126 5.608
Provisão para perda ao valor realizável líquido dos estoques (i) (2.575) – 

462.861 451.346
Insumos agrícolas 51.339 97.787
Combustíveis e lubrificantes 5.677 81.563
Materiais auxiliares, de manutenção e outros 87.232 6.641
Provisão para perda ao valor realizável líquido dos estoques (i) (1.176) (460)

605.933 636.877
Os estoques de produtos acabados têm a seguinte composição em quantidade: Consolidado

2022 2021
Etanol anidro - metros cúbicos 25.127 92.267
Etanol hidratado - metros cúbicos 109.563 60.591
Açúcar VHP - toneladas 64.060 9.642
Açúcar cristal - toneladas 8.362 9.224
Açúcar orgânico - toneladas 2.730 4.284
CBIOS - unidades (ii) 78.354 128.817
Álcool em gel - toneladas 19 10
(i) A provisão para perda ao valor realizável líquidos dos estoques refere-se a CBIOS, etanol, açúcar e itens de almoxari-
fado, e é utilizada para reduzir o valor do estoque quando for inferior ao valor mercado, com base nas vendas futuras ou 
na melhor expectativa de realização. (ii) O programa Renovabio “CBIO”, faz parte da política nacional de biocombustíveis 
instituída pelo Governo Federal através da Lei 13.576/2017 e regulamentado pelo Ministério de Minas e Energia atra-
vés da Portaria 419/2019. Para obtenção do crédito e sua disponibilização para venda, as companhias necessitam da 
certificação, a qual estabelece as métricas para conversão do biocombustível vendido em CBIO realizada por entidade 
certificadora independente. Após as vendas dos produtos e escrituração dos créditos por órgão específico (SERPRO), são 
negociados em bolsa de valores (“B3”). Os CBIOs são registrados a valor justo nos estoques quando do seu reconheci-
mento inicial em contrapartida ao custo das vendas do etanol, e então ficam subsequentemente mensurados a custo 
ou valor realizável líquido (dos dois o menor) até serem vendidos. Quando negociados são baixados em contrapartida 
ao custo das vendas de CBIOs, e a receita de venda classificada como receita de contrato com clientes em contrapartida 
a caixa e equivalentes de caixa.
10. TRIBUTOS A RECUPERAR

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços - ICMS (i) – – 165.456 168.951
Impairment créditos fiscais de ICMS (i) – – (18.000) (21.142)
Imposto de renda retido na fonte - IRRF (ii) 5 – 2.940 3.762
PIS / COFINS (iii) – – 32.552 4.665
Reintegra PIS / COFINS (iv) – – 1.541 8.038
Imposto de renda da pessoa jurídica - IRPJ 25 28 289 503
Contribuição social sobre lucro líquido - CSLL – – 32 186
Contribuição ao instituto nacional de seguridade social - INSS (v) – – 1.632 344
Imposto sobre produto industrializado - IPI (vi) – – 712 2.974

30 28 187.154 168.281
Circulante (30) (28) (91.076) (64.342)
Não circulante – – 96.078 103.939
A expectativa de realização dos créditos tributários de longo prazo é a seguinte:

Consolidado
2022 2021

2023 26.064
2024 54.103 28.221
2025 38.622 25.154
2026 3.353 24.500

96.078 103.939
(i) O ICMS a recuperar será compensado com os débitos apurados nas vendas de etanol no mercado interno ou pela venda 
de crédito acumulado para terceiros e compensação de diferencial de alíquota nas aquisições de imobilizado e material 
de uso e consumo. Os créditos de ICMS relacionados ao ativo imobilizado serão utilizados na proporção determinada pela 
legislação fiscal aplicável. O impairment reconhecido em 2022 e 2021 reflete a melhor estimativa da Administração de 
realização, pela venda dos créditos de ICMS no curto e longo prazo. (ii) O IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte são 
decorrentes de antecipações realizadas por instituições financeiras, relacionado a operações de aplicações financeiras 
(rendimentos). O IRRF será utilizado para compensações de outros tributos federais administrados pela Receita Federal, 
sendo que a compensação somente pode ser realizada após a transmissão da ECF - Escrituração Fiscal Digital do Grupo. 
(iii) O PIS-COFINS referem-se a créditos vinculados, substancialmente, à operação de aquisição de insumos e ao reconhe-
cimento dos créditos decorrentes da ação judicial da “Exclusão do ICMS na Base de Cálculo do Pis e da Cofins”.no montante 
de R$ 3.885 (2021 - R$ 3.801). O Grupo está discutindo com seus assessores jurídicos acerca do direito aos créditos do 
regime especial do etanol “ad rem”, motivo pelo qual, ainda não houve o reconhecimento contábil desses créditos. Em 
2022, o saldo sofreu um incremento, decorrente da redução à zero da alíquota nas operações de venda no mercado inter-
no do produto etanol. O saldo acumulado pode ser utilizado na dedução de PIS-COFINS incidentes em vendas tributadas 
e/ou utilizados para compensação de outros tributos federais do Grupo. (iv) O REINTEGRA é vinculado às operações de 
exportação, esse crédito será utilizado para compensação de outros tributos federais administrados pela Secretaria da 
Receita Federal. (v) O INSS - sobre venda futura de Etanol, Energia e Açúcar cujas remessas ainda não se efetivaram. (vi) 
O IPI - créditos vinculados a compra de insumos para industrialização do açúcar cristal tributado à alíquota zero, após 
a transmissão dos pedidos de ressarcimento, os valores serão utilizados para compensação de outros tributos federais 
administrados pela Secretaria da Receita Federal.
11. ATIVO BIOLÓGICO (CONSOLIDADO)
• Cana-de-açúcar: Em 31 de dezembro de 2022, o Grupo possuía área total cultivável de 176.038 hectares (2021 - 
169.089 hectares) de terras cultiváveis no estado do Mato Grosso do Sul e 16.949 hectares (2021 16.717) no estado 
de Minas Gerais, totalizando 192.987 hectares (2021 - 185.806) em terras de parceria agrícola. Essa cana-de-açúcar é 
utilizada como matéria-prima no processo industrial para a fabricação de açúcar, etanol e energia. Na controlada “UMA” 
do total de terras cultiváveis 1.196 hectares (2021 - 1.367) foram destinadas para o cultivo de cana orgânica. As áreas 
cultiváveis totais, incluem as áreas plantadas constantes no ativo biológico e as áreas disponíveis para plantio. O cultivo 
da cana-de-açúcar é iniciado pelo plantio de mudas em terras de terceiros e o primeiro corte ocorre após um período de 
12 a 18 meses do plantio, quando a cana é cortada e a raiz (“soqueira”) continua no solo. Após cada corte ou ano safra, a 
soqueira tratada cresce novamente, e produz em média seis safras. Quando existem terras próprias as lavouras plantadas 
e as plantas portadoras, são classificadas no ativo imobilizado e não integram o valor justo menos despesas de venda 
dos ativos biológicos, exceto quanto a inclusão do custo de oportunidade destes ativos contributórios no fluxo de caixa 
descontado para mensuração do ativo (Nota 3.2.1). • Grãos: Em 31 de dezembro de 2022, as lavouras de soja e milho são 
mensuradas pelo valor justo menos as despesas de vendas, a partir do momento que possuir transformação biológica 
significativa. A controlada “AVI” possui áreas cultiváveis em terras de parceria agrícola em cerca de 5.438 hectares de 
soja (2021 - 11.169 hectares) e 138 hectares de milho (2021 - 0 hectares) e sua controlada “UMA” possui 367 hectares 
de soja sem crescimento de ativo biológico significativo (2021 - 0 hectares) no estado de Minas Gerais. 11.1. Principais 
premissas utilizadas na mensuração do valor justo menos despesas de venda dos ativos biológicos: 11.1.1. 
Modelo e premissas da cana-de-açúcar: Entradas de caixa obtidas pela multiplicação da (i) produtividade estimada 
para a área plantada dos canaviais; (ii) quantidade de ATR (Açúcar Total Recuperável) por tonelada de para a cana-de-
-açúcar, e (iii) do preço estimado do mercado futuro do quilo do ATR. Saídas de caixa representadas pela estimativa de (i) 
custos necessários para os tratos culturais futuros até o momento da colheita (ii) custo de capital (parceria agrícola para 
utilização de terras, máquinas e equipamentos e mão de obra, (iii) custo de oportunidade da planta portadora (ativo con-
tributório) e (v) taxa de desconto. Com base na estimativa de receitas e custos, o Grupo determina os fluxos de caixa dos 
12 meses futuros a serem gerados e traz os correspondentes valores a valor presente, considerando uma taxa de desconto, 
compatível para remuneração do investimento nas circunstâncias. As variações do valor justo são registradas na rubrica 
de ativos biológicos e tem como contrapartida a rubrica de “Variação do valor justo dos ativos biológicos e produtos agrí-
colas” no resultado do exercício. O modelo e as premissas utilizados na determinação do valor justo representam a melhor 
estimativa da administração na data das demonstrações financeiras e são revisados a cada apresentação e, se necessário, 
ajustados. As principais premissas foram utilizadas na determinação do referido valor:

Consolidado
2022 2021

Área total estimada de colheita (ha) 167.097 164.124
Produtividade prevista (ton/ha) 79,45 61,13
Quantidade de ATR por ton. de cana-de-açúcar 131 128
Preço médio projetado de ATR (R$) 1,16 1,30
A taxa de desconto (antes dos impostos) utilizada para o cálculo do valor justo destes ativos biológicos considera a taxa 
do CDI + spread de 2,5%. Em 31 de dezembro de 2022, essa taxa é de 16,49% a.a (2021 - 11,88% a.a). 11.1.2. Modelo 
e premissas dos grãos: Entradas de caixa obtidas pela multiplicação da (i) produção estimada medida em sacas de 60 
quilos para milho e soja, e (ii) do preço do mercado futuro de cada produto. Saídas de caixa representadas pela estimativa 
de (i) custos necessários para que ocorra a transformação biológica das culturas até a colheita, (ii) custos com a colheita, 
(iii) custo de capital (parceria agrícola para utilização de terras, mão de obra e de máquinas e equipamentos), e (iv) taxa 
de desconto. Com base na estimativa de receitas e custos, são determinados os fluxos de caixa futuros a serem gerados e 
trazidos os correspondentes valores a valor presente, considerando uma taxa de desconto, compatível para remuneração 
do investimento nas circunstâncias. As variações do valor justo são registradas na rubrica de ativos biológicos e tem como 
contrapartida a rubrica de “Varação do valor justo dos ativos biológicos e produtos agrícolas colhidos” no resultado do 
exercício. O modelo e as premissas utilizados na determinação do valor justo representam a melhor estimativa da admi-
nistração na data das demonstrações financeiras e são revisados a cada apresentação das demonstrações financeiras e, se 
necessário, ajustados. As principais premissas foram utilizadas na determinação do referido valor:

Consolidado
2022 2021

Área total estimada de colheita (ha)
Área de soja com crescimento de ativo biológico significativo 2.317 2.256
Área de soja sem crescimento de ativo biológico significativo (i) 3.488 8.913
Área de milho sem crescimento de ativo biológico significativo (i) 138  

5.805 11.169
(i) As lavouras plantadas no final do exercício que não apresentaram crescimento biológico significativo na data das demons-
trações financeiras, foram avaliadas ao custo de plantio e manutenção, uma vez que esse montante se aproxima do seu valor 
justo. A taxa de desconto utilizada para o cálculo do valor justo destes ativos biológicos considera a taxa do CDI + spread de 
2,5%. Em 31 de dezembro de 2022, essa taxa é de 16,49% a.a (2021 - 11,88% a.a).

11.2. Movimentação do valor justo dos ativos biológico
Consolidado

2022

Cana
Cana 

Orgânica Grãos Total
Custo histórico 351.767 10.401 36.893 399.061
Valor justo (366) (2.618) 1.963 (1.021)

Ativos biológicos em 1°de janeiro 351.401 7.783 38.856 398.040
Movimentação:

Tratos culturais (i) 363.477 14.689 42.597 420.763
Depreciação do direito de uso / parceria agrícola (ii) 238.723 2.979 241.702
Reduções decorrentes da colheita (iii) (974.191) (8.559) (57.549) (1.040.299)
Variação no valor justo dos ativos

biológicos e produtos agrícolas colhidos (iv) 558.971 (9.577) 1.398 550.792
Saldo final de ativos biológicos: 538.381 7.315 25.302 570.998
Composto por:

Custo histórico 363.534 14.632 21.715 399.881
Valor justo 174.847 (7.317) 3.587 171.117

Saldo final de ativos biológicos: 538.381 7.315 25.302 570.998
Consolidado

2021

Cana
Cana 

Orgânica Grãos Total
Custo histórico 298.696 7.941 17.227 323.864
Valor justo 62.941 2.019 2.012 66.972

Ativos biológicos em 1° de janeiro 361.637 9.960 19.239 390.836
Movimentação:

Tratos culturais (i) 335.728 8.733 51.405 395.866
Depreciação do direito de uso / parceria agrícola (ii) 236.009 864 236.873
Reduções decorrentes da colheita (iii) (1.042.661) (10.707) (61.260) (1.114.628)
Variação no valor justo dos ativos

biológicos e produtos agrícolas colhidos (iv) 460.688 (1.067) 29.472 489.093
Saldo final de ativos biológicos: 351.401 7.783 38.856 398.040
Composto por:

Custo histórico 351.767 10.401 36.893 399.061
Valor justo (366) (2.618) 1.963 (1.021)

Saldo final de ativos biológicos: 351.401 7.783 38.856 398.040
(i) Refere-se a tratos culturais de cana soca capitalizados no ano, a serem apropriados no ano seguinte, conforme o avanço da 
colheita. Os custos incorridos no cultivo de grãos são apropriados conforme a sua respectiva colheita. (ii) Os custos incorridos 
no ativo biológico de produção incluem os relacionados a cana de parceiros agrícolas. Esses custos, consideram os contratos 
de parceria incluídos na norma CPC 06 R2, os quais impactaram o ativo através da depreciação do direito de uso, como 
também os custos de compra de cana de contratos de parceria pura, ou seja, os que não estão enquadrados na norma. (iii) 
Em 31 de dezembro de 2022, do valor total da redução do ativo biológico decorrente da colheita de cana de açúcar do Grupo 
é no montante de R$ 982.750 (2021 - R$ 1.053.368), o montante de R$ 945.852 (2021 - R$ 1.020.016) compõe o custo de 
produção industrial e o montante de R$ 36.898 (2021 - R$ 33.352) foi capitalizado como custo da planta portadora no “Ativo 
imobilizado”. (iv) A variação no valor justo menos despesas de venda dos ativos biológicos e produtos agrícolas colhidos se 
refere ao resultado apurado na valorização do ativo biológico no momento da colheita, registrado no resultado do exercício 
em contrapartida do custo da cana-de-açúcar colhida que integrará o custo de produção do açúcar e do etanol, mais o resul-
tado apurado na valorização a mercado do ativo biológico não colhido. O Grupo teve ganhos de R$ 378.824 pela cana colhida 
e ganho de R$ 170.570 pela cana não colhida e ganhos de R$ 1.398 pelos grãos colhidos (2021 - ganhos de R$ 527.601 pela 
cana colhida e perda de R$ 67.980 pela cana não colhida).
12. OUTROS ATIVOS

Controladora Consolidado
2021 2022 2021

Adiantamentos de salários – 5.142 4.578
Adiantamentos a fornecedores (i) 8 26.164 28.195
Adiantamentos a parceiros agrícolas (ii) – 10.371 9.597
Adiantamento de lucros – 233 –
Despesas antecipadas (iii) – 18.255 20.413
Outros investimentos (iv) – 4.298 3.880
Outros – 1.117 357

8 65.580 67.020
Circulante (8) (40.312) (49.614)
Não circulante – 25.268 17.406

(i) Os adiantamentos efetuados a fornecedores de materiais de cana-de-açúcar, são demonstrados ao custo. (ii) Em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021, o Grupo realizou adiantamentos a parceiros agrícolas contratados, mas onde a área cultivável 
(ativo subjacente) ainda estava pendente de transferência de posse pelo parceiro agrícola. (iii) O Grupo possui despesas 
antecipadas referente a apropriação com despesas com exportação de açúcar, etanol, projeto Operar Seguro, Imposto sobre 
a Propriedade Territorial Rural - ITR, taxas de autorização especial de tráfego dos caminhões pelas rodovias, licenciamentos 
de veículos, seguros de veículos, máquinas, equipamentos e edifícios entre outros. (iv) O Grupo possui investimento não 
relevante no CTC - Centro de Tecnologia Canavieira S.A demonstrado ao valor justo. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a 
participação do Grupo no CTC é de 0,47% representado 3.605 ações ordinárias
13. INVESTIMENTOS (CONTROLADORA)
Os investimentos em sociedades controladas e coligadas são avaliados pelo método da equivalência patrimonial nas de-
monstrações financeiras individuais da Companhia. As demonstrações financeiras individuais das controladas (Nota 1.2) 
foram preparadas pela Administração da Companhia e foram aprovadas em 31 de março de 2023.
13.1. Informações sobre as investidas: Milhares de Participação Patrimônio

ações/quotas societária líquido Lucro líquido
Em 31 de dezembro de 2022
Controlada:

Adecoagro Vale do Ivinhema S.A. 1.336.865 100% 1.471.561 397.843
Em 31 de dezembro de 2021
Controlada:

Adecoagro Vale do Ivinhema S.A. 1.335.865 100% 1.318.314 479.177
13.2. Movimentação dos investimentos em controladas:

Adeco Vale do 
Ivinhema S.A.

Adeco Agropecuária 
Brasil Ltda Total

Em 1º de janeiro de 2021 1.129.347 6.095 1.135.442
Participação nos lucros de controladas 479.177 (1.706) 477.471
Participação nos outros resultados 
abrangentes de controladas (70.969) – (70.969)
Distribuição de dividendos (238.984) – (238.984)
Cisão total de investimento (i) – (4.389) (4.389)
Em 31 de dezembro de 2021 1.298.571 – 1.298.571
Em 1º de janeiro de 2022 1.298.571 – 1.298.571
Participação nos lucros de controladas 397.843 – 397.843
Participação nos outros resultados 
abrangentes de controladas 181.464 – 181.464
Distribuição de dividendos (433.633) – (433.633)
Em 31 de dezembro de 2022 1.444.245 – 1.444.245
(i) Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia realizou cisão total do investimento em Adeco Agropecuária Brasil Ltda. 
(“AAB”), em favor de Napier Participações Ltda., no montante de R$ 4.389 através do Laudo de Cisão no valor de R$ 4.672 com 
data base em novembro/2021 e acrescido do resultado do mês de dezembro/2021 R$ (283). Na data da cisão do investimento 
a AAB possuía um saldo de caixa e equivalentes de R$ 781, que foi movimentado no grupo de atividades de investimentos 
na demonstração dos fluxos de caixa.
14. IMOBILIZADO
Edifícios, equipamentos, plantas portadoras, dependências e benfeitorias, instalações industriais, máquinas e equipamento 
de informática e comunicação, móveis, utensílios, veículos e outros, são demonstrados pelo custo histórico, menos deprecia-
ção acumulada. As terras e terrenos são demonstrados pelo custo histórico e não são depreciados. O custo histórico inclui os 
gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens, inclusive os custos de financiamento relacionados com a aquisição de 
ativos qualificáveis, capitalizados durante o período necessário para executar e preparar o ativo para o uso pretendido. Os 
custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 
somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser 
mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. A depreciação é calculada usando o 
método linear, de acordo com as taxas médias estimadas, para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida 
útil estimada, com exceção das plantas portadoras, cujo método é de produtividade ao longo da vida útil. A depreciação é re-
conhecida na demonstração do resultado como custo das vendas, despesas com vendas e administrativas. A vida útil do ativo 
imobilizado é revisada, no mínimo anualmente. Os valores residuais e a revisão da vida útil dos ativos são baseados na utili-
zação econômica do bem. A alteração da estimativa de vida útil ou do valor residual é reconhecida prospectivamente como 
mudança de estimativa contábil. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor 
contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela 
comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas e despesas, líquidas”, na demonstra-
ção do resultado. Anualmente, durante o período de entressafra das controladas “AVI” e “UMA”, a indústria de açúcar, etanol e 
energia e os equipamentos agrícolas são restaurados como parte de programa de manutenção regular. Os custos relaciona-
dos “manutenção de entressafra” e a depreciação desses bens durante o período de entressafra são classificados como ativo 
imobilizado e apropriados ao custo de produção na próxima safra. O custo atribuído dos bens do ativo imobilizado, líquido 
dos efeitos tributários, na data base de 1º de janeiro de 2009, são reconhecidos com base no disposto no CPC 27 e ICPC 10.

14.1. Consolidado:
Móveis e

Edifícios, Equipamentos utensílios,
Terras e Plantas dependências Instalações de informática e Máquinas e instrumentos Manutenção Obras em Imobilizado

terrenos Portadoras e benfeitorias industriais de comunicação equipamentos e ferramentas Veículos de entressafra andamento (i) total
Em 1º de janeiro de 2021 5.510 1.115.501 282.588 314.086 4.490 629.763 20.930 37.215 66.450 19.997 2.496.530
Adições (ii) – 476.574 10.616 280 3.130 63.257 6.069 5.325 240.631 89.936 895.818
Baixas – – (500) (14) (4) (8.714) (275) (708) – – (10.215)
Baixas por impairment de ativos – – – – – – – – – (5.444) (5.444)
Baixa por cisão de investimento (v) – – – (38) – (813) (2) – – – (853)
Transferências para tributos a recuperar (iv) – – – – – (1.637) – – – – (1.637)
Transferências – 841 18.982 7.967 528 54.304 (441) 1.363 (7.121) (76.423) –
Depreciação (iii) – (342.696) (51.223) (22.301) (1.800) (100.758) (2.734) (11.924) (230.569) – (764.005)
Em 31 de dezembro de 2021 5.510 1.250.220 260.463 299.980 6.344 635.402 23.547 31.271 69.391 28.066 2.610.194
Custo total 5.510 3.041.476 437.376 466.696 28.297 1.489.532 41.448 193.547 1.070.731 28.066 6.802.679
Depreciação acumulada – (1.791.256) (176.913) (166.716) (21.953) (854.130) (17.901) (162.276) (1.001.340) – (4.192.485)
Valor residual 5.510 1.250.220 260.463 299.980 6.344 635.402 23.547 31.271 69.391 28.066 2.610.194
Em 1º de janeiro de 2022 5.510 1.250.220 260.463 299.980 6.344 635.402 23.547 31.271 69.391 28.066 2.610.194
Adições (ii) – 581.325 13.582 2.618 3.541 75.241 2.423 4.375 260.436 97.606 1.041.147
Baixas – – – – (34) (4.486) (198) (1.429) – – (6.147)
Transferências para tributos a recuperar (iv) – – – – – (827) – – – – (827)
Transferências 1.957 9 21.014 32.875 (872) 34.692 (838) 93 (2.171) (86.759) –
Depreciação (iii) – (362.019) (40.588) (22.265) (2.065) (109.278) (2.952) (7.107) (275.080) – (821.354)
Em 31 de dezembro de 2022 7.467 1.469.535 254.471 313.208 6.914 630.744 21.982 27.203 52.576 38.913 2.823.013
Custo total 7.467 3.622.810 471.972 502.189 29.474 1.577.370 42.656 190.529 1.328.996 38.913 7.812.376
Depreciação acumulada – (2.153.275) (217.501) (188.981) (22.560) (946.626) (20.674) (163.326) (1.276.420) – (4.989.363)
Valor residual 7.467 1.469.535 254.471 313.208 6.914 630.744 21.982 27.203 52.576 38.913 2.823.013
Taxa anual de depreciação - % 17% 10% 5% 19% 11% 15% 24%

14.2. Comentários sobre o imobilizado: (i) Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, as obras em andamento e os adianta-
mentos a fornecedores referem-se à ampliação da capacidade de produção e à renovação de equipamentos, maquinarias e 
instalações nas unidades industriais do Grupo. (ii) Com a adoção do CPC 06 (R2), os custos da planta portadora passaram a 
incluir também a adição das depreciações do direito de uso e sua respectiva capitalização de juros dos contratos de parceria 
agrícolas, exclusivamente para os gastos realizados durante o período de formação da lavoura, tanto nos casos de expansão 
como de renovação. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, as adições estão considerando o impairment dos itens es-
tratégicos no montante de R$ 6.127. Em 31 de dezembro de 2022 não houve a necessidade de provisão para impairment. (iii) 
As despesas com depreciação que impactaram no resultado ficaram refletidas nas rubricas: “Custos de produção, despesas 
com vendas, administrativas”, e para fins de apresentação da demonstração dos fluxos de caixa são considerados 100% como 
ajuste no lucro nas atividades operacionais (Nota 31). (iv) No exercício de 2022, a administração reclassificou para o custo 
de aquisição dos bens do ativo imobilizado o montante de R$ 1.611 (2021 - R$ 3.213) no grupo como tributos a recuperar, 
que corresponde aos créditos de ICMS dos bens utilizados na fabricação de produtos não abrangidos pelo benefício fiscal do 
crédito presumido, na proporção de suas respectivas vendas. (v) Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia realizou cisão 
do investimento na controlada “AAB” em favor de Napier Participações Ltda., empresa controlada de Adecoagro LP SCS. (vi) 
Os financiamentos BNDES FINAME e FINEM estão garantidos por bens do ativo imobilizado no valor de R$ 1.996 (2021 - R$ 
70.462)”, contratos de exportação de açúcar e aval de empresas e diretores do Grupo.

15. INTANGÍVEL (CONSOLIDADO)
Os softwares adquiridos são capitalizados com base nos custos incorridos para adquiri-los, acrescido dos gastos para fazer 
com que estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimada de cinco anos. Os 
custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de certificação 
são capitalizados e amortizados conforme seus prazos de validade. . As aquisições de marcas e patentes são capitalizadas. Os 
custos com marcas não são amortizados e as patentes são amortizadas pelo seu período de validade. agosto O processo de me-
tanização consiste em capturar o gás metano dos resíduos industriais do processamento da cana de açúcar e transformá-lo em 
produto para comercialização ou utilização pela controlada “AVI”. O ágio da controlada “AVI” (R$ 8.089) está fundamentado na 
rentabilidade futura estimada com base na instalação da unidade produtiva de Ivinhema que não sofreu amortização contábil, 
mas começou a ser amortizado para fins fiscais a partir de maio de 2013, após o início de suas atividades produtivas e já utili-
zou totalmente o benefício fiscal. O ágio da controlada “UMA” (R$ 5.604) está fundamentado na rentabilidade futura. O ágio foi 
amortizado até 31 de dezembro de 2008 e, após aquela data, não sofreu amortização contábil, somente fiscal até a completa 
utilização do benefício fiscal. Contabilmente o ágio é testado anualmente para verificar perdas por impairment comprovando 
que o valor contábil é recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do item do ágio excede 
seu valor recuperável, sendo deduzido do valor de custo. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o Grupo não registrou perdas por 
impairment. Em 30 de setembro de 2022 e 2021 o Grupo realizou testes de impairment do ágio, o qual o valor contábil da UGC 
apresentou- se abaixo do seu valor recuperável, portanto sem indicativos de não recuperabilidade. Para fins de avaliação do 
impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente 
(Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). O Grupo possui duas UGC’s: (i) as unidades da controlada “AVI”: Angélica e Ivinhema; (ii) 
a unidade industrial da controlada “UMA”. O Grupo utilizou o modelo de “valor em uso” para realizar o teste de impairment das 
UGC’s de “AVI”, “UMA”, testado anualmente. “AEN”, “AEL” e “MET” por não possuir ágio alocado, foi avaliado e não identificado 
indicativos de impairment. As principais premissas e estimativas envolvidas são os preços de vendas dos produtos (açúcar, 
etanol e energia), custos relacionados e demais dados produtivos e de mercado. Principais premissas utilizadas pelo Grupo:

Controlada
Unidades geradores 

de caixa
Ágio alocado 

(Nota 15)

Taxa de crescimento 
nominal para 
perpetuidade

Taxa de 
desconto 
nominal

UMA Usina Monte Alegre 5.604 0,5% 5,22%
AVI Usinas Angélica e Ivinhema 8.089 0,5% 5,22%
Em atendimento ao CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos, a administração apresenta a reconciliação das 
taxas apresentadas acima (após impostos) e divulga suas correspondentes em taxas nominais antes dos impostos em 8,64% 
a.a. para UGC de AVI e 8,99% a.a. para UGC de UMA.

Consolidado
Marcas e 
patentes Ágio

Licenças de 
software Certificação (i) Total

Em 1º de janeiro de 2021 13 13.693 12.820 143 26.669
Adições – – 3.744 390 4.134
Amortização – – (3.395) (368) (3.763)
Em 31 de dezembro de 2021 13 13.693 13.169 165 27.040
Custo 13 13.693 33.776 1.572 49.054
Amortização acumulada   (20.607) (1.407) (22.014)
Saldo contábil, líquido 13 13.693 13.169 165 27.040
Em 1º de janeiro de 2022 13 13.693 13.169 165 27.040
Adições 2.212 – 5.136 805 8.153
Amortização (53) – (5.710) (369) (6.132)
Em 31 de dezembro de 2022 2.172 13.693 12.595 601 29.061
Custo 2.225 13.693 38.912 2.377 57.207
Amortização acumulada (53)  (26.317) (1.776) (28.146)
Saldo contábil, líquido 2.172 13.693 12.595 601 29.061

(i) O Grupo incorreu em gastos com a certificação de seus produtos junto a órgãos de controle de processo. Esses gastos foram 
realizados basicamente pela Certificadora Bonsucro. No caso específico de “UMA” houve gastos com Certificado digital do 
açúcar orgânico. A amortização dos gastos está vinculada ao período de tempo e os produtos relacionados a cada certificação.

16. DIREITO DE USO (CONSOLIDADO)
Após o reconhecimento inicial, os ativos do direito de uso são mensurados pelo custo, deduzido de qualquer amortização e/
ou perdas por impairment, ajustado por eventuais índices ou taxas de remensuração do passivo de arrendamento, previstas 
em contrato. A depreciação do direito de uso utiliza o método linear, considerando os prazos definidos para os respectivos 
contratos e para fins de apresentação da demonstração dos fluxos de caixa são considerados 100% como ajuste no lucro 
nas atividades operacionais (Nota 31). Nos casos de remensuração os impactos na depreciação serão sempre prospectivos.
16.1. Movimentação do direito de uso: As movimentações do saldo do direito de uso são evidenciadas no quadro abaixo:

Consolidado
2022 2021

Parceria 
agricola Locações Total

Parceria 
agricola (i) Locações (ii) Total

Saldo inicial de direito de uso 1.225.960 129.184 1.355.144 963.842 77.735 1.041.577
Adições / remensurações 630.041 47.524 677.565 460.812 86.607 547.419
Baixas (16.557) (13.685) (30.242) (6.758) (6.758)
Depreciação (240.974) (42.027) (283.001) (191.935) (35.159) (227.094)
Saldo final de direito de uso 1.598.470 120.996 1.719.466 1.225.961 129.183 1.355.144
Parceria agrícola - Referem-se contratos tipificados pelo Estatuto da terra como Parceria agrícola, que apesar de não se tratar 
de arrendamento mercantil, foram incluídos por conterem condições previstas na norma CPC 06 (R2) Arrendamentos; Loca-
ções - Referem-se à locação de imóveis, máquinas, equipamentos e veículos. 16.2. Depreciação acumulada do direito de 
uso: A demonstração do resultado inclui os seguintes montantes relacionados a arrendamentos:

Consolidado
2022 2021

Em 1º de janeiro 580.583 353.489
Parceria agrícola 240.974 191.935
Locações 42.027 35.159
Em 31 de dezembro 863.584 580.583

17. PASSIVO DE ARRENDAMENTO (CONSOLIDADO)
Os fluxos de pagamentos futuros das operações com arrendamentos são reconhecidos no passivo do bem arrendado para 
todos os contratos com características de arrendamentos, com isenção permitida aos contratos de curto prazo ou de baixo 
valor. O Grupo reconhece os passivos de arrendamento em relação aos contratos que atendem a definição de arrendamen-
to estabelecida pelo CPC 06 (R2), cujos passivos são mensurados pelo valor presente dos pagamentos remanescentes dos 
contratos com características de arrendamento, descontados com base na taxa de desconto incremental. O Grupo adota as 
seguintes premissas: a) O uso de uma taxa de desconto incremental uniforme para contratos com características e prazos 
semelhantes; b) Isenção para contratos cujo prazo de vencimento ocorrer em até 12 meses ou inferior a US$ 20 mil, onde a 
contabilização será diretamente no resultado; c) A remensuração baseada em índice ou taxa será elaborada de acordo com 
clausula específica definida nos respectivos contratos. Nos casos de parceria agrícola a remensuração ocorrerá anualmente, 
sempre ao final de cada ano safra (a findar em 31 de março de cada ano); d) A modificações de contrato são realizados 
conforme as condições acordadas entre as partes; e) Opção de utilização do expediente prático introduzido pela norma. 
17.1. Saldos reconhecidos no balanço patrimonial: O Grupo reconhece os passivos de arrendamento para os contratos 
vigentes segundo os princípios do CPC 06 - Operações de arrendamento mercantil, com exceção dos contratos enquadrados 
no expediente prático permitido pela norma e adotado pelo Grupo. 17.2. Movimentação acumulada: As movimentações 
dos saldos dos passivos de arrendamento são apresentadas no quadro abaixo:

Consolidado
2022 2021

Saldo inicial de passivos de arrendamentos 1.266.746 957.182
Adições / remensurações 677.565 547.419
Baixas (30.817) (6.786)
Pagamentos (399.722) (292.452)
Juros sobre passivos de arrendamento 98.642 61.383
Saldo final de passivos de arrendamentos 1.612.414 1.266.746
Circulante (219.879) (207.253)
Não circulante 1.392.535 1.059.493
Os contratos classificados como passivo de arrendamento têm a seguinte composição por vencimento:

Consolidado
2022 2021

Até 1 ano 219.983 207.253
Entre 1 e 2 anos 275.804 219.086
Entre 2 e 3 anos 253.267 195.666
Entre 3 e 4 anos 210.963 163.831
Entre 4 e 5 anos 156.864 131.643
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Consolidado
2022 2021

Entre 5 e 6 anos 121.771 85.266
Entre 6 e 7 anos 97.089 57.408
Entre 7 e 8 anos 276.673 33.630
Acima de 8 anos – 172.963

1.612.414 1.266.746
17.3. Taxa de desconto incremental: O Grupo adotou a taxa de desconto incremental aplicada aos passivos de arren-
damento com características e prazos razoavelmente semelhantes. As taxas são representadas por cotações e emprés-
timos bancários com instituições financeiras nas datas de início dos contratos ou na sua renovação. Para os contratos 
adicionados em 2021, foi adotado como referência a taxa de debêntures contratadas em dez-20, na qual a taxa de juros 
negociada na operação foi IPCA + 4,24% a.a. de spread, ajustada aos contratos com prazos semelhantes, por considerar 
ser a taxa de desconto que melhor refletia o custo de captação naquele exercício. Para os contratos adicionados a partir 
de 1º de janeiro de 2022, o Grupo passou a avaliar a melhor referência de taxa dentre operações contratadas, na qual as 
taxas de juros foram negociadas nas operações de debêntures, representadas pelo IPCA + 4,24% a.a. de spread ou Swap: 
CDI + 1,85% a.a. de spread, ajustadas aos contratos com prazos semelhantes.

18. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS E EMPRÉSTIMOS COM PARTES RELACIONADAS (CONSOLIDADO)

Encargos anuais vigentes Consolidado
Modalidade Taxa Indexador 2022 2021
Modalidade
Em moeda nacional
BNDES-FINAME 2,50% – 3.551
BNDES-FINAME 2,59% – 634
BNDES-FINEM 2,50% 1.414 40.481
CCB 2,95% +CDI 16.522
CCB 2,32% +CDI 30.893 30.598
NCR 13,23% 21.918
Fundo constitucional de financiamento do centro-oeste (FCO) 2,50% 17.683
Certificado de Recebíveis do Agronegócio (CRA) (ii) 3,80% +IPCA 488.503 460.340
Debêntures 4,24% +IPCA 465.718 437.358
Saldos credores bancários 0,00% 15 23
Total em moeda nacional 1.008.461 1.007.190
Em moeda estrangeira
Adiantamento de contrato de câmbio (ACC) 1,72% US$ 5.615
Adiantamento de contrato de câmbio (ACC) 1,65% US$ 5.613
Adiantamento de contrato de câmbio (ACC) 2,00% US$ 5.319
Adiantamento de contrato de câmbio (ACC) 2,69% US$ 5.334
Adiantamento de contrato de câmbio (ACC) 2,87% US$ 10.678
Adiantamento de contrato de câmbio (ACC) 5,12% US$ 5.364
Adiantamento de contrato de câmbio (ACC) 5,16% US$ 5.363
Adiantamento de contrato de câmbio (ACC) 2,93% US$ 16.023
Adiantamento de contrato de câmbio (ACC) 2,87% US$ 37.374
Pré Pagamento de Exportação (PPE) - Partes relacionadas 7,90% US$ 970.228 1.037.689
Pré Pagamento de Exportação (PPE) - Partes relacionadas 8,50% US$ 42.776
Pré Pagamento de Exportação (PPE) - Partes relacionadas 7,95% US$ 48.323 294.006
Pré Pagamento de Exportação (PPE) - Partes relacionadas 7,70% US$ 240.070 254.614
Pré Pagamento de Exportação (PPE) - Partes relacionadas 7,80% US$ 533.640 279.872
Pré Pagamento de Exportação (PPE) - Partes relacionadas 8,60% US$ 105.944
Pré Pagamento de Exportação (PPE) - Partes relacionadas 7,28% US$ 31.971 34.194
BNDES - FINEM (Cesta de Moedas) 8,75% US$ 582 8.113
Total em moeda estrangeira 2.058.989 1.919.716
Total de empréstimos com terceiros 1.094.498 1.026.531
Total de empréstimos com partes relacionadas 1.972.952 1.900.375
Total 3.067.450 2.926.906
Circulante (195.465) (137.758)
Não Circulante 2.871.985 2.789.148
A movimentação da dívida é evidenciada no quadro abaixo:

Consolidado
2022 2021

Saldo anterior 2.926.906 3.289.578
Captação de financiamentos 516.104 600.913
Amortização de principal (320.171) (1.186.191)
Pagamento de juros (183.167) (204.847)
Juros incorridos 194.154 203.597
Variação cambial (66.376) 223.856

3.067.450 2.926.906
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na tran-
sação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados 
(líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período 
em que os empréstimos e financiamentos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os emprés-
timos e financiamentos são classificados no passivo circulante, se o pagamento for devido no período de até um ano. 
Caso contrário, os empréstimos e financiamentos são apresentados no passivo não circulante. Os custos de empréstimos 
e financiamentos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, que é 
um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso ou venda 
pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios eco-
nômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos de empréstimos 
e financiamentos são reconhecidos como despesa no período em que são incorridos. Os empréstimos e financiamentos 
classificados no passivo não circulante têm a seguinte composição por exercício social de vencimento:

Consolidado
2022 2021

2023 – 294.303
2024 1.054.816 1.174.178
2025 236.759 145.914
2026 1.262.157 942.801
2027 318.253 231.952
Não circulante 2.871.985 2.789.148
Pré-pagamento de exportação
Pré-pagamento de exportação - partes relacionadas (i) 1.882.343 1.861.115
BNDES - FINAME (ii) – 96
CRA - Certificado Recebíveis do Agronegócio (iii) 487.316 459.295
Capital de giro BRL 35.000 30.000
Debêntures (iv) 467.326 438.642
Não circulante 2.871.985 2.789.148
(i) Pré-pagamentos de exportação são garantidos por contratos de exportação futura de açúcar. Em 2017, as Controladas 
“AVI” e “UMA” realizaram operação de financiamento com a controladora Adecoagro S.A. na modalidade de Pré-pagamento 
de exportação, com liquidação de juros semestralmente e o principal no vencimento do contrato, com possibilidade de liqui-
dação antecipada. Em julho de 2021, a controlada “UMA” realizou operação com a parte relacionada Kadesh Hispania SLU, 
na modalidade de pré-pagamento de exportação, com liquidação dos juros de forma semestral e pagamento de principal 
no final do contrato (set/26), com possibilidade de liquidação antecipada. Em outubro de 2021, a controlada “AVI” realizou 
operação de financiamento com a controladora Adecoagro S.A. na modalidade de Pré-pagamento de exportação, com li-
quidação de juros semestralmente e pagamento de principal no vencimento do contrato, com possibilidade de liquidação 
antecipada. Em dezembro de 2021, a controlada “AVI” realizou operação de financiamento com a controladora Adecoagro 
S.A. na modalidade de Pré-pagamento de exportação, com liquidação de juros semestralmente e pagamento de principal 
no vencimento do contrato, com possibilidade de liquidação antecipada. Em junho e agosto de 2022, as controladas “AVI” e 
“UMA” realizaram operação de financiamento com sua controladora Adecoagro S.A. na modalidade de Pré-pagamento de 
exportação, com liquidação de juros semestralmente, principal no vencimento do contrato e possibilidade de liquidação 
antecipada, conforme detalhado abaixo. Os detalhes dessas operações estão no quadro abaixo:

Consolidado

Devedor Contraparte
Data do 

contrato

Data da 
liberação 

dos recursos

Data do 
vencimento 
do principal

Posiçao em 
dólares (USD) 

em 31/12/2022

Posiçao em 
dólares (USD) 

em 31/12/2021
Controlada "AVI" Adecoagro S.A. 19/09/17 22/09/17 13/09/24 169.845.378 169.845.378
Controlada "AVI" Adecoagro S.A. 26/09/17 02/10/17 15/09/23 9.261.429 52.684.566
Controlada "AVI" Adecoagro S.A. 25/10/21 25/10/21 15/09/26 46.010.625 45.625.625
Controlada "AVI" Adecoagro S.A. 15/12/21 15/12/21 15/09/26 102.275.000 50.151.667
Controlada "AVI" Adecoagro S.A. 18/08/22 18/08/22 15/09/26 20.304.822
Controlada "UMA" Adecoagro S.A. 19/09/17 22/09/17 13/09/24 16.103.676 16.103.676
Controlada "UMA" Kadesh Hispania SL 07/07/21 07/07/21 15/09/26 6.127.400 6.127.400
Controlada "UMA" Adecoagro S.A. 29/06/22 29/06/22 15/09/26 8.198.333  

378.126.663 340.538.312
Em 2022 a controlada “AVI” liquidou antecipadamente pré-pagamentos de exportação com a parte relacionada Adecoa-
gro S.A. no montante de USD 42 milhões (2021 - USD 107 milhões). (ii) Os financiamentos BNDES FINAME e FINEM estão 
garantidos por bens do ativo imobilizado no valor contábil de R$ 1.996 (2021 - R$ 70.462) contratos de exportação de 
açúcar e aval de empresas e diretores do Grupo. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, alguns contratos de financiamento 
exigem que o Grupo cumpra determinados índices financeiros (“covenants”) ao final de cada exercício social, sob pena de, 
a critério dos credores, ter o vencimento antecipado dos contratos. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, esses índices 
foram cumpridos pelo Grupo. Os covenants são baseados nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
controlada “AVI”. Os índices estão apresentados a seguir: • Controlada “AVI”: • Razão entre a dívida bancária líquida / 
EBITDA AJUSTADO: 1,05% (Meta: ≤ 3%); Índice de cobertura do serviço da dívida: 4,97% (Meta: ≥ 1,2%); • Consolidado 
“AVI”: Razão entre a dívida bancária líquida / EBITDA AJUSTADO: 1,06% (Meta: ≤ 4%); (iii) Em 2019, a Controlada “AVI” 
iniciou uma nova captação de recursos via mercado de capitais, através de emissão de Certificados de Recebíveis de Agro-
negócio - CRA com distribuição via oferta continuada, no valor R$ 400.000 finalizada em dezembro 2019. Esta captação 
tem pagamentos anuais de juros a partir de 2020, equivalente a 3,80% mais IPCA e amortização do principal em duas 
parcelas iguais em novembro 2026 e 2027. Empréstimo realizado sem necessidade de garantias. (iv) Em dezembro de 
2020, a controlada “AVI” captou recursos por intermédio do mercado de capitais, através de emissão de debêntures com 
distribuição via oferta pública com esforços (Instrução CVM 476), no valor R$ 400.000. Esta captação tem pagamentos 
semestrais de juros, sendo corrigida pela variação do IPCA + 4,24% a.a. O principal será pago em três parcelas iguais nos 
meses de dez/2024, dez/2025 e dez/2026. Empréstimo garantido por cessão fiduciária de energia elétrica. (v) O valor 
contábil dos empréstimos classificados no passivo circulante se aproxima de seu valor justo devido ao vencimento de cur-
to prazo. A administração considera também que os empréstimos de longo prazo sujeitos a taxa variável se aproximam do 
seu valor justo dado que tais taxas acompanham o comportamento do mercado. O valor justo dos empréstimos de longo 
prazo sujeitos a taxa fixa não difere significativamente do seu valor justo. O valor justo (nível 2) dos empréstimos em 31 
de dezembro de 2022 e 2021 equivalem a R$ 3.052.676 e R$ 2.907.159, respectivamente.

19. SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS (CONSOLIDADO)

Consolidado
2022 2021

Salários e ordenados a pagar 39.099 45.428
Provisão para férias e encargos 41.365 31.530
Encargos sobre a folha de pagamento 10.094 7.767
Encargos dos planos de remunerações de ações 3.763 2.736
Participação nos lucros (i) 3.867 5.241
Outros encargos 254 205

98.442 92.907
(i) O Grupo possui política de participação nos lucros para os colaboradores que compreendem programas de PPR (Programa 
de Participação nos Resultados) e Bônus.

20. TRIBUTOS A RECOLHER (CONSOLIDADO)
Consolidado

2022 2021
Contribuição ao instituto nacional de seguridade social - INSS (i) 9.954 6.457
Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços - ICMS 257 1.812
Imposto sobre serviços - ISS 841 960
PIS e COFINS 70 263
Fundos estaduais a recolher 3.168 441
Programa especial regularização tributária - PRR (ii) 7.681 7.681
Contribuicoes Sociais Retidas - CSRF 232 256
Outros 96 88

22.299 17.958
(i) O INSS a recolher, refere-se às comercializações de Energia, Vapor, Etanol, Açúcar e sub-produtos comercializados em 
dezembro de 2022 e 2021. (ii) O Grupo é responsável tributário da contribuição previdenciária “FUNRURAL”, incidente nas 
compras de cana-de-açúcar de produtor rural pessoa física e aplicou a suspensão da retenção por força de liminar judicial 
no período julho de 2010 a março de 2017. Com o julgamento pelo STF, foi reconhecida a constitucionalidade do débito. O 
Grupo ingressou no parcelamento (PRR - Programa especial de regularização tributária rural) instituído pela Lei 13.606/18. 
Atualmente o Grupo aguarda a consolidação da Secretaria da Receita Federal e homologação do pedido, para que possa 
utilizar saldos de prejuízos fiscais para compensar o saldo devido. Desta forma o saldo a pagar não sofre atualização e quando 
da consolidação será compensado com o mesmo montante de saldos de prejuízo fiscal.
21. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS (CONSOLIDADO)
21.1. Composição das contingências: Nas datas das demonstrações financeiras, o Grupo apresentava os seguintes passi-
vos e correspondentes depósitos judiciais relacionados às contingências:

Consolidado
Trabalhistas 

e previdenciárias Civeis Ambientais Tributárias
(-) Depósitos 

Judiciais
Total 

líquido
Em 1º de janeiro de 2022 7.127 6.042 103 1.140 (1.578) 12.834
Adições 4.196 874 5 – (74) 5.001
Valores não usados, estornados (1.473) (1.272) – (1.140) 149 (3.736)
Usado durante o exercício (2.461) – – – – (2.461)
Em 31 de dezembro de 2022 7.389 5.644 108 – (1.503) 11.638
Em 1º de janeiro de 2021 10.677 2.083 1.299 – (1.584) 12.475
Adições 3.955 4.282 156 1.140 (326) 9.207
Baixas por cisão de Controlada (i) – (21) (1.352) – – (1.373)
Valores não usados, estornados (2.771) (302) – – 332 (2.741)
Usado durante o exercício (4.734) – – – – (4.734)
Em 31 de dezembro de 2021 7.127 6.042 103 1.140 (1.578) 12.834
(i) Em 2021, os processos da controlada “AAB” foram baixados pela cisão do investimento (Nota 13.2). 21.2. Natureza das 
contingências: O Grupo é parte envolvida em processos tributário, trabalhistas, cíveis e ambientais e estão discutindo essas 
questões tanto na esfera judicial como na administrativa. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos 
são estimadas e atualizadas pela administração, amparada pela opinião de seus consultores legais internos e externos. A 
natureza das contingências pode ser sumariada como segue: • Tributárias - referem-se a processos de competência estadual 
(ICMS), relacionados glosas dos créditos de CIAP, o qual foi baixado no ano de 2022. Trabalhistas e previdenciárias - consis-
tem, principalmente, em reclamações de empregados e fiscalizações do Ministério do Trabalho. • Cíveis - substancialmente 
representados por ações indenizatórias. • Ambiental - refere-se, substancialmente, a ausência de licença ambiental de deter-
minada propriedade agrícola. 21.3. Passivos Contingentes: (a) Adecoagro Vale do Ivinhema S.A.: Em 31 de dezembro 
de 2022, a controlada “AVI” possui ações de natureza tributária, cível e trabalhista, envolvendo riscos de perda classificados 
pela administração como possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, para as quais não há provisão cons-
tituída. A principal ação refere-se a uma autuação no valor de R$ 331.966 (2021 - R$ 303.328) referente a exclusão da base 
de cálculo do IRPJ e CSLL da depreciação acelerada incentivada da atividade rural conforme previsto no artigo 6º da Medida 
Provisória 2.159-70/01 e no Art. 325 do RIR/18. O montante estimado está demonstrado abaixo:

Trabalhistas e Previdenciárias Cíveis Ambientais Tributárias Total
2022 1.120 1.660 2.478 387.176 392.434
2021 1.186 1.555 3.832 339.485 346.058
Adicionalmente, a controlada “AVI” possui depósitos judiciais no montante atualizado de R$ 8.508 (2021 - 8.222), registra-
dos no ativo não circulante, sendo principalmente R$ 7.661 (2021 - R$ 7.164) para garantia de processos judiciais junto a 
ANEEL - Agência Nacional de Energia Elétrica. (b) Usina Monte Alegre Ltda.: Em 31 de dezembro de 2022, a controlada 
“UMA” possui ações de natureza tributária, cível e trabalhista, envolvendo riscos de perda classificados pela administração 
como possível, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, para as quais não há provisão constituída. As principais 
reduções no ano de 2022 foram a baixa de dois processos judiciais: ICMS R$ 18.866 e IPI R$ 19.257, em ambos os casos a 
controlada obteve êxito nas demandas. O montante estimado está demonstrado abaixo:

Trabalhistas e Previdenciárias Cíveis Tributárias Total
2022 160 175 2.969 3.304
2021 68 39 42.398 42.505
Adicionalmente, a controlada “UMA” possui depósitos judiciais no montante de R$ 1.047 (2021 - R$ 1.122), registrados no 
ativo não circulante.
22. FORNECEDORES E ADIANTAMENTO DE CLIENTES
22.1. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiri-
dos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas no passivo circulante se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas no passivo não circulante. Elas são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva 
de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente.

Controladora Consolidado
2022 2022 2021

Cana-de-açúcar (i) – 10.700 61.800
Materiais, serviços e outros 10 264.401 230.740

10 275.101 292.540
Circulante (10) (253.318) (292.540)
Não circulante  21.783  
(i) Fornecedores de cana, parceria pura e reajuste do preço da cana.

22.2. Adiantamento de clientes:
Consolidado

2022 2021
Adiantamentos de clientes (i) 144.579 8.326

144.579 8.326
(i) Os adiantamentos de clientes referem-se a valores recebidos pelo Grupo pela entrega futura de etanol R$ 71.223, açúcar 
R$ 73.303, energia R$ 31 e diversos R$ 22, com liquidação prevista para o exercício de 2023 (2021 - etanol R$ 764 e açúcar 
R$ 7.562, foram realizados em 2022), e constituem passivos de contrato conforme CPC 47 - Receita de contratos com clientes.
23. TRIBUTOS SOBRE O LUCRO (CONSOLIDADO)
23.1. Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferido são calcu-
lados sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social e diferenças temporárias entre as bases de cálculo desses 
tributos sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. As alíquotas desses tributos, definidas 
atualmente para determinação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social.

Consolidado
2022 2021

Ativo de imposto diferido
Ativo de imposto diferido a ser realizado em até 12 meses 74.327 114.540
Ativo de imposto diferido a ser realizado depois de mais de 12 meses 340.320 373.358

414.647 487.898
Passivo de imposto diferido

Passivo de imposto diferido a ser realizado em até 12 meses 219.876 126.171
Passivo de imposto diferido a ser realizado depois de mais de 12 meses 380.737 342.252

600.613 468.423
(Passivo)/ativo de impostos diferidos, líquido (185.966) 19.475

A composição líquida de conta de impostos diferidos é a seguinte:
Consolidado

2022 2021
Ativo de impostos diferidos sobre:
Prejuízos fiscais de imposto de renda 171.164 171.165
Base de cálculo negativa de contribuição social 63.313 63.313
Perda no cálculo do valor justo do ativo biológico 12.269 5.091
Perdas em operações de hedge não liquidadas 170 –
Prêmio de opções de ações 10.789 7.929
Provisões para contingências 4.468 4.900
Provisões de contas a pagar 5.231 35.828
Variação cambial regime de caixa 126.875 192.091
Operações com arrendamento 1.467 –
Provisão para impairment 10.354 –
Outros diferenças temporárias 8.547 7.581

414.647 487.898
Passivo de impostos diferidos sobre:
Depreciação - diferença de vida-útil 9.360 10.072
Depreciação acelerada e incentivada 471.482 407.955
Ganho no cálculo do valor justo do ativo biológico 70.453 4.727
Reserva de reavaliação 2.727 2.991
Amortização fiscal do ágio 4.655 4.655
Ganhos de valor justo – 3.989
Juros capitalizados 30.666 29.428
Custos atribuídos aos bens do ativo imobilizado 1.558 –
Operações com arrendamento 1.757 1.860
Ganhos em operações de hedge não liquidadas 6.532 2.709
Intangível - investimento Methanum 737 –
Outros diferenças temporárias 686 37

600.613 468.423
(Passivo)/ativo de impostos diferidos, líquido (185.966) 19.475
Ativo de impostos diferidos, líquido por empresa 7.554 21.224
(Passivo) de impostos diferidos, líquido por empresa (193.520) (1.749)
A movimentação líquida do imposto diferido é a seguinte:

Consolidado
2022 2021

Em 1º de janeiro 19.475 134.755
Despesa da demonstração do resultado (111.215) (151.326)
Imposto Relacionado com outros resultados abrangentes (93.481) 36.561
Cisão de controlada (i) – (515)
Aquisição de Ativo Intangível (745) –
Em 31 de dezembro (185.966) 19.475
(i) Refere-se a cisão da controlada Adeco Agropecuária Brasil Ltda. (Nota 13)
23.2. Despesa de imposto de renda e contribuição social: 2022 2021
Imposto corrente (9.644) (5.269)
Imposto diferido (111.215) (151.326)
Imposto de renda e contribuição social (120.859) (156.595)
23.3. Reconciliação do imposto de renda e contribuição social com o resultado da aplicação direta da alíquota 
dos respectivos tributos sobre o resultado societário:

Controladora
2022 2021

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 397.460 476.743
Alíquota máxima 34% 34%

(135.136) (162.093)
Equivalência patrimonial 135.267 162.340
Tributos diferidos sobre prejuizos fiscais e base negativa 
 de contribuição social não reconhecidos no exercício (131) (247)
Tributos no resultado – –

Consolidado
2022 2021

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 518.319 633.338
Alíquota máxima 34% 34%

(176.229) (215.336)
Despesas não dedutíveis (2.821) (2.008)
Subvenção governamental de ICMS e Reintegra 37.721 43.857
Programa de alimentação ao trabalhador 969 366
Pesquisa e desenvolvimento 5.218 2.915
Tributação sobre CBIOs (i) 11.764 4.342
Ajuste do cálculo de controlada tributada pelo lucro presumido (ii) 2.459 9.367
Tributos diferidos sobre prejuizos fiscais e base negativa de contribuição
social não reconhecidos no exercício (230) (875)
Atualização da Selic 293 777
Outras (3) – 
Despesa de imposto de renda e contribuição social (120.859) (156.595)
Alíquota efetiva de imposto de renda e contribuição social 23% 25%
(i) Em 2022 e 2021, as receitas de vendas de CBIOS foram excluídas da base de cálculo do IRPJ e CSLL, pois de acordo com o 
Art. 60 da Lei nº 13.986/2020, essas receitas estão sujeitas à tributação exclusiva na fonte à alíquota de 15%. (ii) Os valores 
informados, referem-se a diferença na tributação do lucro real x o lucro presumido das controladas “AEL”, “AEN” e “MET”. 23.4. 
Período estimado de realização dos créditos tributários: Impostos diferidos ativos sobre prejuízo fiscal de imposto de 
renda e sobre a base de cálculo negativa de contribuição social são reconhecidos na extensão em que seja provável que o 
lucro futuro tributável esteja disponível para serem utilizados na compensação com base em projeções de resultados futuros 
para 10 anos elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, 
sofrer alterações. Em 31 de dezembro de 2022, a expectativa da administração, consoante com as projeções de resultados 
tributáveis futuros, é que sejam realizados conforme demonstrado a seguir:
Ano Consolidado
2023 45.676
2024 5.222
2025 31.640
2026 a 2027 151.939

234.477

24. PARTES RELACIONADAS
24.1. Saldos e transações da Companhia e do Consolidado: 
Companhia: 2022 2021

Adecoagro Adecoagro Vale
LP SCS do Ivinhema S.A Outros Total Total

Principais saldos
Passivo circulante
Partes relacionadas – 8 – 8 15
Principais operações
Reembolso de despesas corporativas (i) – (213) – (213) (189)
Dividendos recebidos – 433.633 – 433.633 295.930
Dividendos distribuidos (418.143) – (15.135) (433.278) (295.430)

Consolidado: 2022 2021

Principais saldos
Adecoagro 

Uruguay S.A. Adecoagro S.A.
Adeco Agropecuária 

Brasil Ltda.
Adecoagro Agricultura e 

Participações Ltda. Kadesh Hispania S.L. Adecoagro LP SCS
Adeco 

Agropecuária S.A. Outros Total Total
Ativo circulante
Partes relacionadas - Contas a receber de clientes 668 – 2 – – – 180 – 850 150
Partes relacionadas – – 78 7 – – – – 85 25
Partes relacionadas - outros ativos – – – – – – – 233 233 –
Ativo não circulante – – – – – – – – – –
Passivo circulante – – – – – – – – – –
Partes relaciondas - Fornecedores – – – – – – – – – 544
Partes relacionadas - fornecedores de cana (parceria agrícola) – – – 9.990 – – – – 9.990 –
Partes relacionadas - adiantamento de clientes (vi) 24.605 – – – – – – – 24.605 –
Partes relaciondas - Empréstimos (ii) – 89.944 – – 665 – – – 90.609 39.259

– – – – – – – – – –
Passivo não circulante – – – – – – – – – –
Partes relaciondas - Empréstimos (ii) – 1.851.037 – – 31.306 – – – 1.882.343 1.861.116

– – – – – – – – – –
Principais operações – – – – – – – – – –
Receita de venda (iii) 730.135 – – – – – 180 730.315 946.509
Receita de locação de bens – – 55 – – – – – 55 –
Receita de venda de bens e materias 48 – – – – – – – 48 –
Custo de compra de materia-prima (2.449) – – – – – – – (2.449) (2.449)
Plano de remuneração em ações (v) – – – – – – – (10.592) (10.592) (14.163)
Despesas financeiras (iv) – (142.624) (2.246) – – – (144.870) (140.396)
Dividendos distribuídos – – – – (5.693) (418.144) (9.212) (229) (433.278) (295.430)
Custos de parceria agrícola plena – – – (19.994) – – – – (19.994) (3.857)
Adiantamento de clientes 24.605 – – – – – – – 24.605 –
Reembolso de despesas corporativas (i) – – 1.474 150 – – – – 1.624 –
Lucros distribuidos a não controladores (vii) – – – – – – – (82) (82) –

24.2. Outras informações: (i) As recuperações de despesas corporativas referem-se à alocação de gastos corporativos: 
administrativos e comerciais, inclusive remuneração da administração, apurados por rateios e repassados pela Controlada 
“AVI” às demais empresas do Grupo Adecoagro Brasil (Nota 1.2). (ii) Em 31 de dezembro de 2022, como garantia de emprésti-
mos e financiamentos, a Companhia, concedeu aval não oneroso para as sociedades controladas AVI e UMA e a Controladora 
Adecoagro S.A., no montante de R$ 2.738.387 (2021 - R$ 2.925.362) (Nota 18)). (iii) A “Adecoagro Uruguay S.A.” é uma com-
panhia do Grupo Adecoagro, localizada no Uruguai, e realiza operações de exportação de commodities com as companhias 
do Brasil, Argentina e Uruguai. Em 2022 e em 2021, as operações de venda realizadas referem-se à exportação de açúcar 
para a Adecoagro Uruguay S.A. E em 2022 e 2021 houve operação de venda de vapor da controlada “AVI” para as controladas 
“AEN” e “AEL”. Em 2022 houve venda de etanol da controlada “AVI” para a controlada “UMA”. Em 31 de dezembro de 2022 
as operações com a parte relacionada “UMA”, refere-se a venda de etanol para revenda. A “Adeco Agropecuária S.A” é uma 
companhia do Grupo Adecoagro, localizada na Argentina, e realiza operações grãos, leite e queijos. Em 2022, ela adquiriu ser-
viços de consultoria da controlada “MET”. (iv) As despesas financeiras correspondem aos juros incorridos de empréstimos das 
controladas “AVI” e “UMA” com Adecoagro S.A. e Kadesh, na modalidade de pré-pagamento de exportações cuja liberações 
foram em 2017, 2021 e 2022 (Nota 18). (v) As partes relacionadas identificadas como “Outros” correspondem basicamente, 
na Companhia e suas controladas, a acionistas não controladores e a beneficiários de planos de remuneração em ações, que 
possuam algum vínculo com a Companhia ou qualquer outra empresa do grupo Adecoagro no Brasil ou exterior. (vi) Em 31 de 
dezembro de 2022 o Grupo possui adiantamento com cliente com a sua parte relacionada Adecoagro Uruguay S.A., que será 
compensado com entrega de açúcar. (vii) Lucros distribuídos a não controladores ao quotista que detêm 15% na participação 
na “MET” 24.3. Remuneração da administração: A alta administração refere-se aos diretores e vice-presidentes. Em 
2022, a remuneração ao pessoal-chave da administração, por serviços prestados, que compreende salário e encargos sociais, 
gratificações, plano de remuneração de ações, totaliza o montante de R$ 23.114 (2021 - R$ 19.408).

25. COMPROMISSOS FUTUROS

Em 31 de dezembro de 2022, o Grupo possuía compromissos firmados com clientes para a entrega, com preços já fixados, 
prevista para o ano safra 2023, e que serão reconhecidas contabilmente quando da entrega física dos produtos negociados, 
conforme apresentado abaixo os montantes em quantidades e valores:
Quantidades negociadas Consolidado
Produto Unid. Medida 2022 2021
Açúcar - VHP toneladas 60.925 234
Açúcar - cristal toneladas – 287
Açúcar - Orgânico toneladas – 33
Etanol metros cúbicos 34.905 2.497
Energia elétrica Mwh 536.794 483.984
Soja toneladas – 9.000
Valores negociadas Consolidado
Produto 2022 2021
Açúcar - VHP 136.114 370
Açúcar - Cristal – 713
Açúcar - Orgânico – 121
Etanol 112.301 11.050
Energia elétrica 148.694 135.169
Soja – 23.325
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ADECOAGRO BRASIL PARTICIPAÇÕES S.A.

Em 31 dezembro de 2022, o Grupo possuía compromissos de compra de bens de imobilizado (colhedoras, tratores e imple-
mentos agrícolas) no montante de R$ 32.438 (2021 - R$ 21.806) e estoques (fertilizantes e defensivos agrícolas) no mon-
tante de R$ 64.978 (2021 - R$ 11.324).
26. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
26.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital social da Companhia é de R$ 1.164.733 (2021 - R$ 1.164.733) e 
está dividido em ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas, assim distribuídas:

2022 2021
Adecoagro LP SCS 130.226.896.899 130.226.896.899
Adeco Agropecuária S/A 2.869.093.525 2.869.093.525
Kadesh Hispana SL 1.773.045.214 1.773.045.214
Leterton Espana SL 71.449.015 71.449.015

134.940.484.653 134.940.484.653
27. RESERVAS
27.1. Reserva de capital: (a) Prêmio de ações restritas: Refere-se ao plano de remuneração em opções de ações restri-
tas da Adecoagro S.A., controladora do Grupo (Nota 1.2), de direito de executivos das controladas, e que constituem obriga-
ção das controladas, nos termos descritos na Nota 34. 27.2. Reserva de lucros: (a) Reserva legal: É constituída ao final 
de cada exercício social à razão de 5% do lucro líquido, após terem sidos compensados os prejuízos acumulados, apurados 
ao final de cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. (b) Des-
tinações dos lucros e reserva de lucros a distribuir: Em 31 de dezembro de 2020, foram propostos pela administração 
distribuição de dividendos no montante de R$ 77.936 e ratificados em 3o de abril de 2021. Estes dividendos foram liquidados 
em 14 de junho de 2021. Em 12 de julho de 2021, foram aprovados dividendos do saldo de lucros a distribuir no montante 
de R$ 142.494. Estes dividendos foram liquidados em 30 de julho de 2021. Em 28 de dezembro de 2021 foram aprovados 
e liquidados os dividendos no montante de R$ 75.000 como destinação dos lucros do exercício de 2021, imputados e apro-
vados em montante inferior ao mínimo obrigatório, conforme previsto em lei e deliberado por unanimidade dos acionistas 
da Companhia. Em 16 de fevereiro de 2022, os acionistas do Grupo aprovaram a distribuição de dividendos intermediários 
com base na conta de Lucros acumulados, apurados em balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2021, no montante de 
R$ 130.000, liquidados em 2 de março de 2022. Em 08 de junho de 2022, os acionistas do Grupo aprovaram a distribuição 
de dividendos intermediários com base na conta de Reserva de Lucros a Distribuir, apurados em balanço patrimonial de 31 
de dezembro de 2021, no montante de R$ 124.300, liquidados em 10 de agosto de 2022. Em 1º de novembro de 2022, os 
acionistas da Companhia aprovaram, a distribuição de dividendos no montante de R$ 178.978, dos quais foram liquidados 
R$ 80.000 em 08 de novembro e R$ 98.978 em 21 de dezembro de 2022. De acordo com o Estatuto Social da Companhia, os 
lucros apurados terão a destinação que os acionistas determinarem, após as destinações legais obrigatórias. A proposta da 
administração é que o restante dos lucros do exercício seja constituído como reserva de lucros a distribuir. 27.3. Ajustes de 
avaliação patrimonial: (a) Custo atribuído: Refere-se ao efeito do reconhecimento do custo atribuído dos bens do ativo 
imobilizado, líquido dos efeitos tributários, na data base de 1º de janeiro de 2009, com base no disposto no CPC 27 e ICPC 10. 
O custo atribuído constituído como “Ajuste de avaliação patrimonial” é realizado com base nas depreciações, baixas ou aliena-
ções dos respectivos bens. Os montantes quando realizados são transferidos para lucros acumulados. (b) Hedge accounting: 
A parcela efetiva das variações no valor justo de instrumentos derivativos e não derivativos, designados e qualificados como 
hedge de fluxo de caixa é reconhecida no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avaliação patrimonial”, que compõe o 
resultado abrangente, o qual é apresentado líquido da porção transferida para resultados financeiros e do Imposto de renda 
e da Contribuição social. O Grupo adotou a contabilidade de hedge (hedge accounting) e designou os seguintes instrumentos 
e objetos para proteção de riscos: a) Instrumentos de hedge: Instrumentos financeiros de dívidas não derivativos, atrelados 
ao dólar norte-americano (Adiantamento sobre Contrato de Câmbio -”ACC”, Pré-pagamento de Exportação - “PPE”); b) Objeto 
de hedge: Projeções de vendas ou compromissos firmes futuros, ambos de commodity e denominado em moeda estrangeira 
(USD), onde a expectativa é considerada altamente provável, consubstanciado na projeção de vendas do departamento co-
mercial; c) Riscos protegidos: O risco protegido é o risco da variação cambial de 1 dólar por 1 dólar, da exportação da venda 
futura de commodity devido a flutuação cambial entre o dólar estado-unidense e o real brasileiro.
A expectativa de realização do hedge accounting está demonstrada abaixo:
Resultados abrangentes Hedge accounting reflexo 
2023 (233.467)
2024 (240.941)
2026 13.845

(460.563)
27.4. Lucro por ação: (a) Básico: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas 
da Companhia pela quantidade média de ações ordinárias e preferenciais emitidas durante o período, conforme abaixo:

2022 2021
Lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia 397.460 476.743
Quantidade de ações ordinárias no início do exercício, em milhares de ações 134.940.484 134.940.484
Média ponderada das ações ordinárias no exercício, em milhares de ações 134.940.484 134.940.484
Lucro básico por lote de mil ações - R$ 2,95 3,53
(b) Diluído: A Companhia não possui dívida conversível em ações e opção de compra de ações, dessa forma, não apresenta 
ações ordinárias potenciais para fins de diluição. Os planos de ações restritas (Nota 34), não são ações da Companhia e, 
portanto, não são diluidores.
28. OUTRAS DIVULGAÇÕES SOBRE OS FLUXOS DE CAIXA (CONSOLIDADO)
(a) Imobilizado: O Grupo realizou compras de bens do imobilizado a prazo e que possuem saldos ainda não liquidados. 
Em 2022, o montante em aberto era de R$ 32.438 (2021 - R$ 14.296). No exercício de 2021, o Grupo reclassificou bens do 
ativo imobilizado para disponível para venda, que não afetaram caixa no montante de R$ 497. O Grupo realizou capita-
lização de juros para ativos qualificáveis e que não afetaram o caixa. Em 2022, o montante capitalizado foi de R$ 16.860 
(2021 - R$ 11.215). (b) Depreciação e amortização de imobilizado, intangível e direito de uso: A administração 
considera, para fins de apresentação da demonstração dos fluxos de caixa, que os valores de depreciação e amortização 
dos ativos correspondentes gerados no ano sejam integralmente ajustados ao lucro, em atividades operacionais. (c) Partes 
relacionadas: A Companhia e o Grupo possuem créditos relativos a rateio de despesas corporativas concedidos a partes 
relacionadas como segue:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Saldo inicial (15) (21) 25
Concessão de credito por despesas corporativas 220 195 1.624
(Pagamento) recebimento despesas corporativas (213) (189) (1.564) 25

7 6 60 25
Saldo final (8) (15) 85 25
(d) Empréstimos: A movimentação dos empréstimos encontra-se detalhada na nota 18. As captações incluem o montante 
de liberações acrescidas dos depósitos em garantias e líquidas dos custos de transação no montante de R$ 512.128 (2021 
- R$ 600.913). (e) Juros pagos: Os juros pagos sobre empréstimos ou outras atividades são classificados como atividades 
de financiamento na Demonstração de fluxo de caixa. (f) Instrumentos financeiros derivativos: Em 2022 e 2021, as 
operações com instrumentos financeiros derivativos (exceto commodities) apresentaram a seguinte movimentação:

Consolidado
2022 2021

Swap:
Saldo inicial 4.224 9.484
Movimentação de valor justo (12.989) (10.585)
Liquidação do ano 35.440 5.325
Saldo final 26.675 4.224

Total:
Valor justo - operações totais 22.451 (5.260)
Liquidação financeira (35.440) (5.325)
Valor justo - operações em aberto (12.989) (10.585)

29. RECEITAS DE CONTRATOS COM CLIENTES (CONSOLIDADO)
A receita compreende o valor justo recebido ou a receber pela comercialização de produtos no curso normal das atividades do 
Grupo. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. O Grupo reconhece a 
receita quando o controle de um bem ou serviço é transferido ao cliente, ou seja, quando é possível identificar com segurança 
o contrato, a obrigação de desempenho, o preço da transação e alocar corretamente o preço da transação. Isso ocorre quando 
critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Grupo, conforme descrição a seguir. O Grupo 
fabrica e vende açúcar, etanol e energia. As vendas desses produtos são reconhecidas quando a Grupo efetua a entrega 
desses produtos para os seus clientes, que passam a ter total liberdade sobre o canal e o preço de revenda dos produtos, e 
não há nenhuma obrigação não satisfeita que possa afetar a aceitação dos produtos pelo cliente. A entrega não ocorre até 
que: (i) os produtos tenham sido enviados para o local especificado ou retirados pelo cliente; (ii) os riscos de obsolescência e 
perda tenham sido transferidos para o cliente; (iii) o cliente tenha aceitado os produtos de acordo com o contrato de venda; 
e (iv) as disposições de aceitação tenham sido acordadas, ou o Grupo tenha evidências objetivas de que todos os critérios 
para aceitação foram atendidos. A receita com a venda de energia elétrica é reconhecida com base na quantidade de energia 
elétrica (em Megawatts) disponibilizada para a concessionária de energia elétrica, apurada ao final de cada mês. Essas ven-
das são, substancialmente, realizadas mediante leilão com prazo definido, recebimento antecipado, ou ainda com prazo de 
pagamento inferior a 90 dias. A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é como segue:
Receita bruta de vendas 2022 2021
Mercado interno

Etanol anidro 1.011.143 998.435
Etanol hidratado 622.556 733.321
Açúcar VHP 16.916 21.404
Açúcar cristal 81.586 47.800
Açúcar orgânico 2.399 1.402
Energia 170.056 256.211
Soja 53.300 52.277
Milho 692
Arroz 3.948
CBIOs 55.829 22.857
Outros 654 1.133

Total no mercado interno 2.014.439 2.139.480

Receita bruta de vendas 2022 2021
Mercado externo

Etanol anidro 485.687
Açúcar VHP (i) 811.399 1.035.140
Açúcar cristal 47.155 1.223
Açúcar orgânico 2.847 17.853

Total no mercado externo 1.347.088 1.054.216
Total receita bruta de vendas 3.361.527 3.193.696

( - ) Tributos sobre vendas (ii) (205.995) (258.353)
( - ) Devoluções, descontos e abatimentos (62.778) (47.744)

Receita liquida das vendas 3.092.754 2.887.599
(i) As receitas no mercado externo de açúcar com Adecoagro Uruguay S.A. refere-se ao montante de R$ 730.135 (2021 - R$ 
946.509). As operações de exportação têm a incidência da contribuição do SENAR, alíquota de 0,25%. (ii) As receitas no mer-
cado interno, podem conter os seguintes tributos: PIS/COFINS, INSS, ICMS e/ou ISS (quando se tratar de receita de prestação 
de serviços), conforme a legislação aplicável a cada operação. Durante o ano de 2022, as alíquotas das contribuições Pis/
Cofins sobre as vendas de etanol foram reduzidas à zero (em 2021 a alíquota das referidas contribuições eram 130,90 por m3).

30. CUSTOS DAS VENDAS (CONSOLIDADO)

Nota Grãos Cbios
Açúcar, etanol 

e energia 2022 2021
Estoques em 1 de janeiro 9 – 5.608 445.738 451.346 178.484
Custo de produção total (i) 31.2 52.819 – 2.330.020 2.382.839 2.251.510
Recuperação de custos do etanol – – (42.925) (42.925) (20.734)
Custos relacionados à capacidade produtiva ociosa (ii) – – 39.382 39.382 79.157
Custo de serviços agrícolas – – – – 225
Cbios - custo – 511 – 511 920
Cbios - ajuste a valor justo – 42.925 – 42.925 20.734
Compras para revenda – – 5.943 5.943 26.035
Variação do valor justo da colheita de grãos 1.398 – – 1.398 29.555
Recuperação de impostos (iii) – – (103.147) (103.147) (137.166)
Ajuste do preço da cana – – 4.098 4.098 10.819
Perdas por quebras com transporte 3.332 – 11.388 14.720 14.303
Reversão de perda na realização dos estoques – 175 – 175 –
Estoques em 31 de dezembro 9 – (5.951) (456.910) (462.861) (451.346)
Custos das vendas 57.549 43.268 2.233.587 2.334.404 2.002.496
(i) Em 2022 inclui a variação do valor justo do produto agrícola colhido cana de açúcar das controladas “AVI” e ‘UMA” no 
montante de R$ 407.430 (2021 - R$ 509.552) (ii) Refere-se aos custos fixos de produção que não foram absorvidos pelo 
produto acabado por conta da impossibilidade de operar na capacidade habitual pelas condições climáticas adversas que 
contribuíram na diminuição da cana disponível para moagem; (iii) Os principais conceitos referem-se aos seguintes itens 
recuperáveis: - Créditos de ICMS - Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços, obtidos através de benefício fiscal con-
cedidos a controlada “AVI” e controlada “UMA”, pelos seus respectivos estados e outras recuperações de custos no montante 
de R$ 99.097 (2021 - R$ 127.942). - Créditos extemporâneos de PIS e COFINS conforme autorizado pela lei no montante de 
R$ 2.879 (2021 - R$ 9.593).

31. DESPESAS POR NATUREZA
31.1. Controladora:

2022 2021
Despesas administrativas Despesas administrativas

Serviços profissionais 124 168
Despesas corporativas administrativas 213 189
Outras despesas e custos 5 3
Total custos e despesas 342 360
31.2. Consolidado:

2022 2021
Custo de 

produção ativo 
biologico (iii)

Custo de 
produção 

industrial (iv)
Despesas 

com vendas

Despesas 
adminis- 

trativas Total Total
Salários e benefícios a empregados 61.010 181.629 10.863 76.205 329.707 276.296
Depreciação e amortização (i) 25.043 636.005 4.211 6.543 671.802 603.367
Depreciação do direito de uso (ii) 215.879 39.472 297 3.655 259.303 208.988
Custos de parceria agrícola plena 25.823 – – – 25.823 11.985
Insumos industriais e agrícolas 239.559 60.518 – – 300.077 309.968
Beneficiamento – – – – – 3.269
Cana comprada a fornecedores – 71.389 – – 71.389 78.833
Combustiveis e lubrificantes 24.002 197.809 642 862 223.315 151.582
Despesas de transporte – 289 94.493 29 94.811 101.491
Energia elétrica – 3.785 330 792 4.907 5.665
Despesas com distribuição de energia – – 15.653 – 15.653 12.600
Manutenção e reparos 16.420 114.626 2.316 2.019 135.381 107.215
Contratação de obras e serviços 32.980 34.601 – – 67.581 74.713
Impostos e taxas 638 17.211 2.172 1.770 21.791 18.244
Serviços profissionais 13.954 4.311 3.017 26.697 47.979 29.790
Comissões a terceiros – – 1.590 – 1.590 1.655
Armazenagem – – 4.736 – 4.736 535
Contingências – – – 2.781 2.781 4.190
Aluguéis 916 5.696 871 525 8.008 64.884
Seguro 416 3.644 112 398 4.570 3.265
Despesas de viagem 230 830 629 1.685 3.374 1.146
Outras despesas e custos 5.595 12.368 5.355 1.919 21.399 11.221
Subtotal 662.465 1.384.183 147.287 122.042 2.315.977 2.080.902
Cana-de-açúcar própria consumida  945.837   945.837 1.020.015
Total custos e despesas 662.465 2.330.020 147.287 122.042 3.261.814 3.100.917
(i) Do montante de depreciação e amortização, parte refere-se à ativação em ativos qualificáveis no imobilizado. Em 31 de 
dezembro de 2022, os valores ativados correspondem a R$ 155.684 (2021 - R$ 164.354). (ii) Do montante de depreciação de 
direito de uso, parte refere-se à ativação em ativos qualificáveis no imobilizado relacionados a planta portadora. Em 31 de 
dezembro de 2022, os valores ativados correspondem a R$ 23.698 (2021 - R$ 18.105). (iii) O custo de produção do ativo bio-
lógico está descrito na movimentação de custos da nota 11, nos custos incorridos (tratos culturais e depreciação do direito de 
uso/parceria). (iv) O custo de produção industrial refere-se a açúcar, etanol e energia descrito na movimentação da nota 30.

32. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS), LÍQUIDAS
Controladora Consolidado

2021 2022 2021
Resultado na alienação/baixa do ativo imobilizado – 17 (6.528)
Ajustes de inventários físicos – (1.509) (1.476)
Perdas com instrumentos financeiros contratados 
 para a proteção de operações com commodities (i) – (9.684) (69.921)
Reversão de provisão para contingências – 2.459 631
Recuperação de despesas – 7.706 137
Impairment (reversão) de perdas por irrecuperabilidade de ativos – (4.288) (6.478)
Impostos sobre outras operações – (4.879) (9.229)
Resultado de locação entre companhias (ii) – 55 –
Resultado na venda de materiais diversos – 9.176 (579)
Ganhos com indenização de seguros – 1.708 2.528
Receita de Subvenção - crédito outorgado – 13.778 –
Despesas/impostos - Subvenções – (2.689) (3.367)
Prescrição créditos tributários (187) – (850)
Bonificações, brindes e experimentos recebidos – 3.625 2.838
Atualização contratos onerosos – 1.344 (1.344)
Ganho ajuste a valor justo – 414 –
Outras despesas – (90) (522)

(187) 17.143 (94.160)

(i) O Grupo apurou resultado com instrumentos financeiros derivativos contratados para a proteção nas operações de produ-
tos. Em 2022 foram perdas de R$ 9.684 com açúcar (2021 - perdas de R$ 51.409 e R$18.512 com açúcar e etanol respectiva-
mente). (ii) Refere-se as receitas de locação de instalações entre a controlada “UMA” e a parte relacionada “AAB”.
33. RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receitas financeiras
Receita financeira de depósitos bancários de curto prazo 12 11 13.619 6.346
Ganhos cambiais de atividades financeiras, líquidas (i) – – – 10.074
Descontos obtidos – – 649 1.872
Atualização de créditos tributários (ii) – – 863 2.286
Juros recebidos – – 373 714
Outras receitas financeiras – – 1.671 868

Total das receitas financeiras 12 11 17.175 22.160
Despesas financeiras
Empréstimos bancários – – (107.522) (149.807)
Empréstimos com partes relacionadas – – (144.870) (140.396)
Despesas de liquidação antecipada de empréstimos – – (6.002) (16.355)
Ajuste a valor presente - Arrendamentos – – (98.642) (61.383)
Impairment de créditos de ICMS (iii) – – (1.179) (21.141)
Instrumentos financeiros derivativos, líquidos (iv) – – (12.989) (10.585)
Perdas cambiais de atividades financeiras, líquidas (i) – – (32.654) –
Hedge de fluxo de caixa, transferência do patrimônio (v) – – (159.240) (24.684)
Outras despesas financeiras (53) (192) (9.574) (7.337)

Menos: montantes de despesas financeiras 
 capitalizados em ativos qualificados (vi)

– – 16.860 11.214
Total das despesas financeiras (53) (192) (555.812) (420.474)
Resultado financeiro, líquido (41) (181) (538.637) (398.314)
(i) Os ganhos e perdas cambiais foram apresentados líquidos dos valores designados como “hedge accounting” na rubrica 
de “Ganhos (Perdas) cambiais de atividades financeiras, líquidas”. Em 2022: ganhos R$ 473.103, perdas R$ 398.290 e hedge 
accounting perdas de R$ 106.925 (2021 - ganhos R$ 357.256, perdas R$ 479.393 e hedge accounting ganho de R$ 132.211). 
(ii) Atualização de tributos pela Selic que não são tributáveis para fins de IRPJ e CSLL. (iii) O impairment reconhecido em 2021 
é referente a melhor estimativa de realização dos créditos no curto e longo prazo. (iv) Em 2022, o Grupo utilizou os seguintes 
instrumentos derivativos: swap - perdas de R$ (2.989(2021- perdas de R$ 10.585. (v) Os montantes realizados do hedge de 
fluxo de caixa são transferidos do patrimônio líquido ao resultado na rubrica “Hedge de fluxo de caixa - transferência do pa-
trimônio”. Em 2022 os valores transferidos referem-se as dívidas com perdas de R$ 159.240 - (2021 - perdas de (24.684)). (vi) 
Os montantes de despesas capitalizados para ativos qualificáveis sobre os empréstimos referem-se a juros sobre empréstimos 
bancários R$ 11.806 (2021 - R$ 9.473), capitalização dos juros sobre as depreciações de direito de uso R$ 3.218 (2021 - R$ 
1.492) relacionadas as plantas portadoras e ganhos cambiais de R$ 1.836 (2021- R$ 250).
34. PLANO DE OUTORGA DE AÇÕES RESTRITAS (CONSOLIDADO)
Refere-se ao plano de remuneração com base em ações da Adecoagro S.A., controladora do Grupo (Nota 1.2), de direito de 
executivos do Grupo, e que constituem obrigação com a sociedade controladora Adecoagro S.A. Em 1º de janeiro de 2014, a 
Companhia firmou um contrato com a Adecoagro S.A., para ressarcimento à controladora estrangeira do valor justo referente 
às ações que serão entregues por esta aos executivos que prestam serviços às empresas do Grupo no Brasil. Em 1° de janeiro 
de 2016, a Companhia, firmou um contrato com as suas subsidiarias: “AVI”, “UMA”, com anuência da Adecoagro S.A, para o 
repasse dos planos de remuneração em opções de ações e ações restritas entregues a seus colaboradores, diante do qual as 
subsidiárias reembolsam a Companhia os valores transferidos aos seus beneficiários das ações no momento do “Vesting”. E 
partir daí a Companhia é responsável pelo repasse dos valores recebidos através de liquidação em caixa ou capitalização dos 
recursos em favor Adecoagro S/A. No momento em que as ações-restritas (“Restricted Shares”) concedidas são liberadas ao 
titular (“Vesting”), o Grupo efetua o pagamento dos encargos sociais e trabalhistas. O plano Restricted shares consiste na 
concessão de ações restritas a determinados funcionários do Grupo. Esse plano é administrado pelo Comitê de remunera-
ção do Grupo Adecoagro e está em vigor desde o exercício de 2010. As ações concedidas a cada ano serão outorgadas aos 
beneficiários em quotas iguais, durante o período de três anos (33% por ano, na data definida para outorga), desde que o 
beneficiário continue prestando serviço às empresas do Grupo. O beneficiário perde o direito do benefício não outorgado em 
caso de extinção do vínculo com o Grupo antes da data definida para a outorga das ações. Cada ação concedida equivale a 
uma ação ordinária e o valor do benefício concedido é mensurado ao valor justo na data de apresentação das demonstrações 
financeiras das suas controladas. Em 2022 a Companhia recebeu os valores de suas controladas e liquidou em caixa o mon-
tante de R$ 13.499 em favor de Adecoagro S.A. (2021 - R$ 7.841) Em 31 de dezembro de 2022, o Grupo registrou o saldo de 
ações outorgadas que ainda estão pendentes de vesting, registradas a valor de mercado no montante de R$ 27.967 (2021 R$ 
20.585). O número de ações correspondentes ao benefício concedido é como segue:

Consolidado
Ações restritas (Restricted shares - Plan 2010)

Quantidade de 
ações restritas

Preço de mercado 
por ação (em US$)

Total a valor justo (em 
milhares de reais)

Em 1° de janeiro de 2022 480.293 7,68 20.585
Movimentação de outorgas no periodo 389.835 – 20.882
Vestiadas no periodo (223.534) 12,30 (13.499)
Saldo de ações outorgadas não vestiadas
Plano 2010 - outorga em 2016 1.020 8,29 44
Plano 2010 - outorga em 2017 990 8,29 43
Plano 2010 - outorga em 2018 3.248 8,29 140
Plano 2010 - outorga em 2019 553 8,29 24
Plano 2010 - outorga em 2020 67.501 8,29 2.919
Plano 2010 - outorga em 2021 180.121 8,29 7.791
Plano 2010 - outorga em 2022 393.161 8,29 17.006
Em 31 de dezembro de 2022 646.594 – 27.967
Em 1° de janeiro de 2021 403.639 7,68 14.263
Movimentação de outorgas no periodo 262.150 – 14.163
Vestiadas no periodo (185.496) 7,84 (7.841)
Saldo de ações outorgadas não vestiadas
Plano 2010 - outorga em 2016 1.020 7,68 44
Plano 2010 - outorga em 2017 990 7,68 42
Plano 2010 - outorga em 2018 3.248 7,68 139
Plano 2010 - outorga em 2019 67.059 7,68 2.874
Plano 2010 - outorga em 2020 134.383 7,68 5.760
Plano 2010 - outorga em 2021 273.593 7,68 11.726
Em 31 de dezembro de 2021 480.293 – 20.585
35. COBERTURA DE SEGUROS (CONSOLIDADO)
O Grupo adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos, considerando a natureza de sua 
atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de seguros. Em 31 de dezembro de 2022, 
os riscos cobertos e montantes das coberturas são resumidos como segue:

Consolidado

Bens segurados Riscos cobertos
Valores em risco 

declarados
Edificios, máquinas e instalações industriais Incêndio, raio, explosão de qualquer natureza e outros 1.331.278
Estoques de produtos acabados (i) Riscos diversos 874.641
Máquinas e equipamentos agrícolas Incêndio, raio, explosão e implosão. 

Roubo, furto, danos eletricos e responsabilidade civil 127.565
Veículos Casco Mercado
Lucros cesantes Riscos diversos 997.000
(i) O valor da cobertura de seguros para os estoques de produtos acabados é variável, conforme as quantidades de produtos em 
estoque. (ii) As lavouras de cana-de-açúcar não são cobertas por seguros, mas o Grupo adota medidas preventivas (Nota 4.1.2).
36. EVENTOS SUBSEQUENTES
Decisão do STF da coisa julgada: No dia 08 de fevereiro de 2023 o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu sobre a flexibi-
lização da coisa julgada “tema 881” e “tema 885”. A referida decisão estipulou a perda de efeitos de uma sentença definitiva 
(transitada em julgado, sem possibilidade de recurso). A aplicação é para os casos em que o STF tome uma decisão contrária, 
e vale apenas para tributos recolhidos de forma continuada, ou seja, aqueles cuja cobrança se renova periodicamente. A 
Companhia e suas controladas avaliaram os principais temas tributários com decisão do STF em sede de repercussão geral e 
concluiu que não existem efeitos a serem considerados em 31 de dezembro de 2022, por não possuírem decisões com trânsito 
em julgado, as quais ocorreu a mudança de entendimento do STF.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

CONTADOR

RENATO JUNQUEIRA SANTOS PEREIRA LEONARDO RAUL BERRIDI BARBARA NOEMI SAYAGO
VICE-PRESIDENTE VICE-PRESIDENTE DIRETORA

FERNANDO FIGUEIREDO
CRC 1SP-167985/O-7

Aos Administradores e Acionistas Adecoagro Brasil Participações S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Adecoagro Brasil Participações S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as de-
monstrações financeiras consolidadas da Adecoagro Brasil Participações S.A. e suas controladas (“Consolidado” ou “Grupo”), 
que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações consoli-
dadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informa-
ções elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Adecoagro Brasil Participações S.A. e da Adecoagro Brasil Partici-
pações S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase - Partes relacionadas: 
Chamamos atenção para as Notas 1 e 24 às demonstrações financeiras, que descrevem que a Companhia e o Grupo mantêm 

saldos e realizam transações com sua controladora e outras partes relacionadas em montantes significativos em relação à sua 
posição patrimonial e financeira e aos resultados de suas operações, nas condições nelas descritas. Nossa opinião não está 
ressalvada em relação a esse assunto. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações indivi-
dual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a 
responsabilidade da administração da Companhia e apresentadas como informação suplementar, foram submetidas a proce-
dimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações 
financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos 
no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor 
adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pro-
nunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria re-
alizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-

monstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou re-
presentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 31 de março de 2023

PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP000160/O-5
Luis Fernando de Souza Maranha
Contador CRC 1SP201527/0-5
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FC Financeira S.A. – Crédito, Financiamento e Investimento
CNPJ nº 36.583.700/0001-01

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2022

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Valores expressos milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
BALANÇOS PATRIMONIAIS

ATIVO NE 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 165.194 101.684
Disponibilidades 4a 943 392
Instrumentos financeiros e derivativos
Aplicações interfinanceiras de liquidez 4b - 8.281
Aplicações no mercado aberto - 8.281
Títulos e valores mobiliários e instrumentos 
financeiros derivativos 5 47.566 29.101
Carteira própria 39.714 29.101
Vinculados ao banco central 7.852 -
Operações de crédito 84.293 56.679
Setor privado 6a 111.377 67.975
(-) Provisões para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito 6f (27.084) (11.296)
Outros créditos 6g 32.151 6.813
Diversos 32.151 6.813
Outros valores e bens 9 241 418
Despesas antecipadas 241 418
Não circulante 46.492 27.658
Instrumentos financeiros e derivativos 10.004 15.468
Operações de crédito 10.004 15.468
Setor privado 6a 11.271 18.722
(-) Provisões para perdas esperadas  
associadas ao risco de crédito 6f (1.267) (3.254)
Outros créditos 33.873 9.312
Créditos tributários 14 33.873 9.312
Outros valores e bens 9 297 229
Despesas antecipadas 297 229
Imobilizado de uso 7 1.469 1.844
Custo 2.395 2.366
(-) Depreciações acumuladas (926) (522)
Intangível 8 849 805
Custo 1.432 1.077
(-) Amortizações acumuladas (582) (272)
Total do ativo 211.686 129.342

NE 31/12/2022 31/12/2021
PASSIVO 124.932 11.589
Depósitos 9 122.341 9.345
Depósitos a prazo 122.341 9.345
Outras obrigações 10 2.591 2.244
 Fiscais e previdenciárias 894 532
Diversas 1.697 1.712
Não circulante 51.971 101.983
Depósitos 9 51.971 101.983
Depósitos a prazo 51.971 101.983
Patrimônio líquido 14 34.783 15.770
Capital:
De domiciliados no país 71.314 30.000
Aumento de capital 7.720 -
Ajustes de avaliação patrimonial 17 (1)
Prejuízos acumulados (44.267) (14.229)
Total do passivo 211.686 129.342

Prezados Acionistas, A Administração da FC Financeira S.A. – Crédito, Financiamento e 
Investimento (“Qista”), Instituição Financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil, empresa especializada em empréstimos, em conformidade com as disposições 
estatutárias e legais, vem por meio deste apresentar os resultados da Focus, bem como 
as correspondentes Informações contábeis intermediárias, acompanhadas do relatório dos 
Auditores Independentes, referentes ao período findo em 31 de dezembro de 2022. Mensa-
gem da Administração. O ano de 2022 foi marcado por muitos desafios e neste contexto a 
Qista promoveu ações de crescimento de sua carteira de crédito, sem deixar de realizar os 
ajustes necessários em seus modelos e controles, em decorrência das principais oscilações 
do mercado brasileiro identificadas no período, tais como: (i) o aumento da inadimplência; 
(ii) a alta da inflação; (ii) o aumento da taxa de juros básica; e (iv) o aumento do desemprego 
no Brasil. Apesar de todos os desafios, em 25 de fevereiro de 2022 a Qista anunciou uma 
combinação de negócios com a PP Promotora de Vendas. Esse movimento corrobora com 
a intenção de crescimento da instituição no mercado de crédito no Brasil. A combinação de 
negócios foi submetida ao BACEN (Banco Central do Brasil), em razão da sinergia entre as 
linhas de negócios de ambas as instituições. Como não houve mudança de Controle, não há 
necessidade de aprovação prévia do Bacen, apenas notificação. Ademais, a Qista realizou 
ações importantes que potencializam sua longevidade operacional, objetivando além disso 
alcançar o seu breakeven de resultado durante o exercício de 2023. Nesse sentido, em 
julho de 2022 apresentamos ao BACEN um plano de ação que propõe a manutenção da FC 
Financeira no que se refere aos seus respectivos limites operacionais. Tais ações foram 
realizadas concomitantemente, sendo elas: (i) redução na concessão de ativos de maior 
risco, com revisão periódica dos indicadores; (ii) revisão da política de crédito com entrada 
de nova política objetivando melhorar em 15% o nível de inadimplência do novo ativo; (iii) 
ação de cobrança com entrada de duas empresas terceiras e ainda uma cobrança digital; 
(iv) ações de débito em conta, renegociação, acordos e cartão de crédito; (v) análise da 
securitização da carteira ativa; (vi) cessão da carteira com rating H e HH; (vii) revisão dos 
canais de originação; (viii) revisão das despesas operacionais e de pessoal; (ix) revisão das 
comissões comerciais com parceiro; (x) entrada em produtos de menores riscos, como a 
Antecipação do saque aniversário do FGTS; (xi) aceleração do refinanciamento com clientes 
de menores riscos; e (xii) ações para aprimoramento da gestão de capital e reenquadramento 
do índice de basileia, que contou com um aporte de capital no 2º semestre na ordem de 
R$ 39,2 milhões. Ainda neste contexto, somando-se às principais iniciativas definidas pela 
Administração, durante o exercício de 2022, a instituição objetiva ampliar seu portifólio de 
produtos com menores riscos em 2023, tais como: (i) Empréstimo Pessoal com garantia do 
celular; (ii) empréstimo pessoa com garantia no saque aniversário do FGTS; (iii) consignado 
SIAPE; (iv) ampliação das parceiras para viabilização do produto BNPL (Buy Now Pay Later); 
e (v) a consolidação de parcerias com empresas de pequeno e médio portes (PME). Os 
referidos produtos permitirão uma melhor distribuição do risco da carteira de crédito atual 
da instituição. Sobre a Qista: A FC Financeira S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento 
(“Qista”), situada a Avenida Magalhães de Castro 4.800 – Cidade Jardim - São Paulo/SP, 
é uma sociedade anônima de capital fechado, que tem como objeto social a prática de 
operações ativas, passivas e acessórias inerentes às sociedades de crédito, financiamento 
e investimento, de acordo com as disposições legais e regulamentares em vigor.
Desempenho Econômico-Financeiro
Balanço Patrimonial (em R$ mil) 31/12/2022 31/12/2021 Var.%
Ativos Totais 211.686 129.342 64%
Carteira de Crédito 122.648 86.697 41%
(-) provisões para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito (28.351) (14.550) 95%

Passivos Financeiros 174.312 111.328 57%
Patrimônio Líquido 34.783 15.770 121%
Resultado (em R$ mil) 31/12/2022 31/12/2021 Var.%
Resultado de intermediação financeira 31.619 11.678 171%
Despesa com provisões para perdas
 esperadas associadas ao risco de crédito 18.655 14.778 26%
Resultado Operacional (54.601) (16.504) 231%
Resultado Líquido do Período (30.088) (7.192) 318%
Sumário executivo:

 Em R$ Mil, exceto em % 31/12/2022 Variação 31/12/2021

Receita Operacional Bruta 68.376 132,6% 29.393

Deduções à Receita Operacional (36.757) (2.540,6%) (1.392)

Receita Operacional Líquida 31.619 12,9% 28.001

Custos Operacionais (86.220) 111,4% (40.785)

Lucro Bruto (54.601) 327,1% (12.784)

Margem Bruta (%) (79,85%) (83,6%) (43,5%)

EBITDA (54.601) (327,1%) (12.784)

Margem EBITDA (%) (79,85%) (83,6%) (43,5%)

Resultado Financeiro Líquido 3.824 1.117,8% 314

Depreciação e Amortização (714) 20,1% (595)

Imposto de Renda, Contribuição Social 24.513 163,3% 9.311

 Em R$ Mil, exceto em % 31/12/2022 Variação 31/12/2021

Lucro/Prejuízo Líquido (30.088) 318,3% (7.193)

Margem Líquida (%) (44%) 79,6% (24,5%)

Lucro/Prejuízo por Ação (R$/Ação) (0,38) 58,3% (0,24)

Capital Social 79.034 163,4% 30.000

Patrimônio Líquido Inicial 15.770 (31,3%) 22.952

Patrimônio Líquido Final 64.871 311,4% 15.770

ROE (46,4%) 1,8% (45,6%)

ROAE (38,1%) 2,4% (37,2%)

Em 31 de dezembro de 2022, a Qista registrou ativos totais de R$ 211,7 milhões (cresci-
mento de 64%) A carteira de crédito constitui o principal ativo, representando 73% do total 
em 31 de dezembro de 2022. A carteira de crédito líquida totaliza R$ 94,3 milhões e gerou 
receitas de intermediação financeira de R$ 97,9 milhões. O patrimônio líquido da instituição 
totalizou R$ 34,8 milhões e contará com aportes de capital, no exercício de 2023, na ordem 
de R$ 35 milhões para reforço de capital, alavancagem e recomposição do Índice de Basiléia. 
A Qista encerrou o exercício com um prejuízo líquido de R$ 30,1 milhões, este resultado e 
indicadores de rentabilidade da Qista refletem o reduzido tempo de atuação não permitindo 
ainda ter alcançado o ponto de equilíbrio.
Receitas:
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(em milhões de reais)
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Receitas: Em 31 de dezembro de 2022 as receitas totais totalizaram R$ 97,9 milhões e 
estão majoritariamente alocadas em receitas com intermediação financeira decorrentes de 
operações de crédito pessoal (R$ 68,4 milhões).
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito (“PDD”)

Provisões para perdas esperadas
associadas ao risco de crédito
(em milhões de reais)

120.000
140.000

100.000
80.000
60.000
40.000
20.000

-

41%

122.648

2021 2022

86.697

14.550
28.351

Cobertura 2682 (*)
(*) Cobertura = provisão/carteira

16,78% 23,1%

carteira

PDD

PDD sobre carteira: No exercício de 2022 a carteira teve um incremento de 41% totalizando 
R$ 122,6 milhões em empréstimos concedidos. O percentual das provisões para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito em relação à carteira também subiu, em razão do 
crescimento da carteira em 2022, bem como em relação aos efeitos decorrentes do cenário 
macroeconômico sobre o mercado de crédito no Brasil. As provisões reconhecidas sobre a 
carteira de crédito da Qista seguem os padrões da Resolução 2.682/1999 e o percentual 
da PDD sobre a carteira acompanha os padrões de mercado. Carteira:

Carteiras em dia e em atraso
(em milhões de reais)

41%

122.648

2021 2022

86.697

87%
82%

em dia

atraso

13%

18%

Carteira em dia e em atraso: A carteira de crédito da Qista está composta por 82% de suas 
operações em dia. Das operações em atraso 9% estão classificadas com atraso acima de 
90 dias. Para conter o avanço da inadimplência a Qista realizou ajustes nas faixas de riscos 
de concessão de crédito (empréstimos para clientes classificados como menor risco) e 
intensificou campanhas de cobranças, para as operações em atraso. No exercício de 2022 
os indicadores de curto prazo sinalizam melhora da inadimplência.

% de atraso acima de 30 e 90 dias
(over 30 e over 90)
(em milhões de reais)

41%

122.648

2021 2022

86.697

87%
82%

em dia

over 30

over 90

8%
6%

6%
11%

Carteira em dia e em atraso: Em razão de fatores macroeconômicos, a Qista realizou ações 
de contenção da inadimplência ajustando os níveis de riscos na concessão do crédito 
(empréstimos para clientes classificados como menor risco). Adicionalmente, agregou novos 
elementos de análise e intensificou o processo de cobrança de contratos inadimplentes. Em 
31 de dezembro de 2022 os ativos considerados como problemáticos totalizaram 6% da 
carteira. Os limites estão dentro dos padrões de mercado. Cenário Econômico e Mer-
cado de Crédito: Ano de 2022: Os últimos dois anos foram majoritariamente marcados, 
pelas ações de enfrentamento à pandemia de Covid-19. Considerando-se que havíamos 
superado duas temporadas complicadas, o mercado aguardava ansioso por uma retomada. 
Entretanto, em fev/22 a guerra entre Rússia e Ucrânia trouxe impactos globais, sobretudo 
no que se refere a elevação dos preços do petróleo e seus derivados. Em razão da alta 
no preço dos combustíveis, o IPCA foi pressionado e subiu 1,06% em abr/22, atingindo o 
patamar de 12,13% no acumulado de 12 meses. Esse patamar de inflação não era visto 
nesta magnitude desde 2003, quando bateu 13,98%. Neste contexto, em decorrência da 
meta de inflação estabelecida pelo governo para 2022, cujo patamar era de 3,5% com teto 
máximo de 5%, o Copom (Comitê de Política Monetária) seguiu com esforços para elevar 
a Taxa Selic. A Meta Selic atingiu o patamar de 13,75% a.a. em ago/22, o que encareceu 
relevantemente os custos com captações comparativamente com o mesmo período de 
2021, quando a taxa estava no patamar de 5,25% a.a. Apesar disso, alguns indicadores 
deram sinais de melhoria da economia. Por exemplo, segundo o IBGE a taxa de desemprego 
recuou de 14,7% em jun/21, para 8,7% no terceiro trimestre de 2022. Entretanto, o segundo 
semestre foi negativamente marcado pelo cenário político, que através do novo governo 
aprovou a elevação do teto de gastos em R$ 145 bilhões, apenas no exercício de 2023, 
além de liberar investimentos de até R$ 23 bilhões recorrentes de receitas extraordinárias. 
De acordo com o relatório Termômetro de Crédito da Assessoria Econômica da Associação 
Brasileira de Bancos (ABBC), o ritmo de expansão do crédito do Sistema Financeiro Nacional 
(SFN) perdeu intensidade no 2º semestre saindo de uma taxa de 17,8% a.a. em jun/22, para 
14% a.a. em dez/22. A perda de velocidade dos empréstimos para pessoas físicas (PF) foi 
a maior responsável pelo arrefecimento. Adicionalmente, o relatório ainda aponta uma clara 
deterioração na qualidade da carteira de empréstimos, para pessoas físicas, e um cenário 
desfavorável no que se refere à qualidade dos ativos que impactou relevantemente o nível 
de provisão das instituições financeiras em geral. Perspectivas para 2023: Diante dos 
cenários apresentados, a Qista vem tomando ações a fim de dar continuidade em seu plano 
de expansão, tanto que em abr/2022 concluiu o processo de combinação de negócios com 
a PP Promotora de Vendas, o que potencializou o ampliou sua capilaridade no mercado de 
crédito no Brasil. Atualmente, Qista e PP Promotora de Vendas somam uma base com mais 
de 11 milhões de clientes. No entanto, com a deterioração do crédito no Brasil a companhia 
vem calibrando os seus motores, a fim de reduzir riscos sem deixar de capturar o melhor 
cliente no processo de conceção de crédito. Por isso, todas as ações realizadas no início do 
2º semestre de 2022, resultaram em importantes reduções nos indicadores de inadimplência 
no 4º trimestre de 2022. Vale destacar também que em linha com os objetivos propostos 
pela companhia, os controladores aportaram cerca de R$ 49 milhões durante o ano de 2022. 
O que oportunizou à Qista avançar em sua estratégia de expansão no mercado de crédito 
no Brasil. Em nossa perspectiva, o ano de 2023 será marcado por grandes desafios, no 
entanto, também oferecerá grandes oportunidades. Nós estamos preparados em todos os 
sentidos, para que a Qista supere seus desafios e não perca as grandes oportunidades que o 
mercado irá nos oferecer. Contudo, as operações realizadas no período estão alinhadas aos 
objetivos estratégicos estabelecidos para a Instituição, sendo que os resultados apurados 
estão de acordo com as projeções de negócios.
Rating

Agência Rating Data de atualização Perspectiva
Austing Rating brBB 31/01/2022 Estável

O Comitê de Classificação de Risco da Austin Rating, em reunião realizada no dia 26 de janeiro 
de 2022, atribuiu o rating de crédito de longo prazo ‘brBB’ e a perspectiva estável para a 
Qista. A instituição apresenta solidez financeira intrínseca regular e parâmetros de proteção 
adequados, mas vulneráveis às condições econômicas, gerais e setoriais que podem afetar 
suas condições intrínsecas de funcionamento. O risco é médio. As operações realizadas no 
período estão alinhadas aos objetivos estratégicos estabelecidos para a instituição, sendo 
que os resultados apurados estão de acordo com as projeções de negócios. A estrutura 
organizacional e operacional implementada é compatível com aquela estabelecida no plano 
de negócios e adequada à natureza e à complexidade dos produtos, serviços e atividades 
da Qista. São Paulo, 31 de março de 2023. A Diretoria.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

Receita de intermediação financeira
NE

2º semes-
tre/2022 31/12/2022 31/12/2021

15 35.177 62.334 27.296
Operações de crédito 30.674 55.926 26.075
Receita de depósitos interfinanceiros 156 322 181
Resultado de operação com títulos e 
valores mobiliários 3.355 5.038 1.032
Recuperação de créditos baixados p/ 
prejuízo 992 1.048 8
Despesas de intermediação finaceira 16 (3.689) (36.757) (18.928)
Despesas de captação (10.670) (18.102) (4.150)
Reversões/(provisões) para perdas espe-
radas associadas ao risco de crédito 6.981 (18.655) (14.778)
Resultado da intermediação finan-
ceira 31.488 25.577 8.368
Receitas operacionais 17 4.058 6.042 3.310
Receita de serviços 4.030 6.000 3.259
Outras 29 42 51
Despesas operacionais (61.971) (86.220) (28.182)
Outras despesas administrativas 18 (8.827) (18.327) (11.095)
Despesas com pessoal 19 (6.010) (12.158) (7.934)
Despesas tributárias 20 (1.481) (2.589) (1.566)
Outras despesas operacionais 21 (45.653) (53.147) (7.570)
Despesas de provisão contigência 11 - - (17)
Resultado operacional (26.425) (54.601) (16.504)
Resultado antes do IRPJ e da CSLL (26.425) (54.601) (16.504)
IRPJ e CSLL diferidos 13 17.128 24.513 9.312
Resultado líquido do semestre/
exercício (9.297) (30.088) (7.192)
Número de ações 79.033.903 79.033.903 30.000.000
Lucro\prejuízo por ação (0,12) (0,38) (0,24)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇOES DO PATRIMÔLIO LÍQUIDO
Capital 
Social

Outros resulta-
dos abrangentes

Prejuízos 
Acumulados Total

Saldo inicial em 01/01/2021 30.000 (11) (7.037) 22.952
Ajuste de avaliação patrimonial - 10 - 10
Lucro (Prejuízo) do período - - (7.192) (7.192)
Saldo Final 31/12/2021 30.000 (1) (14.229) 15.770
Saldo inicial em 01/01/2022 30.000 (1) (14.229) 15.770
Aumento de capital 49.034 - - 49.034
Ajuste de avaliação patrimonial - 17 - 17
Lucro (Prejuízo) do período - - (30.038) (30.038)
Saldo Final 31/12/2022 79.034 16 (44.267) 34.783
Saldo inicial em 01/07/2022 39.811 (30) (23.526) 16.255
Aumento de capital 39.223 - - 39.223
Ajuste de avaliação patrimonial - 46 - 46
Lucro (Prejuízo) do período - - (20.741) (20.741)
Saldo Final 31/12/2022 79.034 16 (44.267) 34.783

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

Prejuízo líquido do semestre/período

2º semes-
tre/2022 31/12/2022 31/12/2021

(9.297) (30.088) (7.192)
Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado abrangente (1) 17 (1)
Variação do IRPJ/CSLL sobre ativos financeiros 
ao valor justo - 7 -
Resultado abrangente do semestre/período (9.298) (30.064) (7.193)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
1. Contexto operacional: A FC Financeira S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento 
(Instituição), situada à Avenida Magalhães de Castro 4.800 Cidade Jardim - São Paulo/SP, 
é uma sociedade anônima de capital fechado, que tem como objeto social a prática de 
operações ativas, passivas e acessórias inerentes às sociedades de crédito, financiamento 
e investimento, de acordo com as disposições legais e regulamentares em vigor. A Institui-

ção, foi constituída em 6 de março de 2020 e obteve junto ao Banco Central do Brasil 
(BACEN), autorização para funcionamento em 15 de outubro de 2020. A Instituição tem 
como principais objetivos a concessão de crédito pessoal (CP), Crédito Pessoal com 
garantia do FGTS, crédito direto ao consumidor (CDC), BNPL e SIAPE. Além dos recursos 
próprios, a Instituição, capta no mercado via emissão de certificados de depósito bancário 
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FC FINANCEIRA S.A. - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - CNPJ 36.583.700/0001-01

DEMOSNTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO)
2º semes-
tre/2022 31/12/2022 31/12/2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do semestre/exercício (9.297) (30.088) (7.192)
Ajustes para reconciliar o prejuízo
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (6.981) 18.655 14.778
Depreciações e amortizações 372 714 586
Ajuste de Avaliação Patrimonial 47 18 10
IRPJ e CSLL (Crédito Tributário) (17.128) (24.513) (9.312)
Prejuízo ajustado do semestre/exercício (32.987) (35.213) (1.130)
(Aumento) redução nos ativos operacionais
Títulos e valores mobiliários e instrumentos 
financeiros derivativos (7.017) (18.465) (6.050)
Operações de crédito 1.449 (40.805) (84.535)
Outros créditos (16.019) (25.338) (6.747)
Outros valores e bens 211 110 (459)
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Depósitos 14.722 62.984 103.836
Outras obrigações (1.026) 347 1.342
Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais (40.666) (56.380) 6.257
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado - (29) (248)
Aplicações no ativo intangível (244) (355) (34)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimentos (244) (384) (282)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Capital Integralizado 39.223 49.034 -
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
financiamentos 39.223 49.034 -
Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa (1.687) (7.730) 5.975
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
semestre/exercício 2.630 8.673 2.698
Caixa e equivalentes de caixa no final do 
semestre/exercício 943 943 8.673
Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa (1.687) (7.730) 5.975

(CDB). A controladora dessa Instituição (FCBPC Holding S.A.) no dia 25 de fevereiro de 2022 
concluiu para o grupo a combinação de negócios com a empresa Bom Pra Crédito, cuja 
razão social é PP Promotora de Vendas S.A., operação que agrega sinergia ao processo 
de crescimento da Instituição na consecução do seu projeto de crescimento sustentável. 
Os processos societários e jurídicos, bem como as autorizações junto aos órgãos regula-
dores, foram concluídos com sucesso, sem causar impactos sobre as demonstrações 
financeiras. Outras ações estão sendo tomadas para que a Instituição mantenha sua conti-
nuidade operacional, bem como alcance a inflexão do resultado durante o exercício de 2023. 
Em jul/22 apresentamos ao BACEN um plano de ação cujo objetivo é o de manter a FC 
Financeira dentro dos limites operacionais adequados e que abrange as seguintes ações: 
(i) redução na concessão de ativos de maior risco; (ii) revisão da política de crédito, com 
entrada de nova política que visa melhorar em 15% o nível de inadimplência do novo ativo; 
(iii) estratégia contínua de revisão da concessão dos ativos (revisão periódica dos indicado-
res); (iv) ação de cobrança com entrada de duas empresas terceirizadas e, ainda, uma 
cobrança digital; (v) ações de débito em conta, renegociação, acordos e de pagamento em 
cartão de crédito; (vi) análise da securitização da carteira ativa; (vii) cessão da carteira com 
rating H e HH ; (viii) revisão dos canais de originação de operações; (ix) revisão das despe-
sas operacionais e administrativas; (x) revisão dos acordos comerciais com parceiros; (xi) 
operações com produtos de menor risco, como a antecipação do saque-aniversário do 
FGTS; (xii) aceleração do refinanciamento com clientes de menor risco; e (xiii) ações para 
aprimoramento da gestão de capital e reenquadramento do Índice de Basileia, que contou 
com um aporte de capital no 2º semestre na ordem de R$ 39,2 milhões. 2. Base de 
elaboração e apresentação das demonstrações contábeis: a. Declaração de 
conformidade: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, seguindo os CPCs previstos na Resolução CMN 4.818 em 
seu art. 4º, e aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar BACEN com observância às 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, associadas às normas consubstan-
ciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro (COSIF) e normatizações do 
Conselho Monetário Nacional (CMN). Para o período findo em 31 de dezembro de 2022 não 
houve alterações relevantes nas políticas contábeis. As demonstrações financeiras são 
apresentadas em milhares de reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação, 
expressa em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. As demonstrações 
financeiras foram elaboradas com base no custo histórico e, quando aplicável, mensuração 
a valor justo, conforme descrito nas principais práticas contábeis. A Instituição não identifi-
cou impactos significativos nas demonstrações financeiras decorrentes dos itens normativos 
vigentes a partir de 01 de janeiro de 2022 e iniciou a avaliação dos impactos da adoção 
dos itens normativos vigentes a partir de 01 de janeiro de 2025, os quais serão concluídos 
até a data de sua vigência. As demonstrações financeiras relativas ao exercício de 31 de 
dezembro de 2022 foram elaboradas no pressuposto de continuidade normal dos negócios, 
a Administração efetua uma avaliação da capacidade da Instituição continuar às suas ativi-
dades durante a elaboração das demonstrações financeiras. A Administração não identificou 
nenhuma incerteza relevante sobre a capacidade da Instituição em dar continuidade às suas 
atividades nos próximos 12 meses. b. Resolução CMN nº 4.966/21: Em novembro de 
2021, foi divulgada a Resolução CMN nº 4.966, a qual define os conceitos e os critérios 
contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhe-
cimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Essa Resolução 
estará vigente em sua totalidade a partir de 1º de janeiro de 2025. Entretanto, é exigido 
que as referidas instituições elaborem até 31 de dezembro de 2022, e mantenham à dis-
posição do Banco Central do Brasil, um plano para a implementação dessa regulamentação 
contábil. O plano para a implementação abaixo, apresentado de forma resumida, foi aprovado 
pela Diretoria da instituição.  Plano para a Implementação da Resolução CMN nº 
4.966/21: Para a elaboração do plano, foram avaliados o cenário atual da instituição, além 
das eventuais possibilidades de mudanças em sistemas, produtos, processos e na própria 
normatização. Entretanto, como o Banco Central do Brasil ainda poderá divulgar normas 
complementares, necessárias à execução do referido normativo sobre o método simplificado 
para amortização de custos de transação (taxa efetiva de juros), definições de principal e 
juros para o teste SPPJ, pisos de provisão para ativos com problemas de recuperação de 
crédito, regras para instituições S4 que pretendem optar pela abordagem simplificada da 
PECLD, entre outros, este plano poderá ser revisto pela gestão da instituição. A seguir, 
encontram-se listados alguns dos principais itens abordados no plano para a implementação 
da Resolução CMN nº 4.966/21: Capacitação da equipe;  Classificação e mensuração 
de ativos financeiros (Modelo de Negócio e Teste SPPJ);  Classificação de passivos finan-
ceiros;  Custos de transação;  Ativos com problemas de recuperação de crédito;  
Renegociação e reestruturação de ativos financeiros;  Baixa de ativos financeiros;  Pro-
visão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; e  Evidenciação. Observa-se 
que para cada item relacionado, o plano para implementação prevê os seguintes desdobra-
mentos:  Cenário atual: como a instituição trata as informações de acordo com a regu-
lamentação vigente;  Proposta: o que a instituição entende ser necessário implementar/
modificar para se adequar à referida norma;  Sistemas: quais os aplicativos utilizados 
pela instituição, responsáveis pelo registro e controle das transações, impactados pela 
Resolução;  Processos: quais os processos afetados pela nova regra; e Responsabilida-
des: quais áreas serão responsáveis pelas modificações/manutenções relativas às mudan-
ças normativas. Em 29 de março de 2023 a Administração aprovou e autorizou a divulgação 
das demonstrações contábeis. 3. Resumo das principais práticas contábeis: a. Caixa 
e equivalentes de caixa: Incluem, conforme Resolução CMN nº 3.604/08, dinheiro em 
caixa, depósitos bancários e investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco 
insignificante de mudança de valor, com prazo de vencimento, na data de aquisição, igual 
ou inferior a 90 dias. As aplicações interfinanceiras de liquidez, estão registradas a valor 
presente, líquidas dos custos de  pro-rata die com base na taxa efetiva das operações. b. 
Títulos e Valores Mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são classificados nos termos 
da Circular BACEN nº 3.068/01, em três categorias apresentadas abaixo: Títulos para 
negociação - adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, são 
apresentados no ativo circulante e avaliados ao valor de mercado em contrapartida ao 
resultado do exercício; Títulos disponíveis para venda - que não se enquadram como para 
negociação nem como mantidos até o vencimento. São ajustados ao valor de mercado em 
contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido deduzido dos efeitos tributários; e 
Títulos mantidos até o vencimento - adquiridos com a intenção e capacidade financeira para 
sua manutenção em carteira até o vencimento. São avaliados pelos custos de aquisição, 
acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do exercício. Os 
títulos e valores mobiliários da instituição estão classificados na carteira disponível para 
venda, conforme pronunciamento Técnico CPC 46 previsto pela Resolução CMN n° 4.748 
que define as hierarquias de valor justo.  Nível 1: preços cotados e não ajustados, em 
mercados ativos para ativos idênticos.  Nível 2: classificado quando se utiliza uma meto-
dologia de fluxo de caixa descontado ou outra metodologia para precificação do ativo com 
base em dados observáveis em mercado aberto. A instituição não possui ativos financeiros 
nesse nível em 31/12/2022.  Nível 3: ativo que não seja precificado com base em dados 
observáveis do mercado e a Instituição utiliza premissas internas para a determinação do 
seu valor justo. A instituição não possui ativos financeiros nesse nível em 31/12/2022. c. 
Operações de crédito e outros créditos (operações com características de con-
cessão de crédito): Registradas a valor presente, calculadas “pro-rata die” com base na 
variação do indexador e na taxa de juros pactuados, sendo atualizadas até o 59º dia de 
atraso, observada a expectativa do recebimento. A partir do 60º dia, o reconhecimento no 
resultado ocorre quando do efetivo recebimento das prestações. d. Provisões para 
perdas esperadas associadas ao risco de crédito: As operações de crédito e outros 
créditos são classificadas nos respectivos níveis de risco, observando: (i) os parâmetros 
estabelecidos pela Resolução nº 2.682 do Conselho Monetário Nacional (CMN), que requer 
a sua classificação em nove níveis, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (risco máximo); e (ii) a 
avaliação da Administração quanto ao nível de risco. Essa avaliação, realizada periodicamente, 
considera a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos e globais 
em relação às operações, aos devedores e garantidores. e. Cessão de Crédito: A baixa 
de um ativo financeiro ocorre quando os direitos contratuais do fluxo de caixa se expiram 
ou quando ocorre a venda ou transferência do mesmo. Conforme estabelecido pela Reso-
lução CMN nº 3.533/2008, a venda ou transferência de um ativo financeiro é classificada 
em três categorias:  Operações com transferência substancial dos riscos e benefícios: 
são classificadas as operações em que o vendedor ou cedente transfere substancialmente 
todos os riscos e benefícios de propriedade do ativo financeiro objeto da operação, tais 
como: (I) venda incondicional de ativo financeiro; (II) venda de ativo financeiro em conjunto 
com opção de recompra pelo valor justo desse ativo no momento da recompra; e, (III) venda 
de ativo financeiro em conjunto com opção de compra ou de venda cujo exercício seja 
improvável de ocorrer. Nessa categoria, o ativo objeto da cessão, é baixado no ato da 
operação e o resultado é reconhecido em lucros ou prejuízos por transferência de ativos 
financeiros.  Operações com retenção substancial dos riscos e benefícios: são classifica-
das as operações em que o vendedor ou cedente retém substancialmente todos os riscos 
e benefícios de propriedade do ativo financeiro objeto da operação, tais como: (I) venda de 
ativo financeiro em conjunto com compromisso de recompra do mesmo ativo a preço fixo 
ou o preço de venda adicionado de quaisquer rendimentos; (II) contratos de empréstimo de 
títulos e valores mobiliários; (III) venda de ativo financeiro em conjunto com swap de taxa de 
retorno total que transfira a exposição ao risco de mercado de volta ao vendedor ou cedente; 
(IV) venda de ativo financeiro em conjunto com opção de compra ou de venda cujo exercício 
seja provável de ocorrer; e, (V) venda de recebíveis para os quais o vendedor ou o cedente 
garanta por qualquer forma compensar o comprador ou o cessionário pelas perdas de 
crédito que venham a ocorrer, ou cuja venda tenha ocorrido em conjunto com a aquisição 
de cotas subordinadas do Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC) comprador. 
Nessa categoria, o ativo objeto da cessão é mantido nos livros contábeis e é reconhecido 
um passivo a favor do cessionário pelo valor da cessão. Os ativos continuam gerando 
resultado positivo e o passivo gerando despesa pela taxa aplicada na cessão. Esses valores 
são registrados em contas de receita de transferência de ativos financeiros (ativo) e despesa 
de transferência de ativos financeiros (passivo), pelo prazo das operações cedidas.  
Operações sem transferência nem retenção substancial dos riscos e benefícios: são clas-

sificadas as operações em que o vendedor ou cedente não transfere nem retém substan-
cialmente todos os riscos e benefícios de propriedade do ativo financeiro objeto da opera-
ção. A avaliação quanto à transferência ou retenção dos riscos e benefícios de propriedade 
dos ativos financeiros é efetuada com base em critérios consistentes e passíveis de verifi-
cação, utilizando-se como metodologia, a comparação da exposição, antes e depois da 
venda ou da transferência, relativamente à variação no valor presente do fluxo de caixa 
esperado associado ao ativo financeiro descontado pela taxa de juros de mercado apropriada. 
f. Imobilizado de Uso: Estão demonstrados pelo custo de aquisição e são depreciados 
pelo método linear com base em taxas anuais variáveis de 10% (Instalações, Móveis e 
Equipamentos de Uso) e 20% (Equipamentos e Sistemas de Processamento de Dados). Para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, não foi realizado estudo de recuperabilidade. 
g. Ativo Intangível: Correspondem aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens 
incorpóreos destinados à manutenção da Instituição ou exercidos com essa finalidade. Os 
ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados no decorrer de um período estimado 
de benefício econômico. Compostos basicamente por softwares, que são registrados ao 
custo, deduzido da amortização pelo método linear durante a vida útil estimada (20% ao 
ano), a partir da data da sua disponibilidade para uso. h. Depósitos a prazo: Estão 
demonstrados pelo valor da exigibilidade, acrescido dos encargos incorridos até a data do 
balanço (“pro-rata die”). i. Provisões: São reconhecidas quando: i) a Instituição tem uma 
obrigação presente, ou não formalizada, como resultado e eventos passados; é provável 
que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e ii) o valor possa ser 
estimado com segurança. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos 
que devem ser necessários para liquidar a obrigação. j. Ativos e Passivos Contingentes: 
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e 
obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos na Resolução nº 
3.823/09 e Pronunciamento Técnico CPC 25, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), obedecendo aos seguintes critérios:  Contingências ativas: Não são 
reconhecidas nas demonstrações contábeis, exceto quando da existência de evidências 
que garantam a sua realização; sobre as quais não cabem mais recursos.  Contingências 
passivas: São reconhecidas nas demonstrações contábeis quando, baseado na opinião de 
assessores jurídicos e da administração, for considerado provável o risco de perda de uma 
ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das 
obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. 
Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos 
são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aquelas classificadas como perda 
remota não requerem provisão e divulgação.  Obrigações legais - fiscais e previdenciárias: 
São reconhecidas nas demonstrações contábeis pelas demandas judiciais onde estão sendo 
contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos (ou impostos e contri-
buições). O montante discutido é quantificado, registrado e atualizado mensalmente. k. 
Demais ativos e passivos circulante e não circulante: Demonstrados pelos valores de 
realização e exigibilidade, incluindo os rendimentos, encargos e variações monetárias 
auferidas e incorridas até a data do balanço. Os valores realizáveis e exigíveis até um ano 
após a data-base são classificados no circulante e após um ano da data- base, no longo 
prazo. l. Tributos correntes e diferidos: Os tributos são apurados com base nas alíquo-
tas demonstradas no quadro a seguir: Tributos:
Imposto de Renda IRPJ (15% + Adicional de 10%) 25%
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL (de 01/01/19 a 31/12/21) 15%
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL (de 01/07/22 a 31/12/22) 16%
Programa de Integração Social - PIS 0,65%
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS 4%
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza ISSQN Até 5%
A Instituição optou pelo recolhimento por estimativa mensal do IRPJ e da CSLL, com ajuste 
anual, conforme legislação tributária vigente. A Instituição poderá suspender ou reduzir o 
pagamento do imposto devido em cada mês através do levantamento de balancetes men-
sais. A administração procedeu ao reconhecimento dos créditos tributários atendendo aos 
critérios estabelecidos na Resolução 4.842 do CMN. De acordo com a medida provisória 
nº 1.115, de 28 de abril de 2022 convertida na Lei 14.446 de 2 de setembro do mesmo 
ano, a alíquota da contribuição social foi alterada de 15% para 16%, até 31 de dezembro 
de 2022. A alíquota da Contribuição Social foi de 16%, no período de 01 de julho de 2022 
a 31 de dezembro de 2022, e voltará para 15% a partir de 01 de janeiro de 2023, de 
acordo com a Medida Provisória nº 1.115/2022 que foi convertida na Lei nº 14.446/2022, 
publicada no DOU (Diário Oficial da União) em 5 de setembro de 2022. Os créditos tributários 
de imposto de renda e contribuição social são calculados sobre prejuízos fiscais, adições 
e exclusões temporárias. Os créditos tributários serão realizados quando da utilização dos 
prejuízos fiscais e/ou reversão das respectivas provisões pelas quais foram constituídas, 
sendo baseados nas expectativas atuais de realização e considerando os estudos técnicos 
e análises da Administração. m. Receitas e despesas: As receitas e despesas são regis-
tradas de acordo com o regime de competência, com exceção das rendas provenientes 
das operações de crédito vencidas há mais de 59 dias, que serão registradas como receita 
efetiva, somente na data do seu recebimento. n. Julgamento e Estimativas: As estima-
tivas contábeis são determinadas pela Administração, considerando fatores e premissas 
estabelecidas com base em julgamento. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e 
premissas incluem: (i) o valor justo de determinados ativos e passivos financeiros, (ii) as 
taxas de depreciação e amortização dos itens do ativo imobilizado e intangível, (iii) o valor 
justo as provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, (iv) das provisões 
para contingências e (v) expectativa de realização de crédito tributário. Há estimativa de que 
o imposto de renda e a contribuição social sejam realizados conforme ocorra a reversão 
ou enquadramento das diferenças temporárias nos parâmetros de dedutibilidade fiscal. 
Devido a impossibilidade de mensuração confiável da evolução dos ajustes fiscais anuais, 
optou-se por realizar a mensuração da realização do montante total do crédito tributário 
sobre prejuízo fiscal e base negativa (Nota Explicativa 14). A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes em razão de impre-
cisões inerentes ao processo de sua determinação. A Administração revisa as estimativas 
e premissas periodicamente. 4. Caixa e Equivalentes de Caixa: a) Disponibilidades:
No Início do Exercício 31/12/2022 31/12/2021
Disponibilidades 64 392
Conta Reserva - SPB 879 -
Saldo Final Exercício 943 392
b) Aplicações interfinanceiras de liquidez: 31/12/2022 31/12/2021

Aplicações no mercado aberto - Posição Bancada
Até 3 

meses Total
Até 3 

meses Total
Letras do Tesouro Nacional LTN - - 8.281 8.281
5. Títulos e valores mobiliários:
Concentração por tipo, classificação e prazo de vencimento

2022 2022 2022 2021 2021 2021
Disponíveis 
para venda

Valor 
Custo

Valor 
Mercado MTM

Valor 
Custo

Valor 
Mercado MTM

Letras Financeiras do 
Tesouro - LFT 39.700 39.714 14 29.102 29.101 (1)
Bloqueado - Banco Central (**) 7.852 7.849 3 - - -
LFT vencimento em 
01/03/2024 (*) - - - - - -
Total 47.566 47.549 17 29.102 29.101 (1)
(*) Os títulos e valores mobiliários da Instituição estão classificados em Nível 1. (**) Valores 
bloqueados no Banco Central aguardando a aprovação do aumento de capital. Para os Títulos 
Públicos Federais que possuem negociações ativas, o valor de mercado é apurado com base 
nos preços divulgados pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e 
de Capitais - ANBIMA. O cálculo do valor justo dos títulos é com preço cotado em mercado 
classificado no Nível 1 na hierarquia de valor justo. 6. Operações de crédito: a. Saldos:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Crédito pessoal 70.682 57.999
Crédito pessoal vencido 37.193 25.401
Crédito pessoal renegociação 9.541 2.372
Crédito pessoal renegociação vencido 5.232 925
(-) Perdas esperadas associadas ao risco de crédito (28.351) (14.550)
Total 94.297 72.147
Circulante 84.293 56.679
Não Circulante 10.004 15.468
b. Por nível de risco e faixa de vencimentos:

31/12/2022 31/12/2021
Nível de 
Risco

Base de 
Cálculo

% Provi-
são Provisão

Base de 
Cálculo

% Provi-
são Provisão

A 60.294 0,5% 301 49.348 0,5% 247
B 7.599 1,0% 76 4.357 1,0% 44
C 11.948 3,0% 358 7.018 3,0% 211
D 7.202 10,0% 720 5.927 10,0% 593
E 6.033 30,0% 1.810 5.501 30,0% 1.650
F 5.713 50,0% 2.855 3.739 50,0% 1.869
G 5.434 70,0% 3.804 2.902 70,0% 2.031
H 18.424 100,0% 18.424 7.905 100,0% 7.905
Total 122.648 28.351 86.697 14.550
c. Composição de operações de crédito e títulos e créditos por modalidade:

31/12/2022 31/12/2021
Modalidade de crédito Saldo Provisão Saldo Provisão
Crédito Pessoal CP 122.648 28.351 86.697 14.550
Total 122.648 28.351 86.697 14.550
d. Por tipo de cliente e atividade econômica:

31/12/2022 31/12/2021
Pessoa Física 122.648 86.697
Total 122.648 86.697

e. Composição de operações de crédito por faixas de vencimento:
Créditos Vencidos 31/12/2022 31/12/2021
De 1 a 14 dias 3.175 1.532
De 15 a 30 dias 3.307 1.353
De 31 a 60 dias 4.424 2.190
De 61 a 90 dias 3.115 1.695
De 91 a 120 dias 2.759 1.389
De 121 a 150 dias 2.021 1.006
De 151 a 180 dias 1.340 762
De 181 a 240 dias 1.274 998
De 241 a 300 dias 337 480
De 301 a 360 dias 47 152
Subtotal 21.798 11.557
Créditos a Vencer
De 1 a 30 dias 20.100 6.180
De 31 a 60 dias 20.030 6.483
De 61 a 90 dias 17.694 5.482
De 91 a 180 dias 17.087 15.043
De 181 a 360 dias 14.669 22.752
De 361 a 720 dias 10.700 18.978
De 721 a 1080 dias 524 214
De 1081 a 1440 dias 47 8
Subtotal 100.850 75.140
Total 122.648 86.697
f. Movimentação da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito:

31/12/2022 31/12/2021
Saldo Inicial 14.550 13
Constituição/Reversão 18.655 14.779
Baixados para prejuízo (4.854) (242)
Saldo Final 28.351 14.550
Desde novembro de 2021 a FC Financeira adotou a renegociação da carteira de crédito 
conforme art. 8 da resolução 2.682, no exercício de 2022 foram renegociadas operações 
que totalizam R$ 20.410. 
g. Outros créditos: 31/12/2022 31/12/2021
Antecipações Férias/13º Salário 56 41
Adiantamento a Fornecedores 41 52
Adiantamento Corban 31.448 6.500
Devedores Diversos 606 220
Créditos Tributários (Nota 14) 33.873 9.312
Total 66.024 16.125
7. Imobilizado 
de uso: 

31/12/2022 31/12/2021
Valor de 

Custo Taxa
Depre-
ciação

Saldo 
residual

Valor de 
Custo Taxa

Depre-
ciação

Saldo 
residual

Móveis 300 10% (56) 244 300 10% (27) 273
Equipamentos de 
Informática 455 20% (167) 289 426 20% (84) 342
Equipamentos Diversos 20 10% (4) 16 20 10% (2) 18
Benfeitorias em 
Imóveis de Terceir 1.620 (700) 920 1.620 (409) 1.211
Total 2.395 (926) 1.469 2.366 (522) 1.844
(a) A depreciação das benfeitorias em imóveis de terceiros é realizada pelo prazo de contrato 
de aluguel do imóvel. 8. Intangível: Composição Intangível:

31/12/2022 31/12/2021

Soft-
ware

Custo 
inicial Taxa

Amorti-
zação

Entra-
das

Saldo 
residual

Custo 
inicial Taxa

Amorti-
zação

Entra-
das

Saldo 
residual

805 20% (310) 355 849 1.043 20% (272) 34 805
Total 805 (310) 355 849 1.043 (272) 34 805
Os imobilizados intangíveis trata-se de sistemas adquiridos para controle das operações e 
seu custo de implantação CAPEX lançados nessa rubrica. 9. Depósitos: a. Composição 
de Depósitos a Prazo, por faixa de vencimento:

31/12/2022 31/12/2021
Faixa de Vencimento (²) Faixa de Vencimento

De 1 a 2 anos De 1 a 2 anos
CDB - Pré-Fixado 117.142 95.126
CDB - Pós Fixado(¹) 57.170 16.202
Total 173.775 111.328
Circulante 122.100 8.927
Não Circulante 51.675 101.754
(¹) Os depósitos a prazo pós fixados são indexados ao Certificado de Depósito Interfinanceiro 
(CDI) e o percentual médio é de 11,6% a.a. (Pré) e 14,7% a.a. (Pós) (2021 10,7% a.a. (Pré) 
e 13,4% a.a. (Pós)). (²) O valor das comissões antecipadas, decorrentes das emissões dos 
CDBs totalizam R$ 537 (2021 R$ 647).
b. Despesas com operações de captações no mercado:

2º semestre/22 31/12/2022 31/12/2021
Depósito a Prazo 10.438 17.459 4.080
FGC 230 643 70
Total 10.668 18.102 4.150
10. Outras obrigações: 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores a Pagar 821 579
Comissões a Pagar 2 286
Provisões Com Obrigações Trabalhistas 774 549
Fiscais e Previdenciárias 894 532
Salários a Pagar - 246
Credores Diversos 5 21
Provisão FGC 96 28
Pensão Alimentícia a Pagar - 3
Total 2.591 2.244
Em 31 de dezembro de 2022 as obrigações fiscais e previdenciárias são representadas 
por impostos e contribuições a recolher, dentre eles ISS, IRRF, PIS, COFINS, IOF, INSS e 
FGTS. 11. Passivos contingentes: As contingências são avaliadas com base nas melhores 
estimativas da Administração, levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos 
e são classificadas de acordo com os requerimentos normativos do CPC 25 (Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes), aprovado pelo Banco Central do Brasil através 
da Resolução CMN 3.823/09. Em 31 de dezembro de 2022 a Instituição não possui pro-
cessos com probabilidade de perda provável, porém, o total dos passivos contingentes cuja 
probabilidade de perda é considerada possível consiste em 41 processos de natureza cível 
que totalizam o valor de R$ 232 (não foram registrados passivos contingentes classificados 
como possíveis em 31 de dezembro de 2022). 



DATA  MERCANTIL 
PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   08

Edição Digital  •  Ano 3  •  São Paulo, 04 de Abril de 2023

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:

www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 04/04/2023Documento assinado e 
certificado digitalmente 
Conforme MP  2.200-2 
de 24/08/2001 Confira 
ao lado a autenticidade

continuação  FC FINANCEIRA S.A. - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - CNPJ 36.583.700/0001-01

12. IRPJ e CSLL: 2022 2021
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes do IRPJ e CSLL (54.601) (54.601) (16.505) (16.505)
Adições 48.176 48.176 15.798 15.798
Provisão para contingência - - 17 17
Provisão para devedores duvidosos 48.168 48.168 15.761 15.761
Outros 8 8 20 20
Exclusões (31.767) (31.767) (999) (999)
Provisão para devedores duvidosos (31.767) (31.767) (983) (983)
Outros - - (16) (16)
Base de cálculo (38.191) (38.191) (1.706) (1.706)
Total IRPJ e CSLL Devido (38.191) (38.191) (1.706) (1.706)
13. Crédito tributário: Os créditos tributários são constituídos em conformidade com a 
Resolução CMN nº 4.842 de 30 de julho de 2020, e levam em consideração o histórico 
de rentabilidade e a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros fundamentada em 
estudo técnico de viabilidade, de acordo com os quadros a seguir:
Ano Calendário Prejuízo Fiscal Base Negativa
2020 7.024 7.024
2021 1.706 1.706
2022 38.191 38.191
Total 46.921 46.921
Prejuízo Ativado 2020 1.756 1.053
Prejuízo Ativado 2021 426 256
Prejuízo Ativado 2022 9.548 5.729
Saldo Final 11.730 7.038
Os Créditos Tributário da Instituição estão ativados e seguindo regulamentação vigente, se 
enquadrando nos critérios de exceção conforme Resolução CMN 4.842/20 em seu art.º 4, §2º, II. 
Movimentação crédito tributário prej. fiscal:
Descrição 
Imposto de renda

Saldo Ini-
cial 2021

Resultado
Saldo Final 

2022
Reali- 
zação Adição

Provisão para crédito de liquidação duvidosa 3.638 (6.270) 12.042 9.410
Subtotal 3.638 (6.270) 12.042 9.410
Prejuízo fiscal IRPJ 2.183 - 9.547 11.730
Subtotal - crédito tributário IRPJ 5.821 (6.270) 21.589 21.140
Contribuição social
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 2.183 (3.762) 7.225 5.646
Subtotal 2.183 (3.762) 7.225 5.646
Base negativa CSLL 1.309 - 5.729 7.038
Subtotal - crédito tributário CSLL 3.492 (3.762) 12.954 12.684
Total - crédito tributário IRPJ / CSLL 9.312 (10.032) 34.543 33.824
Expectativa de realização: A expectativa de realização desta modalidade de crédito 
tributário está vinculada a geração de resultados futuros, com o planejamento feito pela 
Administração e elaboração de estudo técnico. Baseado nos resultados projetados, a reali-
zação ocorrerá em até 10 anos, sendo sua dedutibilidade distribuída da seguinte forma (% 
sobre o montante total do crédito tributário sobre prejuízo fiscal e base negativa):
Crédito Tributário - Prejuízo Fiscal e Base Negativa:
Descrição 2023 2024 2025 2026 Total
% 2% 20% 4% 74% 100%
CSLL 150 1.388 281 5.219 7.038
IRPJ 250 2.314 468 8.698 11.730
Valor Previsto 400 3.702 749 13.917 18.768
Crédito Tributário - Diferença Temporárias (PDD):
Descrição 2023 2024 2025 2026 Total
% 81% 19% - - 100%
CSLL 4.577 1.069 - - 5.646
IRPJ 7.628 1.782 - - 9.410
Valor Previsto 12.206 2.850 - - 15.056

Consolidado
Descrição 2023 2024 2025 2026 Total
% 37% 19% 2% 41% 100%
CSLL 4.727 2.457 281 5.219 12.684
IRPJ 7.878 4.095 468 8.699 21.140
Valor Previsto 12.605 6.552 749 13.918 33.824
O valor presente da realização dos créditos tributários para os próximos 5 anos está 
assim constituído:
Descrição 2023 2024 2025 2026 Total
Em 2022 VP 352 3.257 659 12.246 16.515
(*) Taxa DI em 31/12/2022 (Fonte: B3)
Descrição 2023 2024 2025 2026 Total
Em 2022 VP 10.740 2.508 - - 13.247
(*) Taxa DI em 31/12/2022 (Fonte: B3)

Consolidado
Descrição 2023 2024 2025 2026 Total
Em 2022 VP 11.091 5.765 659 12.246 29.762
14. Patrimônio líquido: a. Capital Social: O capital social subscrito e integralizado é 
de R$ 79.034 (setenta e nove milhões e trinta e quatro mil reais) e está representado por 
79.033.903 de ações ordinárias, totalmente subscritas e integralizadas por acionistas 
domiciliados no País. No exercício de 2022 ocorreram uma série de aumento de capital que 
totalizam R$ 49.034 sendo que R$ 41.314 já foram aprovados pelo BACEN nesse período 
e R$ 7.720 aguarda aprovação do regulador. Com esses aportes, o saldo do patrimônio 
líquido da instituição em 31 de dezembro de 2022 é de 64.871 e o PLA é de R$ 34.783. 
15. Receitas de 
intermediação financeira: 2º semestre/22 31/12/2022 31/12/2021
Operações de Crédito 30.674 55.926 26.075
Resultado de Operação com TVM 3.355 5.038 1.032
Receita de Depósitos Interfinanceiros 156 322 181
Recup. de Créditos Baixados p/ Prejuízo 992 1.048 8
Total 35.177 62.334 27.296
16. Desp. de intermediação financ.: 2º semestre/22 31/12/2022 31/12/2021
Despesas de Captação 10.670 18.102 4.150
Reversão / (Prov.) para perdas espera-
das associadas ao risco de crédito (6.981) 18.655 14.778
Total 3.689 36.757 18.928

17. Receitas Operacionais:
2º semes-

tre/22 31/12/2022 31/12/2021
Receita de Tarifa de Cadastro 4.029 6.000 3.259
Receita com Desconto Obtido 22 22 29
Outras Rendas Operacionais 7 20 22
Total 4.058 6.042 3.310

18. Outras despesas administrativas
2º semes-

tre/22 31/12/2022 31/12/2021
Consultoria e auditoria 3.857 8.039 3.291
Processamentos de dados 2.858 5.955 5.506
Infraestrutura 702 1.317 548
Depreciações e amortizações 372 714 595
Propaganda, Publicidade e Publicação 273 555 130
Outras 765 1.747 1.025
Total 8.827 18.327 11.095
19. Despesas com pessoal 2º semestre/2022 31/12/2022 31/12/2021
Remuneração 3.590 6.722 4.542
Encargos 1.155 2.432 1.443
Benefícios 1.265 2.285 1.496
Prêmios - 719 453
Total 6.010 12.158 7.934
20. Despesas tributárias 2º semestre/2021 31/12/2022 31/12/2021
Tributos Municipais - - 171
Despesa com COFINS 1.101 1.969 1.057
Despesa com ISS 201 300 163
Despesa com PIS 178 320 172
Tributos Federais - - 3
Total 1.481 2.589 1.566
21. Outras despesas opera-
cionais 2º semestre/2022 31/12/2022 31/12/2021
Desconto concedido 24.310 27.423 696
Despesas Operacionais - Comissões 4.195 7.827 6.016
Despesas Bancárias 814 1.536 736
Prejuízo na Cessão 16.276 16.276 -
Outras despesas Operacionais 58 86 122
Total 45.653 53.147 7.570
22. Gerenciamento de riscos: Estrutura do gerenciamento integrado de riscos: A 
estrutura de gerenciamento integrado de riscos é parte integrante da estrutura de governança 
e busca assegurar a existência de um processo efetivo para gerenciamento dos riscos e 
capital, de forma a proporcionar transparência, compreensão adequada e a ação tempestiva 
e preventiva dos riscos expostos pela organização. A estrutura de gerenciamento de risco 
está sob responsabilidade do Diretor Financeiro, Gestão de Riscos e Capital, o qual se reporta 
diretamente ao Diretor-Presidente e possui autonomia necessária para o cumprimento de 
suas funções. O processo de governança dos riscos segue os princípios do modelo das três 
linhas de defesa, onde são atribuídas com clareza as responsabilidades de cada uma das 
linhas. A estrutura de gerenciamento de riscos, juntamente com as áreas de compliance, 
controles internos e controladoria compõem a segunda linha e atuam diretamente monito-
rando os riscos e controles, fornecendo suporte às áreas da primeira linha, responsáveis 
pelas operações e negócios da instituição. A supervisão da estrutura de gerenciamento de 
riscos é exercida pelas auditorias interna e externa, que atuam de forma independente e 
representam a terceira linha de defesa. Em observância as regras do BACEN, a Instituição 
divulga o relatório de gerenciamento de riscos (Relatório Pilar 3), o qual descreve de maneira 
completa a estrutura de gerenciamento de riscos, assim como informações qualitativas. 
Este relatório está disponível no site da FC Financeira (www.souqista.com.br) na seção de 
Gestão de Riscos. Riscos: Considerando o segmento de atuação, os riscos se encontram 
divididos entre: “Crédito”, “Mercado (“IRRBB”)”, “Liquidez”, “Operacional” e “Capital”, os quais 
serão detalhados a seguir: Risco de Crédito: O Risco de Crédito consiste na possibilidade 
de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pelo tomador ou contraparte de 
suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados, à desvalorização de contrato 
decorrente da deterioração na classificação de risco do tomador e à redução de ganhos ou 
remunerações. O risco de crédito é inerente à atividade de empréstimos, e está presente 
em alguns produtos de derivativos, bem como em determinadas operações estruturadas. 
O gerenciamento do risco de crédito, ocorre durante todo o ciclo do crédito, da concessão, 
monitoramento, até a atividade de cobrança e recuperação. Avalia-se periodicamente suas 
exposições e o rating de crédito de seus clientes e contrapartes, estabelecendo limites e 
eventuais perdas potenciais, comparando com o que está expresso na declaração de apetite 
a risco da organização. Risco de Mercado (“IRRBB”): O Risco de Mercado consiste na 
possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado das 
posições detidas por uma instituição financeira, bem como das suas margens financeiras, 
incluindo os riscos das operações sujeitas à variação cambial, das taxas de juros, dos preços 
de ações e dos preços de mercadorias (“commodities”). A Instituição segue uma política 
de manutenção de baixos níveis de exposição sendo que as exposições são relativamente 
conservadoras. Visto as características das operações da instituição, a estratégia e o modelo 
de negócio, as operações são alocadas na carteira de não negociação (carteira bancária). 
Para o gerenciamento do risco de mercado da carteira bancária (IRRBB), a área de Gestão 
de Riscos monitora e avalia o nível de exposição ao risco de variação na Taxa de Juros, 
baseado em abordagens de valor econômico, calcula o valor econômico do patrimônio da 
organização (EVE), VaR (Rban) e a exposição a receita líquida de juros (NII), calculados em 
conformidade com a circular 3.876/18. Abaixo demonstramos a análise de sensibilidade 
dos instrumentos financeiros na variação da taxa de juros DI, em 30/12/22, nos termos 
da Instrução CVM 475/08:

Em reais
Fator de Risco Cenário (¹) Impacto na carteira de investimentos

50 b.p. 248,58
25 b.p. 124,43

Juros pós- 10 b.p. 49,80
fixados (10 b.p.) (49,85)

(25 b.p.) (124,70)
(50 b.p.) (249,67)

(¹) Ressaltamos que a referida carteira de investimentos está conservadoramente alocada em 
títulos públicos, que é mantida a fim de gerar liquidez para a Instituição. Risco de Liquidez: 
O Risco de Liquidez consiste na possibilidade de ocorrência de desequilíbrios entre ativos 
negociáveis e passivos exigíveis - “descasamentos” entre pagamentos e recebimentos - que 

possam afetar a capacidade de pagamento da instituição, levando-se em consideração as 
diferentes moedas e prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. O monitoramento 
do risco de liquidez está baseado no gerenciamento do fluxo de caixa, observando os limites 
mínimos de saldos dos caixas diários (“colchão de liquidez”) e projeções de necessidade de 
caixa, no gerenciamento dos estoques de ativos de alta liquidez, e simulações de cenários 
adversos. Risco Operacional: O gerenciamento e o monitoramento do risco operacional 
abrangem as perdas resultantes de eventos externos e internos a organização. Sendo esses 
decorrentes de falhas, deficiências ou inadequação nas operações, em processos internos, em 
pessoas, sistemas, produtos, serviços, conduta no relacionamento com clientes, fornecedores 
e colaboradores (demandas trabalhistas, de segurança no local de trabalho), além de danos 
a ativos físicos próprios ou em uso e situações que acarretem a interrupção das atividades 
da instituição. A metodologia utilizada para identificação dos riscos está relacionada as téc-
nicas de autoavaliação (Risk Control Self Assessment) e análise de processos (fluxogramas 
e manuais de procedimentos). Estas técnicas são aplicadas periodicamente, com o objetivo 
de identificar os eventos de risco, e suas potenciais causas, bem como avaliar o nível do 
risco (por meio da utilização de matrizes de impactos x probabilidade). Gerenciamento de 
capital: Em atendimento à Resolução nº 4.557 de 2017, do CMN, a Instituição elabora e 
implementa anualmente, o Plano de Capital com propósito de manter o capital adequado ao 
suporte de suas operações, em linha com seu Planejamento Estratégico. No contexto de 
“Apuração dos Requerimentos Mínimos Exigidos”, são calculados os parâmetros destacados 
abaixo: • Patrimônio de Referência (“PR”); • Capital Principal; • Patrimônio de Referência de 
Nível I, corresponde a soma do Capital Principal com o Capital Complementar; • Ativos Pon-
derados pelo Risco (“RWA”), correspondente a soma das parcelas RWACPAD (risco de crédito 
mediante a abordagem padronizada), RWAMPAD (risco de mercado mediante a abordagem 
padronizada) e RWAOPAD(risco operacional mediante abordagem padronizada); • Índice de 
Basileia (IB) e Índice de Basiléia Amplo (IBA). Para fins de apuração da parcela RWAOPAD, 
conforme classificação determinada na Circular 3.640/13 (BACEN), a instituição utiliza a 
abordagem do Indicador Básico. A tabela abaixo totaliza a composição do capital regulamentar, 
capital mínimo exigido e o índice de Basiléia apurados de acordo com as normas do BACEN:

31/12/2022 2021
Realizado Regulatório

Patrimônio Líquido 34.783 34.783 15.770
Patrimônio de Referência Nível I 15.165 7.445 11.473
Capital Principal 15.165 7.445 11.473
Patrimônio de Referência - (A) 15.165 7.445 11.473
Patrimônio de Referência Exigido (8%*B) 12.687 12.687 7.396
Adicional de Capital Principal 3.965 3.965 1.849
Exposição total ponderada pelo risco (RWA) - (B) 158.589 158.589 92.450
Risco de Crédito - RWACPAD 119.997 119.997 69.642
Risco Operacional - RWAOPAD 38.592 38.592 22.808
Índice de Basiléia (A/B) 9,56% 4,69% 12,41%
A instituição teve desenquadramento do seu índice de Basileia no 2º semestre de 2022, 
devido, principalmente a sua estratégia de crescimento e o aumento significativo da inadim-
plência que atingiu o mercado como um todo. Para contornar essa situação de imediato e 
garantir que a instituição mantenha níveis adequados de capital, para fazer frente aos riscos 
assumidos foram aportados o valor total de R$ 39,2 milhões no 2º semestre de 2022, visando 
o reenquadramento do índice de Basileia. Adicionalmente, a instituição definiu um plano de 
manutenção do enquadramento do índice de Basileia, que em fevereiro de 2023 foi aportado 
R$ 20 milhões. Em 31/12/2022 há um saldo de 7.719.772 reais, referente a um aumento 
de capital integralizado, que se encontra em conta vinculante aguardando aprovação da 
solicitação de alteração do capital social junto ao Banco Central do Brasil. O impacto desse 
saldo é representado na coluna “Realizado” da tabela acima. Objetivando a manutenção do 
capital da organização em níveis adequados ao suporte a sua operação, metas e objetivos 
definidos em planejamento estratégico, verificar nota explicativa 26 (eventos subsequentes). 
23. Transações com partes relacionadas: a. Remuneração dos empregados e 
administradores: De acordo com o Estatuto Social da Instituição, é de responsabilidade dos 
acionistas, em Assembleia Geral, fixar o montante global da remuneração dos administrado-
res. Os gastos com honorários da Diretoria somam o montante de R$ 2.390 (R$ 1.528 em 
2021) A Instituição concede benefícios de curto prazo aos seus colaboradores, tais como: 
participações nos lucros e benefícios não monetários (assistência médica, vale-alimentação 
e refeição). Adicionalmente, a Instituição realizou no exercício de 2022 repasses a título de 
adiantamento de comissão à PP Promotora de Vendas (BPC), que somam o montante de 
R$ 31.449. Esses adiantamentos correspondem às comissões relacionadas ao fluxo futuro 
de pagamentos das originações intermediadas pela referida coligada, entretanto, os saldos 
são abatidos mensalmente após a apuração das comissões a pagar pela PP Promotora. 24. 
Prestação de outros serviços e política de independência do auditor: A instituição, 
em atendimento à Resolução nº 4.910 do CMN, não contratou serviços da KPMG Auditores 
Independentes S.S. relacionados à Instituição, além dos serviços de auditoria externa. A 
política adotada atende aos princípios que preservam a independência do auditor, de acordo 
com as normas vigentes que, principalmente, determinam que o auditor não deva auditar 
o seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou promover seus 
interesses. 25. Resultado não recorrente: No exercício findo em 31/12/2022, não ocor-
reram transações que gerassem resultados não recorrentes. 26. Eventos Subsequentes: 
O saldo referente ao aumento de capital informado na nota explicativa 22 (Gerenciamento 
de Riscos) foi aprovado pelo Banco Central do Brasil em janeiro de 2023. Conforme metas 
e planejamento estratégico, para o 1º semestre de 2023 estão previstos aportes de capital 
que totalizam de 35,9 milhões para a cobertura/reenquadramento do Índice de Basiléia, e 
em fevereiro de 2023 durante o processo de elaboração dessas demonstrações financeiras 
foi realizado o aporte no valor total de 20 milhões. Em 03/02/2023 e 16/02/2023 foram 
realizados os montantes de aportes de capital de R$ 12 milhões e 8 milhões, respectiva-
mente. Os referidos aportes elevaram o Índice de Basiléia da Instituição, em fev/23, para o 
patamar de 17,56%. Adicionalmente, em 17/03/2023 foi autorizado pelo BACEN a alteração 
da razão social da FC Financeira S.A. – Crédito, Financiamento e Investimento, para Qista 
S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento. 27. Seguro: A controladora (FCBPC Holding 
S.A.) possui cobertura de seguros contratada para responsabilidade civil na atuação de seus 
administradores e diretores no montante de até R$ 3.000.000 em 31/12/2022. A apólice 
contratada abrange entre outras coberturas, danos morais, bens e liberdade, garantias 
pessoais, práticas trabalhistas, custos de investigação, proteção da imagem pessoal, res-
ponsabilidade tributária, danos ambientais e bloqueio e indisponibilidade de bens.

DIRETORIA
Leonardo Grapeia - Diretor-Presidente

Willian Lucena Santos - Contador - CRC nº 1SP318758/O-0
RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos acionistas e administradores da FC Financeira S.A. - Crédito, Financiamento 
e Investimento, São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da 
FC Financeira S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento (Instituição), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31/12/2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da FC Financeira S.A. - Crédito, Financiamento e Investi-
mento em 31/12/2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
(BACEN). Base para opinião:  Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada strações financeiras Somos 
independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Auditoria 
das demonstrações financeiras do exercício anterior O balanço patrimonial em 
31/12/2021, as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, bem como as correspondentes notas explicativas, 
apresentados como valores correspondentes nas demonstrações financeiras do exercíco 
corrente, foram anteriormente auditados por outros auditores independentes, que emitiram 
relatório em 21/03/2022, sem modificação. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da Instituição é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório  da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração 

e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidade da administração pelas demonstrações financeiras: A 
administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreen-
dem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 

da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Instituição. - Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas  demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em 
continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 30/03/2023.

KPMG Auditores Independentes Jonas Moreira Salles - Contador
CRC 2SP-027685/O- CRC 1SP 295315/O-4
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Pet Center Comércio e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 18.328.118/0001-09 – NIRE 35.300.453.824 – Companhia Aberta

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária
e Extraordinária a ser realizada em 24 de abril de 2022

Pet Center Comércio e Participações (“Companhia”), vem, nos termos do art. 124 da Lei 6.404/76 
(“Lei das S.A.”) e dos arts. 3º e 5º da Resolução CVM nº 81/2022 (“Resolução CVM 80/2022”) convocar 
os Senhores Acionistas da Companhia a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
(“Assembleia”), a ser realizada no dia 24 de abril de 2023, às 15:00 horas, de modo exclusivamente 
digital, a fim de deliberar acerca das seguintes matérias: 1. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) exa-
minar, discutir e votar as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2022, acompanhadas das respectivas notas explicativas, do relatório dos auditores 
independentes e do parecer do Comitê de Auditoria; (ii) apreciar as contas dos administradores refe-
rentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) deliberar sobre a destinação do 
resultado da Companhia apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, inclusive 
a retenção de lucros com base em orçamento de capital; e (iv) aprovar o limite global da remuneração 
anual dos administradores para o exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2023. 2. Em 
Assembleia Geral Extraordinária: (i) realizar a ratificação da eleição da Sra. Sylvia de Souza Leão 
Wanderley como membro do Conselho de Administração; (ii) aprovar a ratificação da nomeação e 
contratação da empresa de avaliação Pró-Contaty Contabilidade S/S Ltda. para elaboração do laudo 
de avaliação, com base no critério contábil, do patrimônio líquido da Cansei de Ser Gato Serviços de 
Produção de Conteúdo Ltda. (“CDSG”), na data base de 28 de fevereiro de 2023, para fins de sua 
incorporação pela Companhia (“Laudo de Avaliação”); (iii) aprovar o Laudo de Avaliação; (iv) aprovar 
o Protocolo e Justificação de Incorporação da CDSG pela Companhia (“Protocolo e Justificação”; (v) 
aprovar a incorporação da CDSG pela Companhia, com a consequente extinção da CDSG (“Incorpo-
ração”) (vi) aprovar a alteração do artigo 4º, caput, do Estatuto Social da Companhia para refletir os 
novos valores do capital social e da quantidade de ações em que se divide, e, como consequência 
a sua consolidação; (vii) aprovar a autorização para os administradores da Companhia praticarem 
todos os atos necessários à efetivação das deliberações anteriores. O detalhamento das deliberações 
propostas, e das regras e dos procedimentos sobre como os acionistas poderão participar e votar à 
distância na referida Assembleia (incluindo instruções para acesso e utilização do sistema eletrônico 
de participação e votação à distância pelos acionistas e instruções gerais para preenchimento e envio 
do boletim de voto à distância) encontram-se na Proposta da Administração divulgada, em 24 de março 
de 2023, pela Companhia. Instruções Gerais: Quórum de Instalação: A matéria constante do item 
(vii) da ordem do dia em sede de Assembleia Geral Extraordinária, sobre a proposta de alteração do 
estatuto social, dependerá da presença, em primeira convocação, de acionistas representando, no 
mínimo, 2/3 do capital social com direito a voto da Companhia, nos termos do artigo 135, caput, da 
Lei das S.A. As demais matérias constantes da ordem do dia poderão ser deliberadas, em primeira 
convocação, se presentes acionistas representando, no mínimo, um quarto do capital social votante 
da Companhia, nos termos do artigo 125, caput, da Lei das S.A. Esclarecemos que, caso qualquer 
dos quóruns de instalação acima não sejam atingidos em primeira convocação, sem prejuízo da 
possibilidade de deliberar, em primeira convocação, sobre os itens da ordem do dia cujo quórum de 
instalação seja atingido, ocorrerá nova convocação, por meio de edital a ser publicado com, no mínimo, 
8 dias de antecedência, nos termos do artigo 124, § 1º, II, da Lei das S.A. Em segunda convocação, 
a Assembleia instalar-se-á com a presença de qualquer número de acionistas. Quórum de Delibera-
ção: Nos termos do artigo 129 da Lei das S.A., as deliberações serão tomadas por maioria absoluta 
de votos, não se computando os votos em branco. Acesso ao Sistema Eletrônico de Participação e 
Votação à Distância: A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital, por meio de sistema 
eletrônico de participação a distância (“Plataforma Digital”). Os acionistas que desejarem participar 
na Assembleia via Plataforma Digital, deverão acessar o endereço https://www.tenmeetings.com.
br/assembleia/portal/?id=8A3064A2F78F, preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos 
necessários para sua habilitação para participação e/ou voto na Assembleia, com, no mínimo, 2 dias 
de antecedência da data da Assembleia (ou seja, até o dia 22 de abril de 2023, inclusive) (“Cadastro”). 
Após a aprovação do Cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e senha individual para 
acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado para Cadastro. A solicitação de Cadastro necessa-
riamente deverá (i) conter a identificação do acionista e, se for o caso, de seu representante legal que 
comparecerá à Assembleia, incluindo seus nomes completos e seus CPF ou CNPJ, conforme o caso, 
e telefone e endereço de e-mail do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários 
para participação na Assembleia, conforme abaixo indicado:

Documentação a ser
encaminhada à Companhia

Pessoa
Física

Pessoa
Jurídica

Fundo de
Investimentos

Comprovante de titularidade das suas ações emitido por 
central depositária ou pelo agente escriturador X X X
CPF e documento de identidade com foto do acionista ou de 
seu representante legal (1) X X X
Contrato Social ou Estatuto Social consolidado e 
atualizado (2) – X X
Documento hábil que comprove a outorga de poderes, 
inclusive de representação, se for o caso (2) X (3) X X
Regulamento consolidado e atualizado do fundo – – X

(1) Documento de identidade aceitos: RG, RNE, CNH, Passaporte e carteira de registro profissional 
oficialmente reconhecida; (2) Para fundos de investimentos, documentos do gestor e/ou administrador, 
observada a política de voto. (3) No caso de representação por procurador. No caso de procurador ou 
representante legal, deverá realizar o Cadastro com seus dados no endereço https://www.tenmee-
tings.com.br/assembleia/portal/?id=8A3064A2F78F. Após o recebimento do e-mail de confirmação do 
Cadastro, deverá enviar, por meio do link enviado para o e-mail informado no Cadastro, a indicação de 
cada acionista que irá representar e anexar os respectivos documentos de comprovação da condição 
de acionista e de representação, conforme detalhado acima. O procurador ou representante legal 
receberá e-mail individual sobre a situação de habilitação de cada acionista registrado em seu Cadastro 
e providenciará, se necessário, a complementação de documentos nos termos e prazos requeridos 
pela Companhia. O procurador ou representante legal que porventura represente mais de um acio-
nista somente poderá votar na Assembleia pelos acionistas que tiverem sua habilitação confirmada 
pela Companhia. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Companhia após 
o Cadastro, o acionista (ou seu procurador, conforme o caso) receberá as instruções e orientações 
para acesso à Plataforma Digital, incluindo, sem limitação, o login e a senha individual de acesso, que 
autorizará apenas um único acesso na Assembleia. Essas informações serão enviadas exclusivamente 
para o endereço de e-mail utilizado pelo acionista no Cadastro (ou seu respectivo procurador, conforme 
o caso). Caso o acionista (ou seu procurador, conforme o caso) não receba as instruções de acesso, 
deverá entrar em contato com a Diretoria de Relações com Investidores, por meio do e-mail ri@petz.
com.br, com até 1 hora de antecedência do horário de início da Assembleia, para que seja prestado o 
suporte necessário. Não poderão participar da Assembleia os acionistas que não efetuarem o cadastro 
e/ou não informarem a ausência do recebimento das instruções de acesso à Assembleia na forma e 
prazos previstos acima. Para acessar a Plataforma Digital, são necessários: (i) computador com câmera 
e áudio que possam ser habilitados; e (ii) conexão de acesso à internet de no mínimo 1mb (banda 
mínima de 700kbps). O acesso por videoconferência deverá ser feito, preferencialmente, por meio do 
navegador Google Chrome ou Microsoft Edge, observado que o navegador Safari do Sistema IOS não 
é compatível com a Plataforma Digital. Além disso, também é recomendável que o acionista desconecte 
qualquer VPN ou plataforma que eventualmente utilize sua câmera antes de acessar a Plataforma 
Digital. Caso haja qualquer dificuldade de acesso, o acionista deverá entrar em contato no telefone + 
55 (11) 3434-7181 ou pelo e-mail ri@petz.com.br. Em cumprimento ao artigo 28, § 1º, II, da Resolução 
CVM nº 81/2022, a Companhia informa que gravará a Assembleia, sendo, no entanto, proibida a sua 
gravação ou transmissão, no todo ou em parte, por acionistas que acessem a Plataforma Digital para 
participar e, conforme o caso, votar na Assembleia. A Companhia não se responsabiliza por problemas 
operacionais ou de conexão que os acionistas venham a enfrentar, ou quaisquer outras situações que 
não estejam sob o controle da Companhia (e.g., instabilidade na conexão do acionista com a internet 
ou incompatibilidade do equipamento do acionista com a Plataforma Digital) que dificultem ou impossi-
bilitem a participação de um acionista na Assembleia. Os acionistas que participarem da Assembleia via 
Plataforma Digital, de acordo com as instruções acima, serão considerados presentes à Assembleia, e 
assinantes da respectiva ata e do livro de presença, nos termos do artigo 47, § 1º, da Resolução CVM 
nº 81/2022. Boletim de Voto à Distância: Nos termos da Resolução CVM nº 81/2022, a Companhia 
adotará, também, o sistema de votação à distância mediante a entrega dos respectivos boletins de voto 
à distância diretamente à Companhia, aos agentes custodiantes ou à instituição financeira depositária 
responsável pelo serviço de ações escriturais da Companhia, Itaú Corretora de Valores S.A., de acordo 
com as instruções contidas na Proposta da Administração, conforme modelos dos boletins de voto à 
distância disponibilizados pela Companhia e observadas as orientações constantes do atual item 12.2 
do Formulário de Referência da Companhia. A Companhia informa que se encontram à disposição 
dos Senhores Acionistas, na sua sede social, no seu site de Relações com Investidores (https://ri.petz.
com.br/), bem como nos sites da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da Comissão de 
Valores Mobiliários (https://www.gov.br/cvm/pt-br), o presente Edital de Convocação e a Proposta da 
Administração, que contém as informações requeridas pela Resolução CVM nº 80/2022 e pela Resolução 
CVM nº 81/2022 sobre as matérias a serem examinadas e discutidas na Assembleia. Os eventuais 
documentos ou propostas, declarações de voto, protestos ou dissidências sobre as matérias a serem 
deliberadas deverão ser apresentadas no dia da Assembleia, por escrito à Mesa da Assembleia, que, 
para esse fim, será representada pelo(a) Secretário(a) da Assembleia. São Paulo, SP, 24 de março de 
2023. Claudio Roberto Ely – Presidente do Conselho de Administração. (01, 04 e 05/04/2023)

Credit Suisse Hedging-Griffo
Corretora de Valores S.A.

CNPJ/MF nº 61.809.182/0001-30
Carta de Renúncia

Ao Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP. São Paulo-SP. Pre-
zado Senhor, Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 
61.809.182/0001-30 (“Companhia”), localizada na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., 700, 11º andar 
(parte), 13º e 14º andares (partes), Itam Bibi, cidade e Estado de São Paulo, com seus atos constitutivos 
arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o nº 35.300.013.409, vem, 
por meio desta, requerer o registro na JUCESP da carta de renúncia, datada de 08 de fevereiro de 
2023, do Sr. Aecto Antonio de Campos Pinto, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 11.347.960-8 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 043.432.548-10, ao cargo de 
Diretor sem designação específica da Companhia. São Paulo, 08 de fevereiro de 2023. Atenciosamente, 
Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores S.A. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 86.471/23-5 em 27/02/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Credit Suisse Hedging-Griffo
Corretora de Valores S.A.

CNPJ/MF nº 61.809.182/0001-30
Ata da Reunião da Diretoria realizada em 24 de fevereiro de 2023

Hora e Local: 17:00 horas, na sede social, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., nº 700, 10º andar 
(parte), 12º a 14º andares (partes) – Itaim Bibi, CEP 04542-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo. Quórum: Presente a totalidade dos diretores em exercício. Mesa: Presidente: Luiz Guilherme da 
Costa Manso Moreira de Mendonça; Secretário: Teodoro Zemella Bruno De Lima. Convocação: Por meio 
de avisos pessoais. Deliberações: Por unanimidade de votos, os diretores deliberaram (i) pela indicação da 
Sra. Gabriela Rodrigues, brasileira, convivente em união estável, administradora de empresas, portadora 
da cédula de identidade RG nº 43.722.032-1 SSP/SP, e inscrita no CPF sob o nº 228.013.818-29, como 
Diretora responsável pelo cumprimento das obrigações previstas no art. 4º, inciso IV, da Resolução CVM nº 
161, de 13 de julho de 2022 (“RCVM 161”), com relação à atividade de intermediação de ofertas públicas 
de distribuição de valores mobiliários da Companhia; e (ii) pela indicação da Sra. Maria Gabriela Metz 
Brea de Gutierrez Alvarez, argentina, casada, bancária, portadora do RNE nº V635549-O/DPF, e inscrita 
no CPF sob o nº 233.827.708-22, como Diretora responsável pelo cumprimento das obrigações previstas 
no art. 4º, inciso V, da RCVM 161, com relação ao cumprimento de regras, políticas, procedimentos e 
controles internos previstos nesta Resolução. Presenças: Luiz Guilherme da Costa Manso Moreira de 
Mendonça, Augusto Afonso Martins, Maria Gabriela Metz Brea de Gutierrez Alvarez, Marcello Antonio 
Chilov Luzetti, Guilherme Ferrante Poças, Rafael Paixão Gross, Leonardo Raibin, Teodoro Zemella Bruno 
de Lima e Gabriela Rodrigues. Certidão. Confere com o original lavrado no livro próprio. Luiz Guilherme 
da Costa Manso Moreira de Mendonça – Presidente. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico 
o registro sob o nº 97.094/23-7 em 03/03/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

ENF SPE II S.A.
CNPJ/ME nº 30.612.977/0001-20 – NIRE 35.300.517.199

Ata de Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: Dia 27 de março de 2023 na sede da Companhia. Convocação e Presença: Dis-
pensada em face da presença de quotistas representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente: 
Ricardo Lopes Cardoso; Secretário: André Bortolaso Stievano. Deliberações da Ordem do Dia: Aprovadas 
por unanimidade de votos: (i) nos termos do Artigo 173, § 1º, da Lei das S.A., a redução do capital social da 
Companhia de R$ 1.854.523,94 para R$ 1.238.035,94, mediante a restituição aos acionistas de parte do 
valor das ações, configurando, portanto, uma redução de R$ 616.488,00 e, ainda, a redução no montante 
de R$ 59.383.512,00, da conta de reserva de capital da Companhia, na forma do Artigo 182, § 1º, alínea 
“a” da Lei das S.A. A redução de capital acima será realizada sem que resulte no cancelamento de quaisquer 
ações de emissão da Companhia, uma vez que tais ações foram emitidas sem valor nominal. (ii) alteração 
da cláusula 5ª que passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 5º. O capital social da Companhia é de 
R$ 1.238.035,94 (um milhão duzentos e trinta e oito mil trinta e cinco reais e noventa e quatro centavos) 
representado por (i) 100 (cem) ações ordinárias e (ii) 229.342.947 (duzentos e vinte e nove milhões e trezentos 
e quarenta e dois mil, novecentos e quarenta e sete) ações preferenciais classe A, todas nominativas e sem 
valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas. Parágrafo Primeiro. A Companhia não poderá emitir partes 
beneficiárias. Parágrafo Segundo. Cada ação ordinária e cada ação preferencial Classe A confere ao seu titular 
o direito a 1 (um) voto nas Assembleias Gerais de Acionistas, cujas deliberações serão tomadas na forma da 
legislação brasileira, conforme aplicável. As ações preferenciais Classe A conferem ao seu titular, além do 
direito a voto, o recebimento de dividendo fixo cumulativo, com prioridade na sua distribuição e no reembolso 
de capital da Companhia, nos termos da legislação brasileira.” Encerramento: Nada mais tratado, lavrou-se 
a ata a que se refere esta reunião, em forma de sumário e consolidação do estatuto social. Campinas, 27 de 
março de 2023. (ass.) Mesa: Presidente – Ricardo Lopes Cardoso; Secretário – André Bortolaso Stievano.

Credit Suisse Hedging-Griffo
Corretora de Valores S.A.

CNPJ/MF nº 61.809.182/0001-30
Carta de Renúncia

À Diretoria da Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores S.A. Prezados Senhores, Eu, 
Aecto Antonio de Campos Pinto, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 11.347.960-8 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 043.432.548-10, venho, por meio desta, apre-
sentar minha renúncia ao cargo de Diretor sem designação específica da Credit Suisse Hedging-Griffo 
Corretora de Valores S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 61.809.182/0001-30 (“Companhia”). São Paulo, 
08 de fevereiro de 2023. Atenciosamente, Aecto Antonio de Campos Pinto.

Hidrovias do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 12.648.327/0001-53 – NIRE 35.300.383.982 – Companhia Aberta

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 21 de março de 2023
1. Data, Horário e Local: No dia 21 de março de 2023, às 14:00 horas, na sede social da Companhia, 
localizada na cidade de São Paulo, Estado de SP, na Rua Fradique Coutinho, 30, 7º andar, Pinheiros, CEP: 
05416-000 (“Reunião”). 2. Convocação e Presença: A Reunião foi devidamente instalada nos termos do 
artigo 23, parágrafo 3º, do Estatuto Social da Companhia, confirmada a presença da totalidade dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia: Felipe Andrade Pinto, Márcia Maria Ferraresi, Michell Fontes 
Souza, Cristina Corrêa Vergueiro Antun, Roberto Lucio Cerdeira Filho, Antonio Mary Ulrich, Denys Monteiro, 
Marcus Vinicius Menoita Nogueira e Ricardo Antonio Weiss. Participaram, ainda, como convidados, os Srs. 
Fabio Schettino, Ricardo Fernandes Pereira, Gianfranco Cinelli e Guilherme Touriño Brandi (“Convidados”). 3. 
Mesa: Presidente: Felipe Andrade Pinto; e Secretário: Guilherme Touriño Brandi. 4. Ordem do Dia: Apreciar e/
ou deliberar sobre: (i) as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022; (ii) as atividades realizadas pelo Comitê de Auditoria não estatutário da Companhia 
referentes ao quarto trimestre de 2022; e (iii) a autorização ao Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia para convocar a Assembleia Geral Ordinária da Companhia. 5. Apresentação: Os membros da 
Diretoria da Companhia presentes na Reunião realizaram apresentações acerca dos tópicos da ordem do dia 
(“Material de Suporte”). Após as apresentações, os membros do Conselho de Administração discutiram e 
esclareceram suas dúvidas a respeito do material fornecido e das apresentações realizadas, não havendo mais 
questionamentos, tampouco objeções em relação ao que foi apresentado ou ao que foi esclarecido. Os Srs. 
Ricardo Antonio Weiss e Antonio Mary Ulrich, membros do Comitê de Auditoria não estatutário da Companhia, 
esclareceram que referido Comitê de Auditoria apreciou e recomendou ao Conselho de Administração a aprovação 
das Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2022, nos termos de parecer emitido em 21 de março de 2023. 6. Deliberações: Os membros do Conselho 
de Administração da Companhia presentes à Reunião decidiram, nos termos do Material de Suporte, por 
unanimidade e sem quaisquer restrições ou ressalvas: (i) Aprovar as contas da Diretoria e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas 
do respectivo parecer dos auditores independentes da Companhia e do relatório da administração, cujas cópias 
ficam arquivadas na sede da Companhia, no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração, a serem 
submetidos à apreciação da Assembleia Geral. Fica a Diretoria da Companhia autorizada a tomar todas as 
providências necessárias para a divulgação de referidas Demonstrações Financeiras e dos demais documentos 
pertinentes previstos no Estatuto Social da Companhia, na legislação e na regulamentação aplicáveis, incluindo 
o parecer do Comitê de Auditoria não estatutário da Companhia, o relatório da administração e o parecer dos 
auditores independentes da Companhia, bem como fica a Diretoria autorizada a disponibilizar os documentos 
aplicáveis no endereço eletrônico da Comissão de Valores Mobiliários e no endereço eletrônico da Companhia; (ii) 
Tomar conhecimento acerca das atividades realizadas pelo Comitê de Auditoria não estatutário da Companhia 
referentes ao quarto trimestre do ano de 2022, anuindo com as ações realizadas por referido Comitê; e (iii) 
Autorizar o Presidente do Conselho de Administração da Companhia a convocar oportunamente a Assembleia 
Geral Ordinária da Companhia, a fim de deliberar sobre as contas da Diretoria e as Demonstrações Financeiras 
da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas dos docu-
mentos mencionados no item (i) acima e demais matérias a serem objeto de deliberação. Fica a Diretoria da 
Companhia autorizada a tomar todas as providências necessárias para a realização da Assembleia Geral Ordinária 
da Companhia, incluindo a divulgação dos documentos que determinam o Estatuto Social da Companhia, a 
legislação e a regulamentação pertinentes, bem como fica a Diretoria autorizada a disponibilizar os documentos 
aplicáveis à referida Assembleia no endereço eletrônico da Comissão de Valores Mobiliários e no endereço 
eletrônico da Companhia. Fica a Diretoria da Companhia autorizada a praticar todos os atos e executar todos 
os instrumentos necessários para a concretização das deliberações ora aprovadas. 7. Encerramento: Nada 
mais havendo a ser tratado, foi suspensa a presente Reunião pelo tempo necessário à lavratura da presente 
ata que, após lida e aprovada, foi assinada pelos membros do Conselho de Administração presentes, ficando 
autorizada a sua publicação. 8. Assinaturas: Mesa: Presidente – Sr. Felipe Andrade Pinto; Secretário – Sr. 
Guilherme Touriño Brandi. Membros do Conselho de Administração: Felipe Andrade Pinto, Márcia Maria 
Ferraresi, Michell Fontes Souza, Cristina Corrêa Vergueiro Antun, Roberto Lucio Cerdeira Filho, Antonio Mary 
Ulrich, Denys Monteiro, Marcus Vinicius Menoita Nogueira e Ricardo Antonio Weiss. Certifico que a presente é 
cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 21 de março de 2023. (ass.) Guilherme Touriño Brandi 
– Secretário da Reunião. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 124.970/23-0 
em 30/03/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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Infrasec Securitizadora S.A.
CNPJ nº 10.488.244/0001-19

continuação 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Valores expressos em Reais – R$ exceto quando mencionado de outra forma)
Balanço patrimonial

Ativo NE 2022 2021
Circulante 697.870 396.391
Caixa e equivalentes de caixa 3 679.758 380.815
Outros créditos 18.112 15.576
Não Circulante 1.622.257 1.434.624
Contas a receber 4 1.418.622 1.235.838
 Partes relacionadas 5.1 203.635 198.786
Total do ativo 2.320.127 1.831.015
Passivo e Patrimônio líquido 
Circulante 209.853 109.647
 Fornecedores 153.996 95.631
 Obrigações tributárias 6 55.857 14.016
Não circulante 1.936.854 1.936.854
Partes relacionadas 5.2 1.936.854 1.936.854
Patrimônio líquido 173.420 (215.486)
Capital social 7.1 10.000 10.000
Reserva legal 7.2 2.000 2.000
Lucros/Prejuízos acumulados 161.420 (227.486)
Total do passivo e do patrimônio líquido 2.320.127 1.831.015

Notas explicativas da Administração
1. Contexto operacional: A Infrasec Securitizadora S.A. (“Compa-
nhia” ou “Securitizadora”) é uma sociedade por ações com registro 
na Comissão de Valores Mobiliários (CVM) em consequência de seu 
objeto social constituída em 27/10/2008 com sede na Alameda 
Santos, 2224, 7º andar, São Paulo, SP e tem por objeto social a 
aquisição e securitização de recebíveis imobiliários, a emissão e 
colocação no mercado financeiro, de Certificado de Recebíveis 
Imobiliários (CRI) ou qualquer outro título de crédito que seja compa-
tível com suas atividades nos termos da Lei nº 9514 de 20/11/97 
e outras disposições legais, bem como a realização de negócios e 
prestação de serviços que sejam compatíveis com as suas atividades 
de securitização e emissão de títulos lastreados em créditos mobi-
liários. 1.1. Continuidade operacional: Em 31/12/2022 a Com-
panhia apresenta patrimônio líquido no montante de R$ 173.420 (R$ 
215.486 negativo em 31/12/2021). A Administração da Companhia 
vem reunindo seus melhores esforços para realizar a liquidação de 
passivo extraordinário sem prejudicar as atividades operacionais 
(vide Notas Explicativas nº 5.2 e nº 8). Podemos ressaltar que em 
31/12/2022 o patrimônio líquido já se encontra positivo. 1.2. 
Declaração dos diretores: Em conformidade com a Resolução 
CVM nº60, os Diretores declaram que reviram, discutiram e aprova-
ram as demonstrações financeiras da Companhia e o relatório dos 
auditores independentes em 31/03/2023.  2. Base de apresen-
tação e elaboração das demonstrações financeiras e principais 
práticas contábeis: 2.1. Base de apresentação: As demonstra-
ções financeiras da Companhia foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil que compreendem aquelas incluídas na legislação societária 
brasileira, as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os 
pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
que estão em conformidade com as normas internacionais de con-
tabilidade emitidas pelo International Accounting Board (IASB). As 
demonstrações financeiras são apresentadas em Real (R$) que é a 
moeda funcional da Companhia. As demonstrações financeiras foram 
preparadas utilizando o custo histórico como base de valor exceto 
pela valorização de certos ativos e passivos como instrumentos 
financeiros os quais são mensurados pelo valor justo. 2.2. Impactos 
da pandemia provocada pelo novo Coronavírus (Covid-19): 
Em 11.03.2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) caracterizou 
a propagação da Covid-19, doença causada pelo novo coronavírus, 
como pandemia, fazendo com que os países adotassem abordagens 
que possibilitem a prevenção de infecções, a preservação da vida e 
a minimização dos impactos decorrentes da referida doença. Em 
decorrência da pandemia, foram tomadas medidas restritivas no 
sentido de determinar o distanciamento social e o fechamento de 
estabelecimentos comerciais, além da paralisação da indústria. Estas 
medidas resultaram em desaceleração da cadeia de suprimentos e 
significativo impacto na economia global. A Companhia não identificou 
impactos significativos decorrentes da pandemia em suas demons-
trações financeiras. 2.3. Apuração do resultado: A receita pela 
prestação de serviços é reconhecida quando da execução dos 
mesmos e quando os riscos significativos e os benefícios são 
transferidos para o comprador na extensão em que for provável que 
benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando 
possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com 
base no valor justo da contraprestação recebida excluindo descontos, 
abatimentos e impostos ou encargos. 2.4. Caixa e equivalentes 
de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade 
de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para 
investimento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de 
caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um 
montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante 
risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento nor-
malmente se qualifica como equivalente de caixa quando tem venci-
mento de curto prazo como por exemplo: três meses ou menos a 
contar da data da contratação. 2.5. Recebíveis imobiliários e 
Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI): São registrados 
pelo seu valor de aquisição e captação respectivamente acrescidos 
dos rendimentos e/ou encargos auferidos até a data de encerramento 
do balanço os quais não são incorporados ao resultado e ao patri-
mônio da Companhia por se constituírem em patrimônio em separado 
nos termos da Lei nº 9.514 de 20/11/1997. 2.6. Redução ao 
valor recuperável de ativos (impairment): A Administração da 
Companhia revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com 
o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias eco-
nômicas operacionais que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas e 
o valor contábil líquido excede o valor recuperável é constituída 
provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor 
recuperável. 2.7. Outros ativos e passivos (circulantes e não 
circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados 
em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial 
quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2022
A Infrasec é uma sociedade por ações com registro na Comissão de Valores Mobiliários - CVM, 
constituída em 27/10/2008, com sede na Alameda Santos, 2.224- 7º andar – Conjunto 
71-Parte – São Paulo – SP e tem por objeto social a aquisição e securitização de recebíveis 
imobiliários, a emissão, de Certificado de Recebíveis Imobiliários ou qualquer outro título de 
crédito que seja compatível com suas atividades, nos termos da Lei nº 9514, de 20.11.97 e 
outras disposições legais, bem como a realização de negócios e prestação de serviços que 
sejam compatíveis com as suas atividades de securitização e emissão de títulos lastreados 
em credito mobiliários. Comentário de Desempenho (Valores expressos em R$): No 
ano de 2022 (“período) houve, após quase três anos da identificação dos primeiros casos de 
COVID-19 no Brasil, arrefecimento da pandemia o que provocou a retomada das atividades 
econômicas. No ambiente econômico, o PIB brasileiro teve alta de 2,9% (5,0% em 2021) com 
a inflação oficial (medida pelo IPCA-IBGE) encerrando o ano com alta de 5,79% (10,1% em 
2021), que pelo segundo ano consecutivo ultrapassou as metas estabelecidas pelo Banco 
Central do Brasil, e encerrou o ano com a taxa Selic em 13,75% ao ano (9,25% ao ano ao 
final de 2021). Ocorreram as eleições federais e estaduais no Brasil, com renovação de 
cerca de 40% do Congresso Nacional (a eleição para o Senado foi de 1/3 dos mandatos) e a 
eleição do novo Presidente da República. No período não houve emissão de títulos e ocorreu 
o resgate antecipado dos CRIs da 3ª Série-1ª Emissão, conforme relatado na sequência. Em 

2022, a Infrasec obteve Receita de Prestação de Serviços de R$ 794.866 (R$ 879.915 em 
2021) com Lucro Líquido de R$ 388.906 (R$ 427.883 em 2021). Em 31/12/2022, a Com-
panhia apresentou Patrimônio Líquido de R$ 173.420 ante (R$ 215.486) em 31/12/2021 
revertendo, assim, os valores negativos apresentados nos últimos exercícios. No quarto 
trimestre de 2022, a Companhia apresentou Receita de Prestação de Serviços de R$ 
191.328 (R$ 174.952 em 2021) e Lucro Líquido de R$ 113.079 (R$ 61.715 em 2021). 
Resgate Antecipado: Em 04/03/2022 foi realizada Assembleia Geral dos Titulares dos CRIs 
(“AGT”) que aprovou, por unanimidade dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRIs”) 
em circulação, o pleito da Via Brasil MT 100 Concessionária de Rodovias S.A. (“Via Brasil”), 
empresa locatária no contrato de locação objeto de securitização da 3ª Série-1ª Emissão, 
que requereu, em 14/02/2022, à Infrasec a liberação das garantias fiduciárias em poder 
da Securitizadora tendo em vista o contrato de financiamento firmado entre a Via Brasil e 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (“BNDES”). Com a liberação das 
garantias, a Via Brasil e os fiadores do contrato de locação comprometeram-se a pré-pagar 
(quitaçao antecipada) os aluguéis vincendos em até 90 dias corridos, a contar da data da 
AGT, e, consequentemente, a Securitizadora resgataria antecipadamente a totalidade dos 
CRIs em circulação. Em 02/06/2022 foi realizada Assembleia Geral dos Titulares dos CRIs 
(“AGT”), autorizando, após pleito da Via Brasil, a extensão do prazo para cumprimento das 

Obrigações referentes à quitação dos aluguéis vincendo por mais 30 (trinta) dias, a contar 
de 02/06/2022. Em 14/06/2022, a Via Brasil quitou os aluguéis vincendos no valor de 
R$ 12.380.207,30, a título de Multa Indenizatória, conforme contrato de locação. Em 
15/06/2022, a Securitizadora efetuou o Resgate Antecipado (“Resgate”) dos CRIs da referida 
emissão no valor de R$ 13.760.020,33. Este Resgate, conforme definido no item 3.1.6.4 do 
Termo de Securtização, é a somatória da Multa Indenizatória (R$ 12.380.207,30) e do valor 
disponível na Conta Garantia, R$ 1.379.813,03. Na mesma data, a Securitizadora divulgou 
Fato Relevante que foi encaminhado à CVM-Comissão de Valores Mobiliários e publicado 
em seu site. Fluxos de Pagamento: Com relação aos Fluxos de Pagamento das demais 
emissões, todos mantiveram-se dentro do programado no exercício. Evento Subsequente: 
Em 13/03/2023, a Peugeot Citroën do Brasil Automóveis Ltda., locatária de Contratos de 
Locação Atípica e Outras Avenças, cujos recebíveis imobiliários foram securitizados nas 
1ª e 2ª Emissões pela Infrasec, encaminhou correspondências às Locadoras pedindo a 
liberação da atual Fiança Corporativa prestada pela Gefco Logística do Brasil Ltda., empresa 
que deixou de fazer parte do Grupo PSA Brasil, bem como a exoneração da necessidade de 
qualquer garantia adicional às Emissões de CRIs. A Securitizadora encaminhou as referidas 
correspondências ao Agente Fiduciário e divulgou Fatos Relevantes sobre o tema.
 Atenciosamente.

Demonstração do resultado
NE 2022 2021

Receita líquida de serviços prestados 10 794.866 879.915
Custos dos serviços prestados (33.351) (30.244)
Receita operacional líquida 761.515 849.671
Despesas
Gerais e administrativas 11 (293.721) (234.351)
Resultado operacional 467.794 615.320
Receitas financeiras 12.1 198.590 50.574
Despesas financeiras 12.2 (105.865) (48.987)
Resultado financeiro líquido 92.725 1.587
Resultado antes do IRPJ e CSLL 560.519 616.907
IRPJ e CSLL 13 (171.613) (189.024)
Lucro líquido do exercício 388.906 427.883
Quantidade média ponderada de ações 
ordinárias utilizadas na apuração do lucro 10.000 10.000
Quantidade média ponderada de ações 
ordinárias utiliz. na apuração do lucro 38,89 42,79

Demonstração do resultado abrangente
2022 2021

Lucro líquido do exercício 388.906 427.883
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercícios 388.906 427.883

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Capital 
social

Res- 
erva 
legal

Res. de 
lucros/ 

(Prej. 
acumula-

dos) Total
Saldos em 31/12/2020 10.000 2.000 (655.369) (643.369)
Lucro líquido do exercício - - 427.883 427.883
Saldos em 31/12/2021 10.000 2.000 (227.486) (215.486)
Lucro líquido do exercício - - 388.906 388.906
Saldos em 31/12/2022 10.000 2.000 161.420 173.420

Demonstração dos fluxos de caixa - Método indireto
2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do período 560.519 616.907
Ajustes para conciliar o lucro antes do 
IRPJ e CSLL 
às disponibilidades geradas pelas 
atividades operacionais
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (16.398) (49.195)
Lucro antes do IRPJ e CSLL, ajustado 544.121 567.712
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Aumento/(diminuição) nos contas a receber - (250)
Aumento/(diminuição) nos demais ativos 
circulantes (2.536) (2.027)
Aumento/(diminuição) em obrigações 
trabalhistas e tributárias 63.088 (25.556)
Aumento/(diminuição) nos demais passivos 
circulantes 58.597 61.131

663.270 601.010
IRPJ e CSLL pagos (171.613) (189.024)
(=) Caixa líquido gerado pelas 
atividades operacionais 491.657 411.986
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Partes relacionadas (57.673) (198.786)
(=) Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimentos (57.673) (198.786)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas (4.849) (1.501)
Caixa líquido aplicados nas atividades 
de financiamentos (4.849) (1.501)
Aumento de caixa e equiv. de caixa 429.135 211.699
Caixa e equiv. de caixa no inicio do exercício 380.815 169.116
Caixa e equiv. de caixa no final do exercício 809.950 380.815
Acréscimo em caixa e equiv. de caixa 429.135 211.699

Demonstração do valor adicionado
2022 2021

Receita operacional líquida 761.515 849.671
Insumos adquiridos de terceiros (293.721) (231.080)
Valor adicionado bruto 467.794 618.591
Valor adicionado líquido 467.794 618.591
Valor adicionado total a distribuir 467.794 182.709
Impostos, taxas e contribuições 171.613 189.024
Resultado financeiro líquido (92.725) (1.587)
Lucro líquido do período 388.906 427.883
Despesas tributarias 3.271

467.794 618.591

resultado de um evento passado sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias 
ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como 
base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passi-
vos são classificados como circulantes quando sua realização ou 
liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses caso 
contrário são demonstrados como não circulantes. 2.8. Ativos e 
passivos contingentes: As práticas contábeis para registro e 
divulgação de ativos e passivos contingentes são as seguintes: a) 
Ativos contingentes: são reconhecidos somente quando há garan-
tias reais ou decisões judiciais favoráveis transitadas em julgado. Os 
ativos contingentes com êxito provável são apenas divulgados em 
nota explicativa; b) Passivos contingentes: são provisionados 
quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos 
contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divul-
gados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como 
de perdas remotas não são provisionados e/ou divulgados. 2.9. 
Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros não derivativos 
incluem outros recebíveis, caixa e equivalentes de caixa, bem como 
contas a pagar e outras dívidas. Os instrumentos financeiros são 
reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte 
das disposições contratuais. Quando reconhecidos, são inicialmente 
registrados ao seu valor justo acrescidos dos custos de transação 
que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisição ou emissão exceto 
no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria 
de Valor Justo por meio do Resultado (VJR) em que estes custos são 
diretamente lançados no resultado do exercício. Sua mensuração 
subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras 
estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos 
financeiros em: (i) Custo Amortizado (CA); (ii) Valor Justo por meio 
de Outros Resultados Abrangentes (VJORA); (iii) Valor Justo por meio 
do Resultado (VJR). 2.9.1. Ativos e passivos financeiros não 
derivativos - reconhecimento e desreconhecimento: A Compa-
nhia reconhece uma dívida pelo método de Custo Amortizado (CA). 
Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos na 
data da negociação quando a Companhia se tornar parte das dispo-
sições contratuais do instrumento. A Companhia desreconhece um 
ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa 
do ativo expiram ou quando a Companhia transfere os direitos ao 
recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Qual-
quer participação que seja criada ou retida pela Companhia em tais 
ativos financeiros transferidos é reconhecida como um ativo ou 
passivo separado. A Companhia desreconhece um passivo financeiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. 
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial quando e somente quando a 
Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
2.9.2. Ativos financeiros não derivativos - ativos financeiros 
custo amortizado: Um ativo financeiro é classificado como Custo 
Amortizado (CA) quando seu objetivo ou modelo de negócio seja 
receber os fluxos financeiros contratual do ativo ou que o contrato 
especifique o fluxo de recebimento do fluxo financeiro. Ativos 
financeiros mensurados pelo Valor Justo por meio do Resul-
tado (VJR): Um ativo financeiro é classificado como mensurado pelo 
Valor Justo por meio do Resultado (VJR) quando no reconhecimento 
inicial não for enquadrado como Custo Amortizado (CA) ou como 
mensurado pelo Valor Justo por meio de Outros Resultados Abran-
gentes (VJORA) designando investimento específico em instrumento 
patrimonial.  Passivo financeiros não derivativos - mensuração: 
Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo Valor 
Justo por meio do Resultado (VJR) caso seja classificado como 
mantido para negociação ou designado como tal no momento do 
reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são 
mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo incluindo 
ganhos com juros e dividendos são reconhecidos no resultado do 
exercício. Outros passivos financeiros não derivativos são mensura-
dos inicialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer custos de 
transação diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento inicial 
esses passivos financeiros são mensurados pelo Custo Amortizado 
(CA) utilizando o método dos juros efetivos. 2.10. Julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis significativas: 2.10.1. 
Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras da 
Companhia requer que a sua Administração faça julgamentos, esti-
mativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de 
receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de 
passivos contingentes na data base das demonstrações financeiras. 
Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas pode-

ria levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor 
contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. 2.10.2. 
Estimativas e premissas: As principais premissas relativas a fontes 
de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de 
incerteza em estimativas na data do balanço envolvendo risco signi-
ficativo de causar um ajuste importante no valor contábil dos ativos 
e passivos no próximo exercício financeiro são discutidas a seguir. 
2.10.3. Valor justo de instrumentos financeiros: Quando o valor 
justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço 
patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos é determinado 
utilizando técnicas de avaliação incluindo o método de Fluxo de Caixa 
Descontado (FCD). Os dados para esses métodos se baseiam 
naqueles praticados no mercado quando possível. Contudo, quando 
isso não for viável um determinado nível de julgamento é requerido 
para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações 
sobre os dados utilizados como por exemplo: risco de liquidez, risco 
de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre esses 
fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos 
financeiros. 2.11. IRPJ e CSLL: São calculados com base nas alí-
quotas vigentes de IRPJ e CSLL sobre o lucro líquido e consideram 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de CSLL para 
fins de determinação de exigibilidade, portanto, as inclusões ao lucro 
contábil de despesas temporariamente não dedutíveis ou exclusões 
de receitas temporariamente não tributáveis consideradas para 
apuração do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos 
tributários diferidos. Os créditos tributários diferidos decorrentes de 
prejuízo fiscal ou base negativa da CSLL são reconhecidos somente 
na extensão em que sua realização seja provável. O IRPJ e a CSLL 
sobre o lucro são calculados com base nos lucros tributáveis ajus-
tados pela legislação específica. A alíquota do IRPJ é de 15% com 
um imposto adicional à alíquota de 10% sobre o lucro tributável anual 
que exceder R$ 240.000 (R$ 20.000 mensais). A CSLL sobre o lucro 
é calculada sobre o lucro tributável à alíquota de 9%. 2.12. Reco-
nhecimento de receita: A receita pela prestação de serviços de 
administração dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRI) é 
reconhecida com base na execução dos serviços realizados até a 
data-base do balanço segundo o regime de competência. Os mon-
tantes são definidos com base na negociação de emissão de cada 
certificado. 2.13. Demonstração do Valor Adicionado (DVA): 
Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada 
pela Companhia e sua distribuição durante determinado período e é 
apresentada pela Companhia conforme requerido pela legislação 
societária brasileira as Companhias abertas como parte de suas 
demonstrações financeiras. A DVA foi preparada com base em 
informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de 
preparação das demonstrações financeiras e seguindo as disposições 
contidas no CPC 09 “Demonstração do Valor Adicionado”. 2.14 
Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC): As demonstrações 
dos fluxos de caixa são preparadas e apresentadas pelo método 
indireto de acordo com o Pronunciamento Contábil CPC 03 “Demons-
tração dos fluxos de caixa”, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). 3. Caixa e equivalentes de caixa: Estão assim 
apresentados nas demonstrações financeiras:

2022 2021
Bancos conta movimento 679.758 380.815
4. Contas a receber: 
Estão assim apresentados nas demonstrações financeiras:

2022 2021
1ª Emissão 617.682 561.545
2ª Emissão 801.172 674.293

1.418.622 1.235.838
Referem-se a recursos disponibilizadas para os Patrimônios Sepa-
rados para a composição da Conta Reserva referente a um mês 
de pagamento e para quitação das parcelas dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários (CRIs) realizadas e a realizar. 1ª Emissão: I. 
Datas de início e término da emissão: 14/04/2011 e 14/08/2026; 
II. Critérios previstos para a revolvência dos direitos creditórios: 
esta emissão tem como lastro créditos imobiliários oriundos do 
contrato de locação firmado entre o Aludra Empreendimento Imobi-
liário Ltda. (“Cedente”) com a Peugeot-Citroën do Brasil Automóveis 
Ltda. no montante total de R$ 26.486.621 indexado a IGP-M; e III. 
Garantias envolvidas na estrutura da securitização tais como: sobre 
colateralização, subordinação ou coobrigação e a forma como essas 
garantias foram utilizadas durante o período: regime fiduciário e 
alienação do imóvel prestados pelo Cedente da Cédula de Créditos 
Imobiliários (“CCI”). 2ª Emissão: I. Datas de início e término da 
emissão: 27/04/2012 e 07/04/2027; II. Critérios previstos para 
a revolvência dos direitos creditórios: esta emissão tem como 
lastro créditos imobiliários oriundos do contrato de locação firmado 
entre o Lumen Empreendimento Imobiliário Ltda. (“Cedente”) com a 
Peugeot-Citroen do Brasil Automóveis Ltda. no montante total de R$ 
26.486.621 indexado a IGP-M; e III. Garantias envolvidas na estrutura 
da securitização tais como: sobre colateralização, subordinação ou 
coobrigação e a forma como essas garantias foram utilizadas durante 

o período: regime fiduciário e alienação do imóvel prestados pelo 
Cedente da Cédula de Créditos Imobiliários (“CCI”). Ao fim do fluxo 
de pagamentos dos certificados esses valores serão devolvidos à 
Infrasec Securitizadora S.A. 5. Partes relacionadas: 5.1. Ativo:
Ativo não circulante 2022 2021
GPI Participações e Investimentos 
S.A. 203.635 198.786

203.635 198.786
Referem-se às operações de mútuo com empresas relacionadas, 
formalizadas em contrato, observadas as condições de mercado 
para operações usuais de acordo com a avaliação da Administração. 
O saldo não será atualizado. 5.2. Passivo:
Passivo não circulante 2022 2021
Investminas Participações S.A. (a) 1.936.854 1.936.854

1.936.854 1.936.854
(a) Montante decorrente do Instrumento de Cessão de Direitos Credi-
tórios para quitação integral do Programa Especial de Regularização 
Tributária (PERT) conforme Nota Explicativa nº 8, com vencimento 
em 60 meses, sem correção monetária formalizado em contrato de 
mútuo assinado entre as partes. Cumpre ressaltar que a Companhia 
Investminas Participações S.A. é controlada pelo mesmo grupo 
econômico denominado GPI Participações e Investimentos S.A. 
Referem-se às operações de mútuo com empresas relacionadas, 
formalizadas em contrato, observadas as condições de mercado para 
operações usuais de acordo com a avaliação da Administração. 5.3. 
Remuneração do pessoal-chave da Administração: Não houve 
remuneração paga ao pessoal-chave da Administração nos exercícios 
findos em 31/12/2022 e de 2021. 6. Obrigações tributárias: (a) 
Composição de obrigações tributárias a pagar:

2022 2021
IRPJ – IRPJ pessoa jurídica 37.336 2.205
CSLL – CSLL sobre o lucro líquido 15.547 9.480
PIS – Programa integração social 416 326
COFINS – Contribuição para Finan-
ciamento da Seguridade Social 2.558 2.005

55.857 14.016
7. Patrimônio líquido: 7.1. Capital social: O capital social 
totalmente subscrito e integralizado da Companhia é de R$ 10.000 
divididos em 10.000 (ações ordinárias nominativas). 7.2. Reserva 
legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 
5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do 
capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade 
do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízo e aumentar o capital. 7.3. Reserva de lucros: A reserva 
de lucros, conforme definido pelo Estatuto Social da Companhia, tem 
por finalidade não distribuir a parcela não realizada financeiramente 
na forma de dividendos. 7.4. Dividendos propostos: A proposta 
de dividendos consignada quando aplicável nas demonstrações 
financeiras da Companhia sujeita à aprovação dos acionistas na 
Assembleia Geral calculada nos termos da referida lei em especial 
no que tange ao disposto nos artigos 196 e 197. 8. Programa 
Especial de Regularização Tributária (PERT): Em 18/10/2017, 
a Infrasec Securitizadora S.A. sofreu um Auto de Infração decorrente 
do Processo nº 13855-723.306/2017-85 da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil no montante corrigido de R$ 3.767.161 sendo 
as diferenças apuradas na apuração de tributos R$ 914.881 de 
IRPJ Pessoa Jurídica (IRPJ), R$ 369.701 de CSLL sobre o Lucro 
Líquido (CSLL) e R$ 2.451.129 de IRPJ Retido na Fonte (IRRF). 
Como consequência desse “Auto de Infração” a Companhia aderiu 
ao Programa Especial de Regularização Tributária (“PERT”) para 
inclusão desses débitos administrados pela Secretaria da Receita 
Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional na modalidade de 
pagamento de antecipação à vista. A opção por essa modalidade de 
parcelamento gerou um abatimento das multas e juros incidentes no 
montante de R$ 1.535.698 gerando um resultado líquido da operação 
no exercício de 2017 no montante de R$ 2.231.463. Adicionalmente, 
a Companhia utilizou seus créditos tributários existentes no montante 
de R$ 106.251 e efetuou o pagamento de R$ 188.358 resultando 
em um saldo devedor de (R$ 1.936.854). A Companhia efetuou uma 
cessão de prejuízos fiscais junto da parte relacionada Investminas 
Participações S.A. e efetuou a quitação integral do parcelamento em 
28/12/2017 gerando um passivo com parte relacionada proveniente 
de Instrumento Particular de Cessão de Direitos Creditórios formali-
zado entre as partes que prevê a liquidação do montante cedido no 
prazo de 60 meses. 9. Demandas judiciais: A Administração da 
Companhia concluiu que não existem contingências fiscais, cíveis 
ou trabalhistas e previdenciárias que deveriam ser provisionadas ou 
divulgadas nas demonstrações financeiras. 
10. Receitas: 2022 2021
Receita de prestação de serviço 834.982 922.632
(-) Impostos sobre prestação de serviços (40.116) (42.717)

794.866 879.915
11. Despesas administrativas: 2022 2021
Serviços prestados por terceiros (207.121) (196.334)
Honorários de contabilidade (26.976) (34.981)
Jornais, revistas e outras publicações (30.883) (23.897)
Associações de classe (32.417) (19.647)
Honorários advocatícios (1.059) (222)
Outras despesas administrativas (11.663) (8.465)
Provisão para crédito de liq. duvidosa 16.398 49.195

(293.721) (234.351)
12. Receitas e despesas financeiras: Em 31/12/2022 e de 
2021 as receitas e despesas financeiras estão assim compostas:
12.1. Receitas financeiras: 2022 2021
Receitas sobre aplicações financeiras 198.590 50.574

198.590 50.574
12.2. Despesas financeiras: 2022 2021
Despesas bancárias (57.983) (48.941)
Multas de mora fiscal (1.943) (41)
Juros de mora fiscal (45.939) (5)

(105.865) (48.987)
13. Lucro por ação: 2022 2021
Lucro do exercício atribuível aos acionistas 388.906 427.883
Quantidade média ponderada de ações ordiná-
rias utilizadas na apuração do lucro 10.000 10.000
Lucro por ações - em reais 38,89 42,79
14. IRPJ e CSLL: 2022 2021
IRPJ (120.953) (133.502)
CSLL (50.660) (55.522)

(171.613) (189.024)
Lucro antes dos impostos 562.893 616.907
Cálculo do IR
Alíquota de 15% 84.434 92.536
Alíquota de 10% 36.519 40.966
Cálculo da CSLL
Alíquota de 9% 50.660 55.522
Total do IRPJ e da CSLL (171.613) (189.024)
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15. Instrumentos financeiros e políticas para gestão de risco 
financeiro: Os instrumentos financeiros ativamente utilizados pela 
Companhia estão substancialmente representados por bancos 
conta movimento e transações com partes relacionadas, todos 
realizados em condições usuais de mercado estando reconhecidos 
integralmente nas demonstrações financeiras considerando-se os 
critérios descritos na Nota Explicativa nº 2.9. Estes instrumentos 
são administrados por meio de estratégias operacionais visando a 
liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. Considerando a não 
existência de instrumentos financeiros derivativos e pelas caracte-
rísticas dos outros instrumentos financeiros possuídos (basicamente 
caixa e equivalentes de caixa) não houve necessidade de apresentar 
demonstrativos de análise de sensibilidade. 15.1. Valorização dos 
instrumentos financeiros: Os principais instrumentos financeiros 
ativos e passivos em 30/09/2022, bem como os critérios para sua 
valorização, são descritos a seguir: • Caixa e equivalentes de 
caixa e contas a receber (Notas Explicativas nºs 3 e 4): os 
saldos mantidos em contas correntes bancárias e aplicações finan-
ceiras de liquidez imediata possuem valores de mercado idênticos 
aos saldos contábeis. 15.2. Gestão de riscos financeiros: A 

Administração monitora e administra os riscos financeiros inerentes 
às operações. Entre esses riscos destacam-se o risco de crédito, o 
risco de liquidez e o risco de mercado. O principal objetivo é manter 
a exposição da Companhia a esses riscos em níveis mínimos utili-
zando para isso instrumentos financeiros e avaliando e controlando 
a qualidade creditícia de suas contrapartes e a liquidez dos seus 
ativos financeiros. 16. Relação com auditores: A Companhia 
não contratou nem teve serviço prestado pela RSM Brasil Auditores 
Independentes S.S. relacionados a negócios por ela administrados 
que não os serviços de auditoria externa. A política adotada atende 
aos princípios que preservam a independência do auditor de acordo 
com os critérios internacionalmente aceitos quais sejam o auditor não 
deve auditar o seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais 
no seu cliente ou promover os interesses deste. 17. Seguros: A 
Companhia não possuía seguros contratados nos exercícios findos 
em 31/12/2022 e 2021. 18. Informações sobre emissão de 
Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRIs): A Resolução CVM 
nº 60, de 21/12/2021, requer, em se tratando de companhia securiti-
zadora, que cada patrimônio separado seja uma entidade que reporta 
informação para fins de elaboração de demonstrações financeiras 
individuais desde que a companhia securitizadora não tenha que 

consolidá-lo em suas demonstrações conforme as regras contábeis 
aplicáveis a sociedades anônimas. Em atendimento a essa disposição 
a partir do período encerrado em 31/12/2019 a Companhia deixou 
de fazer constar nas suas notas explicativas as demonstrações 
financeiras vinculadas aos patrimônios separados por ela instituídos 
passando a disponibilizá-las em sua página na rede mundial de com-
putadores em até 03 (três) meses após o encerramento do exercício 
social o qual foi estabelecido como sendo 31 de dezembro de cada 
ano, os patrimônios separados ativos. Os recebíveis vinculados ao 
regime fiduciário constituem o lastro de CRI´s emitidos nesse regime. 
Pela fidúcia tais créditos ficam excluídos do patrimônio comum da 
Companhia passando a constituir direitos patrimoniais separados 
com o propósito específico e exclusivo de responder pela realização 
dos direitos dos investidores. Em 14/06/2022, a Via Brasil quitou 
os aluguéis vincendos no valor de R$ 12.380.207, a título de Multa 
Indenizatória, conforme contrato de locação. Em 15/06/2022, a 
Securitizadora efetuou o resgate antecipado (“Resgate”) dos CRIs da 
referida emissão no valor de R$ 13.760.020. Este Resgate, conforme 
definido no item 3.1.6.4 do Termo de Securitização, é a somatória da 
Multa Indenizatória (R$ 12.380.207) e do valor disponível na Conta 
Garantia, R$ 1.379.813. Na mesma data, a Securitizadora divulgou 

Fato Relevante que foi encaminhado à CVM Comissão de Valores 
Mobiliários e publicado em seu site. Em 31/12/2022 a Companhia 
é responsável pela gestão de dois patrimônios separados totalizando 
ativos totais da ordem de R$ 55.604.193 que são lastro para R$ 
56.902.957 em Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRIs). 19 
Eventos subsequentes: Em 13/03/2023, a Peugeot Citroën do 
Brasil Automóveis Ltda., locatária de Contratos de Locação Atípica 
e Outras Avenças, cujos recebíveis imobiliários foram securitizados 
nas 1ª e 2ª Emissões pela Infrasec, encaminhou correspondências às 
Locadoras pedindo a liberação da atual Fiança Corporativa prestada 
pela Gefco Logística do Brasil Ltda., empresa que deixou de fazer 
parte do Grupo PSA Brasil, bem como a exoneração da necessidade 
de qualquer garantia adicional às Emissões de CRIs. A Securitizadora 
encaminhou as referidas correspondências ao Agente Fiduciário e 
divulgou Fatos Relevantes sobre o tema.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos: Acionistas e Administradores da Infrasec Securitizadora S.A., 
São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
da Infrasec Securitizadora S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31/12/2022 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Infrasec 
Securitizadora S.A. em 31/12/2022, o desempenho de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras”. Somos independentes em relação a Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Ênfase: Conforme mencionado na nota 
explicativa n° 5, chamamos à atenção para o fato que a Companhia 
mantém operações com partes relacionadas a receber no montante 
de R$ 203.635 registrados no ativo não circulante e a pagar de R$ 
1.936.854 registrados no passivo não circulante. Essas transações 
foram efetuadas de acordo com os termos acordados entre a 
Administração da Companhia e a parte relacionada descrita nessa 
nota explicativa. Portanto, as demonstrações financeiras acima 
referidas devem ser lidas nesse contexto. Nossa opinião não contém 
ressalva relacionada a esse assunto. Principais assuntos de 
auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa 
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como 
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Certificados de recebíveis imobiliários: 
No contexto de suas operações normais, a Companhia estrutura 
operações de securitização vinculando recebíveis imobiliários aos 
certificados de recebíveis imobiliários (“CRIs”). Como resultado 
destas operações, seus registros contábeis contemplam os referidos 
recebíveis imobiliários e os CRIs correspondentes, que são veiculados 

com regime fiduciário e sem coobrigação. Não obstante, a Companhia 
também efetua o gerenciamento do recebimento destes ativos, bem 
como o pagamento dos CRIs em observância às suas obrigações 
junto ao agente fiduciário. Neste sentido, considerando a atividade-fim 
da Companhia e os reflexos contábeis provenientes destas movimen-
tações financeiras, entendemos que é um tema de risco significativo 
em nossa abordagem de auditoria. Como nossa auditoria condu-
ziu esse assunto: Em resposta ao risco significativo de auditoria 
identificado, efetuamos procedimentos específicos de auditoria, que 
incluem, mas não se limitaram a: (i) leitura dos termos de securitiza-
ção, analisando se as condições determinadas nos termos foram 
refletidas nas demonstrações financeiras; (ii) recálculo dos juros e 
confronto com os montantes registrados durante o exercício findo; 
e (iii) avaliação da adequação das divulgações realizadas nas demons-
trações financeiras. Com base nas evidências de auditoria obtidas 
por meio dos procedimentos acima descritos, consideramos que 
são aceitáveis os procedimentos e as metodologias utilizadas para 
o registro, controle, valorização e divulgação dos certificados de 
recebíveis imobiliários no contexto das demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. Outros Assuntos. Demonstração do valor 
adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) referente 
ao exercício findo em 31/12/2022, elaborada sob a responsabilidade 
da administração da Companhia, cuja apresentação é requerida pela 
legislação societária brasileira para companhias abertas e apresen-
tada como informação suplementar para os demais tipos de socie-
dade, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em 
conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Compa-
nhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demons-
tração está conciliada com as demonstrações financeiras e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo está de 
acordo com os critérios definidos na NBC TG 09 – Demonstração 
do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor 
adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos 
relevantes, segundo os critérios definidos nessa norma e são con-
sistentes em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Outras informações que acompanham as demons-
trações financeiras e o relatório do auditor: A administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que com-
preendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Admi-
nistração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 

o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, apa-
renta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar este fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administra-
ção pelas demonstrações financeiras: A administração é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 

de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi-
ficativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Fornecemos também à administração declaração de que cumprimos 
com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis 
de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamen-
tos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguar-
das. Dos assuntos que foram objeto de comunicação à administração, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais signifi-
cativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos 
de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunica-
ção podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefí-
cios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 31/03/2023.
RSM Brasil Auditores Independentes Roberto Henrique Santini
Sociedade Simples Contador
CRC 2SP-030.002/O-7 CRC 1SP-247.963/O-5
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Compuway Comercial e Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 54.969.134/0001-44

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contá-
beis – Exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 (Em Reais)

1. Contexto operacional – A Compuway Comercial e Serviços S.A. 
(“Companhia”) é uma Sociedade anônima com sede em São Paulo, Estado 
de São Paulo. A Companhia tem como objeto social e atividade prepon-
derante, diretamente ou pela participação em outras sociedades, 
comércio e prestação de serviços de instalação, assistência técnica e 
manutenção de aparelhos, equipamentos e instrumentos de medida, 
teste e controle, desenvolvimento e licenciamento de programas e sis-
temas customizáveis e não customizáveis, locação, importação, expor-
tação e montagem de equipamentos, serviços de engenharia, inclusive 
projetos, consultoria e gerenciamento, serviços de operação e manuten-
ção de sistemas de saneamento, execução e administração de obras. 
A Companhia também opera através da participação em outras empresas 
(Consórcios) a seguir relacionadas: 1.1. Consórcios para atividades 
operacionais com custo compartilhado: Na prestação de serviços 
de engenharia, existem consórcios constituídos para a execução das 
atividades operacionais dos contratos, onde as receitas são faturadas e 
registradas diretamente nos registros contábeis de cada consorciado e 
o custo é compartilhado e registrado nos consórcios: a) Consórcio 
ENOPS-COMPUWAY VRP SUL: para execução do Contrato e Prestação 
de Serviços de Engenharia junto a SABESP (nº28.275/15); b) Consórcio 
VD Vila do Encontro, para execução do Contrato de Prestação de 
Serviços de Engenharia Junto a Sabesp (nº 14.330/16); c) Consórcio 
Performance Meta, para execução do Contrato de Prestação de Ser-
viços de Engenharia Junto a Sabesp (nº 01.795/18); d) Consórcio 
Performance Melhor Performance, para execução do Contrato de 
Prestação de Serviços de Engenharia Junto a Sabesp (nº 02.174/18); 
e) Consórcio Performance Itaim Paulista, para execução do Contrato 
de Prestação de Serviços de Engenharia Junto a Sabesp (nº 03.971/19); 
f) Consórcio Performance Ermelino Matarazzo, para execução do 
Contrato de Prestação de Serviços de Engenharia Junto a Sabesp (nº 
407/20); g) Consórcio Otimização Leste, para execução do Contrato 
de Prestação de Serviços de Engenharia Junto a Sabesp (No. 641/20). 
h) Consórcio Performance Vila Formosa, para execução do Contrato 
de Prestação de Serviços de Engenharia Junto a Sabesp (No. 02.578/21); 
2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais prá-
ticas contábeis – 2.1. Apresentação das demonstrações contábeis: 
A Diretoria da Companhia autorizou a emissão das demonstrações 
contábeis em 30/03/2023. As demonstrações contábeis foram prepa-
radas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com 
base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, e nos 
Pronunciamentos, nas Orientações e Interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Na elaboração das demonstrações 
contábeis, é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, 
passivos e outras transações. As demonstrações contábeis incluem, 
portanto, estimativas referentes à: (a) seleção das vidas úteis do ativo 
imobilizado; (b) avaliação de ativo intangível de vida útil indefinida; (c) 
provisões necessárias para passivos contingentes; (d) receitas de con-
tratos – parte preponderante da receita de prestação de serviços é 
reconhecida levando em consideração o estágio de execução de cada 
contrato, denominado porcentagem de obra concluída – POC. O método 
de reconhecimento de receita por meio do POC requer o uso de estima-
tivas do orçamento de custos do projeto, a fim de estabelecer uma 
proporção e relação aos custos já incorridos. Essa proporção é aplicada 
sobre o valor da receita total contratada do projeto, determinando o 
montante da receita a ser reconhecida em cada período; (e) determina-
ções de provisões para Imposto de Renda e outras similares. Os resul-
tados reais podem apresentar variações em relação às estimativas. 2.2. 
Principais práticas contábeis adotadas: As principais práticas con-
tábeis que foram adotadas na elaboração das referidas demonstrações 

Balanços Patrimoniais – Em 31/12/2022 e 2021 (Em Reais)
Ativo 2022 2021
Circulante 9.794.916 9.231.841
Caixa e equivalentes de caixa 22.278 101.168
Clientes 8.985.189 8.532.966
Impostos a recuperar 567.797 479.620
Conta corrente com consórcios 174.259 74.507
Outras contas a receber 45.393 43.580
Não circulante
Realizável a longo prazo
Clientes 8.414.458 10.291.460
Total do ativo 18.209.374 19.523.301
Passivo e patrimônio líquido 2022 2021
Circulante 3.645.348 942.290
Fornecedores 2.973 31.144
Debêntures 3.526.729 –
Obrigações trabalhistas e sociais 50.512 51.741
Obrigações tributárias 43.480 61.664
Conta corrente com consórcios 21.654 797.741
Não Circulante 4.703.609 8.809.060
Debêntures 3.589.873 –
Partes relacionadas – 7.626.598
Obrigações tributárias 1.113.736 1.182.462
Patrimônio líquido 9.860.417 9.771.951
Capital social 5.000.000 5.000.000
Reserva legal 1.000.000 1.000.000
Reserva de lucros 3.860.417 3.771.951
Total do passivo e patrimônio líquido 18.209.374 19.523.301

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado – Exercícios
findos em 31/12/2022 e 2021 (Em Reais)

2022 2021
Receita operacional líquida 10.250.320 17.651.365
Custos dos serviços prestados (6.994.205) (11.791.458)
Lucro bruto 3.256.115 5.859.907
Despesas/receitas operacionais
Gerais e administrativas (1.400.733) (43.891)
Lucro antes do resultado financeiro 1.855.382 5.816.016
Resultado financeiro líquido (912.702) (506.813)
Lucro antes dos impostos 942.680 5.309.203
IRPJ e Contribuição Social Corrente (397.824) (279.268)
IRPJ e Contribuição Social Diferido 31.452 (282.127)

(366.372) (561.395)
Lucro líquido do exercício 576.308 4.747.808

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 (Em Reais)

2022 2021
Lucro líquido do exercício 576.308 4.747.808
(=) Total do resultado abrangente do 
exercício 576.308 4.747.808

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em Reais)
Capital social Reserva legal Reservas de lucros Lucros acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.500.000 500.000 2.244.143 – 5.244.142
Lucro líquido do exercício – – 4.747.808 4.747.808
Aumento de capital 2.500.000 – (2.500.000) – –
Constituição de reserva legal – 500.000 (500.000) – –
Destinação para reserva de lucros – – 4.747.808 (4.747.808) –
Dividendos distribuídos – – (220.000) – (220.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 5.000.000 1.000.000 3.771.951 – 9.771.950
Lucro líquido do exercício – – – 576.308 576.308
Destinação para reserva de lucro – – 576.308 (576.308) –
Dividendos distribuídos – – – (487.842) (487.842)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 5.000.000 1.000.000 4.348.259 (487.842) 9.860.417

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios
findos em 31/12/2022 e 2021 (Em Reais)

2022 2021
Lucro líquido do exercício 576.308 4.747.808
Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciação e amortização 1.327.412 –
Provisão dos juros sobre debêntures 912.702 –
Juros sobre contratos de mútuo 205.661 –
Lucro líquido do exercício ajustado 3.022.083 4.747.808
Aumento/diminuição dos ativos e passivos operacionais
Clientes 1.424.779 (10.127.708)
Impostos a recuperar (88.176) (209.724)
Outras contas a receber (1.813) –
Fornecedores (28.172) (21.148)
Obrigações trabalhistas e sociais (1.229) (20.325)
Obrigações tributárias (86.910) 640.254
Conta corrente com consórcios (875.840) 31.715

2022 2021
IRPJ e contribuição social pagos – 19.516
Caixa líquido proveniente das ativida-
des operacionais 342.641 (9.687.420)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições do intangível (1.327.412) –
Caixa liquido aplicado nas atividades 
de investimentos (1.327.412) –

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captação através de emissão de debêntures 8.670.000 –
Pagamento de principal (1.553.399)
Pagamento de juros no exercício (912.702)
Pagamento de partes relacionadas (7.832.259) 5.188.653
Lucros distribuídos (487.842) (220.000)
Caixa liquido aplicado nas atividades 
de financiamentos (2.116.201) 4.968.653

Aumento líquido de caixa e equivalen-
tes de caixa (78.889) 29.041

Caixa e equivalentes de caixa no início 
do período 101.168 72.127

Caixa e equivalentes de caixa no final do período 22.278 101.168
Aumento líquido de caixa e equivalen-
tes de caixa (78.889) 29.041

As notas explicativas da Administração são parte
integrante das demonstrações contábeis.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da
Compuway Comercial e Serviços S.A. – São Paulo-SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demons-
trações contábeis da Compuway Comercial e Serviços S.A. (“Com-
panhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2022 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demons-
trações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Compuway 
Comercial e Serviços S.A. em 31/12/2022, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabili-
dades da Administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 

administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 

para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contá-
beis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 30 de março de 2023. 

BDO RCS Auditores Independentes SS
CRC 2SP 013.846/O-1
André Silva Moura
Contador CRC 1SP 300.564/O-7

Ana Lúcia Teixeira Berenhauser – Diretora Geral Thais Luz Fernandes – CRS SP 1SP 338.313/O-4

contábeis estão descritas a seguir: 2.2.1. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósi-
tos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez e com risco 
insignificante de mudança de valor e limites utilizados de conta garantida. 
2.2.2. Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes 
são avaliadas no momento inicial pelo valor presente e deduzidas da 
provisão para Perda Estimada para Créditos de Liquidação Duvidosa 
(“PECLD”), tal provisão é estabelecida quando existe uma evidência 
objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores 
devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber. O valor 
da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. 
2.2.3. Imobilizado: O imobilizado é demonstrado ao custo histórico de 
aquisição, deduzido da depreciação e de qualquer perda não recuperável 
acumulada. O custo histórico inclui gastos diretamente atribuíveis neces-
sários para preparar o ativo para o uso pretendido pela Administração. 
A depreciação dos ativos é calculada pelo método linear, às taxas anuais 
que levam em consideração o prazo de vida útil-econômica dos bens. 
Os gastos com manutenção e reparos, que não aumentam significativa-
mente a vida útil dos bens, são contabilizados como despesa quando 
incorridos. Ganhos e perdas em alienações são determinados pela 
comparação dos valores de alienação com o valor contábil e são incluí-
dos no resultado. 2.2.4. Redução ao valor recuperável de ativos: 
O imobilizado e outros ativos são revistos anualmente para se identificar 
evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos 
ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não 
ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado 
para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo 
montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recupe-
rável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de 
um ativo. 2.2.5. Provisões: As provisões são reconhecidas quando a 
Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como 
resultado de eventos passados e é provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do 
valor possa ser feita. Durante o exercício não foram identificados valores 
em processos judiciais a provisionar. 2.2.6. Debêntures: As debêntures 
tomadas são reconhecidas, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento 
dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, são apre-
sentadas pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros 
proporcionais ao período incorrido (‘pró-rata temporis’). 2.2.7. Passivo 
circulante e não circulante: Os passivos circulantes e não circulantes 
são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, 

quando aplicável dos correspondentes encargos, variações monetárias 
e (ou) cambiais incorridas até a data do balanço patrimonial. 2.2.8. 
Imposto de renda e contribuição social (lucro presumido): Definida 
pela Lei nº 7.689/88, foi calculado com base no lucro presumido (per-
centual de presunção do faturamento acrescido das demais receitas 
tributáveis), observando os critérios estabelecidos pela legislação fiscal 
vigente, pelas alíquotas regulares de 15% acrescida de adicional de 10% 
para o Imposto de Renda e de 9% para a Contribuição Social. 2.2.9. 
Reconhecimento de receita: Receitas de contratos: a receita de 
prestação de serviços de engenharia é reconhecida levando-se em 
consideração o estágio de execução de cada contrato, ou seja, o pro-
gresso de cada obrigação de desempenho satisfeita ao longo da 
vigência do contrato sendo o progresso da obrigação de desempenho 
medido pela proporção dos custos incorridos em relação ao total dos 
custos estimados. A demais receitas operacionais são mensuradas pelo 
valor da contrapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer 
estimativas de deduções, descontos comerciais e/ou bonificações 
concedidas ao cliente e outras deduções similares. A receita operacional 
é reconhecida quando a obrigação de desempenho é satisfeita, levando 
em consideração os seguintes indicadores de transferência de controle: 
(i) a Companhia possui um direito presente de pagamento pelo serviço; 
(ii) o cliente possui a titularidade legal do ativo; (iii) o cliente possui os 
riscos e benefícios significativos da propriedade do ativo; e (iv) o cliente 
aceitou o serviço. 2.2.10. Apuração do resultado: Os resultados de 
serviços prestados de engenharia de projetos são registrados com base 
no regime de competência. 2.2.11. Novos pronunciamentos, altera-
ções e interpretações: Não existem novas normas e interpretações 
emitidas e ainda não adotadas pela Companhia que possam, na opinião 
da Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio 
líquido divulgado. 2.3. Principais julgamentos e estimativas contá-
beis: Na aplicação das práticas contábeis descrita na Nota Explicativa 
2.2, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a 
respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos para os quais não 
são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas 
premissas estão baseadas na experiência história e em outros fatores 
considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas 
continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas as estimativas 
contábeis são reconhecidas no período que as estimativas são revisadas, 
se a revisão afetar apenas o período, ou também em períodos posterio-
res, se a revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. 

Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A.
CNPJ/MF nº 33.987.793/0001-33

Ata da Reunião da Diretoria realizada em 24 de fevereiro de 2023
Hora e Local: 18:00 horas, na sede social do Banco de Investimentos Credit Suisse (Brasil) S.A., inscrito 
no CNPJ sob o nº 33.987.793/0001-33 (“Companhia”), na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., nº 700, 
10º andar (parte), 12º a 14º andares (partes) – Itaim Bibi, CEP 04542-000, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo. Quórum: Presente a totalidade dos diretores em exercício. Mesa: Presidente: Luiz 
Guilherme da Costa Manso Moreira de Mendonça; Secretária: Milena Weiss Aloisi. Convocação: Por meio 
de avisos pessoais. Deliberações: Por unanimidade de votos, os diretores deliberaram (i) pela indicação 
do Sr. Leonardo Mendes Cabral, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG 
nº 120486543 – IFP/RJ, e inscrito no CPF sob o nº 086.464.857-06, como Diretor responsável pelo 
cumprimento das obrigações previstas no art. 4º, inciso IV, da Resolução CVM nº 161, de 13 de julho 
de 2022 (“RCVM 161”), com relação à atividade de intermediação de ofertas públicas de distribuição de 
valores mobiliários da Companhia; e (ii) pela indicação da Sra. Maria Gabriela Metz Brea de Gutierrez 
Alvarez, argentina, casada, bancária, portadora do RNE nº V635549-O/DPF, e inscrita no CPF sob o nº 
233.827.708-22, como Diretora responsável pelo cumprimento das obrigações previstas no art. 4º, inciso 
V, da RCVM 161, com relação ao cumprimento de regras, políticas, procedimentos e controles internos 
previstos nesta Resolução. Presenças: Marcelo Augusto Ramos, Leonardo Raibin, Maria Gabriela Metz 
Brea de Gutierrez Alvarez, Luiz Guilherme da Costa Manso Moreira de Mendonça, Marcello Antonio Chilov 
Luzetti, Guilherme Ferrante Poças, Gabriela Rodrigues, Leonardo Mendes Cabral e Milena Weiss Aloisi. 
Luiz Guilherme da Costa Manso Moreira de Mendonça – Presidente. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 96.409/23-0 em 03/03/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Credit Suisse Hedging-Griffo
Corretora de Valores S.A.

CNPJ/MF nº 61.809.182/0001-30
Ata da Reunião da Diretoria realizada 01 de fevereiro de 2023

Data, Hora e Local: 01 de fevereiro de 2023, às 11:00 horas, na sede social, à Rua Leopoldo Couto de 
Magalhães Júnior, nº 700, 11º andar (parte) e 13º e 14º andares (partes), Itaim Bibi, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04542-000. Quórum: Presente a totalidade dos diretores em exercício. 
Mesa Diretora: Presidente: Luiz Guilherme da Costa Manso Moreira de Mendonça; Secretário: Teodoro 
Zemella Bruno de Lima. Convocação: Por meio de avisos pessoais. Deliberações: Por unanimidade de 
votos, os diretores resolvem tornar sem efeitos a deliberação da Reunião da Diretoria, realizada em 06 
de dezembro de 2022, ratificando que a indicação perante à Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), 
conforme determinado pelo Art. 4º, inciso V, da Resolução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021, em 
caráter interino, do Sr. Teodoro Zemella Bruno De Lima, como diretor responsável pelas atividades de 
gestão de riscos da Sociedade, em substituição à Sra. Maria Gabriela Metz Brea De Gutierrez Alvarez, 
não produziu e não produzirá quaisquer efeitos e, consequentemente, ficando mantida a indicação ante-
riormente realizada da Sra. Maria Gabriela Metz Brea de Gutierrez Alvarez como diretora responsável 
pelas atividades de gestão de riscos da Sociedade. Presenças: Luiz Guilherme da Costa Manso Moreira 
de Mendonça, Aecto Antônio de Campos Pinto, Augusto Afonso Martins, Maria Gabriela Metz Brea de 
Gutierrez Alvarez, Marcello Antonio Chilov Luzetti, Guilherme Ferrante Poças, Rafael Paixão Gross, 
Leonardo Raibin, Teodoro Zemella Bruno de Lima e Gabriela Rodrigues. Certidão. Confere com o original 
lavrado no livro próprio. Teodoro Zemella Bruno de Lima – Secretário. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 85.919/23-8 em 24/02/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=c88ea807-4cd8-4f40-8abb-e3d0c53f3885
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Enops Engenharia S.A.
CNPJ/MF nº 69.183.143/0001-82

Balanços Patrimoniais – Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais) 
Ativo Nota 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 991.086 12.150.455
Clientes 4 62.443.943 38.096.185
Estoques – 83.984
Impostos a recuperar 5 528.544 898.099
Conta corrente com consorciadas 6 838.910 481.777
Outras contas a receber 630.087 353.631

65.432.570 52.064.131

Não circulante
Realizável a longo prazo
Conta corrente com consorciadas 6 – 371.762
Clientes 4 31.253.268 27.113.297
Partes relacionadas 7 4.286.218 9.676.549

35.539.486 37.161.608
Investimentos 8 1.831.020 2.510.934
Imobilizado 9 5.943.018 219.814
Intangível 10 – 1.648.248

7.774.038 4.378.996

Total do ativo 108.746.094 93.604.735

Passivo e patrimônio líquido Nota 2022 2021
Circulante
Fornecedores 1.064.600 544.541
Empréstimos e financiamentos 11 23.729.862 17.887.143
Debêntures 12 7.022.867 –
Obrigações trabalhistas e sociais 13 2.333.098 2.187.733
Obrigações tributárias 14 3.843.016 601.790
Contas a pagar 276.589 22.090
Conta corrente com consorciadas 7 4.205.007 3.353.934

42.475.039 24.597.231
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 11 18.135.397 34.575.250
Debêntures 12 7.719.805 –
Obrigações tributárias 14 2.898.927 3.577.877
Provisões para demandas judiciais 15 311.000 311.000

29.065.129 38.464.127
Patrimônio líquido
Capital social 16 17.500.000 15.000.000
Reserva legal 16 3.500.000 3.000.000
Reserva de lucros 16 16.205.926 12.543.377

37.205.926 30.543.377
Total do passivo e do patrimônio líquido 108.746.094 93.604.735

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional – A Enops Engenharia S/A (“Companhia”) é 
uma sociedade anônima com sede em São Paulo, Estado de São 
Paulo. A Companhia tem como objeto social e atividade preponderante, 
diretamente ou pela participação em outras sociedades, a prestação 
de serviços de operação e manutenção de sistemas de serviços 
públicos e de utilidades industriais, execução incorporação e admi-
nistração de obras e serviços de engenharia, inclusive projetos e 
consultoria, por conta própria e de terceiros, comércio, locação, 
importação, exportação e montagem de equipamentos no seu campo 
de atuação, participação em consórcios, empreendimentos e licitações 
bem como a prestação de serviços de assistência técnica e manu-
tenção destes equipamentos. A Companhia atua no segmento de 
saneamento básico prestando serviços de engenharia em redução de 
perdas de água, operação e manutenção de sistemas de abasteci-
mento de água e esgotamento sanitário. A Companhia também opera 
através da participação em outras Empresas (SPE, Consórcios e SCP) 
a seguir relacionadas: 1.1. SPE avaliada pelo método de equivalência 
patrimonial: a) MPEN SPE 1 Incorporação Imobiliária: iniciou as 
operações em junho de 2015, com o objetivo de desenvolver os 
empreendimentos imobiliários denominados “Tucumã – projeto nº 
61963”, sito à Avenida Tucumã, Campeche, CEP 88066-139; “Jades 
– projeto nº 61968”, sito à Rua dos Jades, Campeche, CEP 88066-135 
e “Sucupira – projeto nº 61969”, sito à Rua Sucupira, Campeche, CEP 
88066-129, com participação de 50%; b) MPEN SPE 2 Incorporação 
Imobiliária: iniciou as operações (fase de estudos de uma possível 
permuta) em dezembro de 2019, com o objetivo de desenvolver os 
empreendimentos imobiliários denominados “Mondrian”, sito à Rua 
Felipe Schmidt No. 34, CEP 88301-040 no Estado de Santa Catarina, 
na Cidade de Itajaí, com participação de 50%; c) MPEN SPE 3 Incor-
poração Imobiliária: iniciou as operações (fase de estudos e registro 
do empreendimento) em dezembro de 2019, com o objetivo de 
desenvolver os empreendimentos nos Lotes 7 e 8 – Quadra 1- da 
Matrícula “Mãe” No. 139.862 – Alvará de Construção No. 1223 – Sito 
à Rodovia Francisco Magno Vieira – Km 7 – No. 4.400-SC 405 – Morro 
das Pedras – Florianópolis-SC, com sede na Rua Manoel Pedro Vieira, 
No. 410 Apto 301-A, Armação do Pântano do Sul CEP 88066- Estado 
de Santa Catarina, na cidade de Florianópolis, com participação de 
50%. d) MPEN SPE 4 Incorporação Imobiliária: iniciou as operações 
em março de 2021, com o objetivo de desenvolver os empreendi-
mentos nos Lotes 197 e 05 – Quadra B- da Matrícula “Mãe” 106.749 
e 106.751 – Sito à Rua Guabiju S/No. – Campeche – Florianópolis-SC 
– Morro das Pedras – Florianópolis-SC, com sede na Rua Manoel Pedro 
Vieira, No. 410 Apto 301-A, Armação do Pântano do Sul CEP 88066- 
Estado de Santa Catarina, na cidade de Florianópolis, com participa-
ção de 50%. e) MPEN SPE 5 Incorporação Imobiliária: iniciou as 
operações fase de estudos e registro do empreendimento) em abril 
de 2022, com o objetivo de desenvolver os empreendimentos nos 
Lotes LOTE Nº 6 da QUADRA 7 Do Loteamento denominado PORTAL 
DO RIBEIRÃO, aprovado pelo projeto nº 56.277, situado no Distrito 
de Ribeirão da Ilha, Estado de Santa Catarina, na cidade de Florianó-
polis, com participação de 50%. 1.2. Consórcios avaliados pelos 
critérios contábeis vigentes no CPC 19 (R2) – Negócios em Conjunto: 
a) Consórcio Águas de Tubarão: iniciou as operações em janeiro de 
2006, com a assinatura do Contrato Emergencial para operação do 
sistema de abastecimento de água do Município de Tubarão-SC, com 
participação de 33,34%, em 31 de dezembro de 2021 e 2022 o 
consórcio não está operacional; 1.3. Consórcios para atividades 
operacionais com custo compartilhado: Na Prestação de Serviços de 
Engenharia, existem Consórcios constituídos para a execução das 
atividades operacionais dos contratos, onde as receitas são faturadas 
e registradas diretamente nos registros contábeis de cada Consor-
ciado e o custo é compartilhado e registrado nos consórcios: 
a) Consórcio Performance Meta, para execução do Contrato de 
Prestação de Serviços de Engenharia Junto a Sabesp (Nº 01.795/18); 
b) Consórcio Performance Melhor Performance, para execução do 
Contrato de Prestação de Serviços de Engenharia Junto a Sabesp 
(No. 02.174/18); c) Consórcio Performance Perdas Guarujá, para 

execução do Contrato de Prestação de Serviços de Engenharia Junto 
a Sabesp (No. 01.590/18); d) Consórcio Performance Grajaú, para 
execução do Contrato de Prestação de Serviços de Engenharia Junto 
a Sabesp (No. 02.421/18); e) Consórcio Verdagg, para execução do 
Contrato de Prestação de Serviços de Engenharia Junto a Sabesp 
(No. 01.891/19); f) Consórcio Bel Pirajá, para execução do Contrato 
de Prestação de Serviços de Engenharia Junto a Embasa (No. 032/19); 
g) Consórcio Bel Cabula, para execução do Contrato de Prestação 
de Serviços de Engenharia Junto a Embasa (No. 130/19); h) Consór-
cio Performance Itaim Paulista, para execução do Contrato de 
Prestação de Serviços de Engenharia Junto a Sabesp (No. 03971/19); 
i) Consórcio Performance Ermelino Matarazzo, para execução do 
Contrato de Prestação de Serviços de Engenharia Junto a Sabesp 
(No. 407/19); j) Consórcio Otimização Leste, para execução do 
Contrato de Prestação de Serviços de Engenharia Junto a Sabesp 
(No. 641/19); k) Consórcio EG Eficiência Centro, para execução do 
Contrato de Prestação de Serviços de Engenharia Junto a Sabesp 
(No. 0559/20); l) Consórcio EG Eficiência Santo André, para execução 
do Contrato de Prestação de Serviços de Engenharia Junto a Sabesp 
(No. 0634/20); m) Consórcio EnoLog, para execução do Contrato de 
Prestação de Serviços de Engenharia Junto a Sanesul (No. 021/20); 
n) Consórcio Verg, para execução do Contrato de Prestação de 
Serviços de Engenharia Junto a Sabesp (No. 4103/20); o) Consórcio 
Performance BH, para execução do Contrato de Prestação de Servi-
ços de Engenharia Junto a Copasa (No. 1120210039); p) Consórcio 
DMC CE, para execução do Contrato de Prestação de Serviços de 
Engenharia Junto a Cagece (No. 0139/21); q) Consórcio Performance 
Vila Formosa, para execução do Contrato de Prestação de Serviços 
de Engenharia Junto a Sabesp (No. 02.578/21); r) Consórcio Enotech, 
para execução do Contrato de Prestação de Serviços de Engenharia 
Junto a Cagece (No. 146/20); s) Consórcio Renovi, para execução 
do Contrato de Prestação de Serviços de Engenharia Junto a Sabesp 
(No. 02.489/21); t) Consórcio Despoluir, para execução do Contrato 
de Prestação de Serviços de Engenharia Junto a Copasa (No. 112022-
0119); u) Consórcio Terra Preta, para execução do Contrato de 
Prestação de Serviços de Engenharia Junto a Sabesp (No. 529/2022); 
v) Consórcio Vidágua, para execução do Contrato de Prestação de 
Serviços de Engenharia Junto a Cesan (No. 262/2022); 1.4. Partici-
pação em SCPs como sócia ostensiva: a) SCP Vida Ambiental – exe-
cução do contrato e prestação de serviços de engenharia, como sócia 
ostensiva com 51% de participação, cujo encerramento aconteceu 
durante o exercício. 1.5. Investimento avaliado pelo método de custo: 
a) Jacundá Ambiental S.A.: iniciou as operações em outubro de 2018, 
com objetivo de prestar os serviços públicos municiais de abasteci-
mento de água e esgotamento sanitário, no município de Jacundá-PA, 
com participação de 1%, não possuindo influência significativa nas 
decisões dela. 2. Apresentação das demonstrações contábeis e 
principais práticas contábeis – 2.1. Apresentação das demonstrações 
financeiras: A diretoria da Companhia autorizou a emissão das 
demonstrações contábeis em 22 de março de 2023. As demonstra-
ções contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei das 
Sociedades por Ações, e nos Pronunciamentos, nas Orientações e 
Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS). Essas 
demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que a moeda 
funcional da Companhia. Na elaboração das demonstrações contábeis, 
é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, 
passivos e outras transações. As demonstrações contábeis incluem, 
portanto, estimativas referentes à: (a) seleção das vidas úteis do ativo 
imobilizado; (b) avaliação de ativo intangível de vida útil indefinida; (c) 
provisões necessárias para passivos contingentes; (d) receitas de 
contratos – parte preponderante da receita de prestação de serviços 
é reconhecida levando em consideração o estágio de execução de 
cada contrato, denominado porcentagem de obra concluída – POC. 
O método de reconhecimento de receita por meio do POC requer o 
uso de estimativas de orçamento de custos do projeto, a fim de 

Demonstrações do Resultado – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)

Nota 2022 2021
Receita operacional líquida 17 112.305.665 88.916.564
(-) Custo dos serviços prestados 18 (84.123.862) (69.886.458)
Lucro bruto 28.181.803 19.030.106
Despesas/receitas operacionais
Gerais e administrativas 18 (1.129.913) (1.060.033)
Resultado de equivalência patrimonial 9 118.452 237.106
Participação de minoritário no 
resultado de SCP 9.3 – (27.147)

Outras receitas e despesas 
operacionais (líquidas) 18 (185.410) –

(1.196.871) (850.074)
Lucro antes do resultado financeiro 26.984.932 18.207.179
Resultado financeiro, líquido 19 (6.525.528) (4.071.214)
Lucro antes do imposto de renda 
e da contribuição social 20.459.404 14.135.965

Imposto de renda e contribuição 
social – corrente 20 (6.174.102) (3.491.617)

Imposto de renda e contribuição 
social – diferido 20 779.556 (445.158)

Lucro líquido do exercício 15.064.858 10.199.190
Lucro básico por ação (em R$ por 
ação) 21 0,86 0,68

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais) 

2022 2021
Lucro líquido do exercício 15.064.858 10.199.190
(+) Outros resultados abrangentes –
(=) Total do resultado abrangente do 
exercício 15.064.858 10.199.190

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)

2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 15.064.858 10.172.043
Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciação e amortização 85.735 437.720
Perda por redução ao valor recuperável 
de ativo intangível 320.836 549.996

Baixa de ativo imobilizado e intangível 1.538.992 –
Resultado de equivalência patrimonial (118.452) (237.106)
Participação de minoritário no resultado de SCP – 27.147
Provisão dos juros do exercício sobre 
empréstimos e financiamentos 5.888.131 4.645.188

Provisão dos juros do exercício sobre 
debêntures 1.388.178

Complemento de provisão para contingências – 216.000
Lucro do exercício ajustado 24.168.278 15.810.988
Aumento/diminuição dos ativos e 
passivos operacionais

Clientes (28.115.968) (20.670.439)
Estoques 83.984 57.430
Impostos a recuperar 369.555 227.749
Outras contas a receber (276.456) (76.844)
Consórcios 493.641 2.092.780
Fornecedores 520.059 216.660
Obrigações trabalhistas e sociais 145.365 388.185
Obrigações tributárias 6.236.773 3.021.774
Outras contas a pagar 254.498 (20.376)
IRPJ e contribuição social pagos (3.674.748) (3.491.617)
Caixa líquido gerado/(consumido) das 
atividades operacionais 204.981 (2.443.710)

Fluxo de caixa das atividades de 
investimentos

Redução de capital em investidas 798.367 1.350.000
Aquisições do imobilizado (7.347.930) (46.960)
Recursos recebidos na venda de 
imobilizado e intangível 1.327.412 606.217

Caixa liquido gerado/(consumido) nas 
atividades de investimentos (5.222.151) 1.909.257

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos e financiamentos
Captações – conta garantida 4.505.000 –
Captações – financiamentos 4.765.500 22.000.000
Pagamento de principal (19.867.634) (9.097.226)
Pagamento de juros no exercício (5.888.131) (4.645.188)
Debêntures
Captações 17.685.000 –
Pagamento de principal (2.942.328) –
Pagamento de juros no exercício (1.388.178) –
Lucros distribuídos (8.402.309) (1.688.617)
Dividendos pagos aos sócios SCP – (27.147)
Partes relacionadas 5.390.881 (6.998.204)
Caixa liquido consumido pelas 
atividades de financiamentos (6.142.199) (456.382)

Diminuição líquida de caixa e 
equivalentes de caixa (11.159.369) (990.835)

Caixa e equivalentes de caixa:
 No início do período 12.150.455 13.141.290
 No final do período 991.086 12.150.455
Diminuição líquida de caixa e 
equivalentes de caixa (11.159.369) (990.835)

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em Reais)
Nota Capital social Reserva legal Reservas de lucros Lucros acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 10.500.000 2.100.000 9.459.951 – 22.059.951
Lucro líquido do exercício – – – 10.172.043 10.172.043
Aumento de capital 16 4.500.000 – (4.500.000) – –
Constituição de reserva legal 16 – 900.000 (900.000) – –
Destinação para reserva de lucro – – 10.172.043 (10.172.043) –
Dividendos distribuídos 16 – – (1.688.617) – (1.688.617)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 15.000.000 3.000.000 12.543.377 – 30.543.377
Lucro líquido do exercício – – – 15.064.858 15.064.858
Aumento de capital 2.500.000 – (2.500.000) – –
Constituição de reserva legal – 500.000 (500.000) – –
Destinação para reserva de lucro – – 15.064.858 (15.064.858) –
Dividendos distribuídos – – (8.402.309) – (8.402.309)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 17.500.000 3.500.000 16.205.926 – 37.205.926

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em Reais)

estabelecer uma proporção e relação aos custos já incorridos. Essa 
proporção é aplicada sobre o valor da receita total contratada do 
projeto, determinando o montante da receita a ser reconhecida em 
cada período. 2.2. Principais práticas contábeis adotadas: As princi-
pais práticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstra-
ções financeiras estão definidas a seguir. Essas práticas foram apli-
cadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo dis-
posição em contrário. 2.2.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários, 
investimentos de curto prazo de alta liquidez e com risco insignificante 
de mudança de valor e limites utilizados de conta garantida. 2.2.2. 
Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são 
avaliadas no momento inicial pelo valor presente e deduzidas da 
provisão para Perda Estimada para Créditos de Liquidação Duvidosa 
(“PECLD”), tal provisão é estabelecida quando existe uma evidência 
objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos os 
valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a 
receber. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o 
valor recuperável. 2.2.3. Investimentos e consórcios: Os investimentos 
em coligadas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial 
e pelo método de custo, os avaliados por equivalência são efetuados 
com base em balanço patrimonial levantado pelas respectivas coliga-
das na mesma data-base da Companhia. O investimento avaliado pelo 
método de custo na investida Jacundá Ambiental passa por avaliação 
de valor recuperável a fim de identificar a necessidade de realização 
de impairment. A Companhia possui participação em consórcios para 
operações em conjunto que estão sendo avaliados pelos critérios 
contábeis vigentes no CPC 19 (R2) – Negócios em Conjunto, reconhe-
cendo sua parcela sobre os ativos, passivos, receitas e despesas do 
consórcio. 2.2.4. Imobilizado: O imobilizado é demonstrado ao custo 
histórico de aquisição, deduzido da depreciação e de qualquer perda 
não recuperável acumulada. O custo histórico inclui gastos diretamente 
atribuíveis necessários para preparar o ativo para o uso pretendido 
pela Administração. A depreciação dos ativos é calculada pelo método 
linear, às taxas anuais que levam em consideração o prazo de vida 
útil-econômica dos bens. Os gastos com manutenção e reparos, que 
não aumentam significativamente a vida útil dos bens, são contabili-
zados como despesa quando incorridos. Ganhos e perdas em aliena-
ções são determinados pela comparação dos valores de alienação 
com o valor contábil e são incluídos no resultado. 2.2.5. Intangível: 
Os ativos intangíveis adquiridos ou desenvolvidos pela companhia que 
possuem vida útil definida, são registrados por seu valor de custo, 
subtraindo a amortização acumulada e ajustes a valor recuperável. 
Para os ativos intangíveis sem vida útil definida, o registro é efetuado 
pelo seu valor de custo, subtraído de ajustes a valor recuperável. A 
administração avalia anualmente a recuperabilidade de cada unidade 
geradora de caixa, através de projeções de fluxo de caixa futuro 
ajustados a valor presente utilizando uma taxa de desconto apropriada. 
2.2.6. Avaliação do valor recuperável de ativos: O imobilizado e outros 
ativos são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas 
não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperá-
vel. Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado para 
verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo 
montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor 
recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor 
em uso de um ativo. 2.2.7. Provisões: As provisões são reconhecidas 
quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não for-
malizada, como resultado de eventos passados e é provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma 
estimativa confiável do valor possa ser feita. 2.2.8. Empréstimos, 
Financiamentos e Debêntures: Os empréstimos, financiamentos e 
debêntures tomados são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, 
no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em 
seguida, são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos 
de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (‘pró- rata 
temporis’). 2.2.9. Passivo circulante e não circulante: Os passivos 
circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conhe-
cidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos corresponden-
tes encargos, variações monetárias e (ou) cambiais incorridas até a 
data do balanço patrimonial. 2.2.10. Imposto de renda e contribuição 
social (lucro presumido): Definida pela Lei nº 7.689/88, foi calculado 
com base no lucro presumido (percentual de presunção do faturamento 
acrescido das demais receitas tributáveis), observando os critérios 
estabelecidos pela legislação fiscal vigente, pelas alíquotas regulares 
de 15% acrescida de adicional de 10% para o Imposto de Renda e de 
9% para a Contribuição Social. 2.2.11. Reconhecimento de receita: 
Receitas de contratos: a receita de prestação de serviços de enge-
nharia é reconhecida levando-se em consideração o estágio de exe-
cução de cada contrato, ou seja, o progresso de cada obrigação de 
desempenho satisfeita ao longo da vigência do contrato sendo o 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da 
Enops Engenharia S.A. – São Paulo-SP.
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demons-
trações contábeis da Enops Engenharia S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Enops Engenharia S.A. em 31 de dezembro 
de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações con-
tábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. BDO RCS Auditores Indepen-
dentes SS Ltda., uma empresa brasileira da sociedade simples, é 
membro da BDO Internacional Limited, uma companhia limitada por 
garantia do Reino Unido, e faz parte da rede internacional BDO de 
firmas-membro independentes. BDO é nome comercial para a rede 
BDO e cada uma das firmas da BDO. Principais assuntos de auditoria: 
Principais assuntos de auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso jul-
gamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria 
do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assun-
tos. Reconhecimento da Receita – estimativa dos custos de constru-

ção e percentual de conclusão das obras (“POC”):  Conforme mencio-
nado na Nota Explicativa nº 02, a Companhia utiliza o método de 
Porcentagem de Conclusão da Obra (“POC”) para contabilizar as 
receitas de prestação de serviços. O método de reconhecimento de 
receita por meio do POC requer que a administração da Companhia 
considere, entre outros aspectos, a estimativas dos custos a incorrer 
até o término da conclusão do serviço a fim de estabelecer uma pro-
porção em relação aos custos já incorridos e ao orçamento de custos 
do projeto. Essa proporção é aplicada sobre o valor total do projeto 
determinando o montante da receita a ser reconhecida em cada pe-
ríodo. Resposta de auditoria ao assunto: Essa área foi considerada 
foco em nossa auditoria, pois o processo de reconhecimento da receita 
envolve estimativas críticas da administração na determinação dos 
orçamentos de custos, sua revisão periódica e o estágio da execução 
do serviço. Assim, quaisquer mudanças nessas estimativas podem 
impactar de forma relevante as demonstrações contábeis da Compa-
nhia. Nossos procedimentos de auditoria compreenderam, entre outros, 
o entendimento dos principais controles internos estabelecidos pela 
administração para reconhecimento da receita, bem como para a 
preparação e aprovação das estimativas de custos a incorrer e para 
o monitoramento dos custos incorridos. Testamos os custos incorridos, 
em base amostral, inspecionando contratos, documentos fiscais e 
pagamentos feitos. Com base em uma amostra de contratos, inspe-
cionamos os orçamentos e suas respectivas aprovações. Nossos 
procedimentos de auditoria demonstram que as estimativas utilizadas 
pela administração são consistentes com os dados e informações 
obtidas. Responsabilidades da Administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a 

Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabili-
dade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de distor-
ção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais;   Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia;  Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela Administração;   Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 

continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional;  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou 
assuntos que poderiam afetar consideravelmente nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos 
que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela gover-
nança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício 
corrente, e que, dessa maneira constituem os principais assuntos de 
auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de audito-
ria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública 
do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público.

São Paulo, 30 de março de 2023.
 BDO RCS Auditores  André Silva Moura
 Independentes SS Ltda.  Contador
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progresso da obrigação de desempenho medido pela proporção dos 
custos incorridos em relação ao total dos custos estimados. A demais 
receitas são mensuradas pelo valor da contrapartida recebida ou a 
receber, deduzida de quaisquer estimativas de deduções, descontos 
comerciais e/ou bonificações concedidas ao cliente e outras deduções 
similares. A receita operacional é reconhecida quando a obrigação de 
desempenho é satisfeita, levando em consideração os seguintes 
indicadores de transferência de controle: (i) a Companhia possui um 
direito presente de pagamento pelo serviço; (ii) o cliente possui a 
titularidade legal do ativo; (iii) o cliente possui os riscos e benefícios 
significativos da propriedade do ativo; e (iv) o cliente aceitou o serviço. 
2.2.12. Apuração do resultado: Os resultados de serviços prestados 
de engenharia de projetos são registrados com base no regime de 
competência. 2.2.13. Novos pronunciamentos, alterações e interpre-
tações: Não existem novas normas e interpretações emitidas e ainda 
não adotadas pela Companhia que possam, na opinião da Administra-
ção, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido 
divulgado. 2.3. Principais julgamentos e estimativas contábeis: Na 
aplicação das práticas contábeis descrita na Nota Explicativa 2.2, a 
Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito 
dos valores contábeis dos ativos e passivos para os quais não são 
facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas 
premissas estão baseadas na experiência história e em outros fatores 
considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas 
continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas as estima-
tivas contábeis são reconhecidas no período que as estimativas são 
revisadas, se a revisão afetar apenas o período, ou também em 
períodos posteriores, se a revisão afetar tanto o período presente 
como períodos futuros. 
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